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Entender a administração pública como inserida nas 
experiências práticas do cotidiano, como parte integrante – e 

não como algo independente – das contradições do 
desenvolvimento, pode fornecer um ponto de partida 

alternativo para a questão da reforma e para o tema da 
‘reforma’ em si. Certamente, o passado ainda tem muito a 

ensinar a esse respeito. (SPINK, 2006, p. 168) 



 

RESUMO 

 

O Departamento de Polícia Técnica (DPT) é um órgão da Secretaria de Segurança 
Pública do Estado da Bahia (SSP/BA), que tem por finalidade gerir os serviços no 
campo da polícia-técnica-científica, promovendo estudos e realizando exames e 
outros procedimentos, visando à prova pericial. Possui diversas coordenadorias 
regionais que recebem suporte das seis coordenações regionais distribuídas pelo 
interior do Estado. Tais coordenações foram criadas para atender a uma demanda 
crescente pelos trabalhos periciais ao longo do processo de interiorização da Polícia 
Técnica pelos municípios baianos. O objetivo do estudo exploratório aqui relatado foi 
descrever a maneira como o processo de descentralização administrativa se efetivou 
na Coordenação Regional de Polícia Técnica do Planalto-BA. Para isso, foram 
adotados os procedimentos de uma pesquisa bibliográfica a fim de aprofundar as 
definições dos diversos conceitos de centralização, descentralização, concentração 
e desconcentração, de modo a possibilitar a análise dos principais aspectos e a 
relevância da descentralização administrativa para a administração pública. Por 
meio de observação sistemática, foi delineada uma descrição do funcionamento da 
Coordenação Regional do Planalto-BA e foram empregadas técnicas de entrevista 
semiestruturada e de aplicação de questionário estruturado fechado para ouvir os 
dirigentes das coordenadorias vinculadas à Coordenação Regional do Planalto, 
entre os quais o seu coordenador e as diretorias do DPT. Foram também ouvidos os 
peritos que laboram nas coordenadorias envolvidas, para colher dados que 
possibilitaram identificar, dentre as atividades administrativas realizadas pela 
coordenação, aquelas que apresentam as características da descentralização. Ao 
final do estudo foi possível concluir que o DPT ainda não alcançou a 
descentralização que vem almejando desde 2004, processo que iniciou com a 
interiorização das Coordenadorias Regionais. A pesquisa de campo revelou 
carências de ordens diversas que resultam em trabalhos incompletos, ineficientes e 
sem a celeridade que a justiça necessita. Tudo isso aponta para a urgência na 
elaboração de um estudo aprofundado que tenha como resultado uma proposta de 
padronização procedimentais e estruturais que tornem efetiva a descentralização do 
DPT.�

Palavras-chave: Administração pública. Descentralização administrativa. DPT. 



 

ABSTRACT 

 

Technical Police Department (DPT) is a Bahia State Public Safety Department 
agency (SSP/BA), which aims to manage the services in the field of technical 
scientific police, promoting studies and performing surveys and other procedures, 
aiming at the expert evidence. DPT has several Regional Coordination Centers that 
are supported by six Bigger Regional Coordination Centers throughout the State. 
These Bigger Regional Coordination Centers were created to manage a growing 
demand for expert work through internalization process of Technical Police by Bahia 
municipalities. The objective of this exploratory study was demonstrating how the 
administrative decentralization process took place in the Technical Police Regional 
Coordination Center in Planalto-BA. Thus, we adopted the procedures of a literature 
search to ascertain the various concepts of centralization, decentralization, 
concentration and deconcentration in order to enable the main aspects analysis and 
the administrative decentralization relevance in public administration. By systematic 
observation, it was described the operation of the Bigger Regional Coordination 
Center of Planalto-BA and it has been applied semistructured interview and closed 
structured questionnaire techniques to listen to the managers of the Coordination 
Centers linked to the Bigger Regional Coordination Center of Planalto, among them 
its Coordinator and DPT directors. Experts who work in the involved Coordination 
Centers were also interviewed in order to collect data that made possible to identify, 
among administrative activities undertaken by the Coordination, those which have 
decentralization characteristics. In the end of the study it was possible to conclude 
that DPT has not still reached the decentralization it aims since 2004, a process that 
has begun with the Regional Coordination Centers expansion in countryside. Field 
survey revealed various orders shortages that result in incomplete and inefficient 
works without the celerity justice requires. All this points to the urgency in preparing a 
comprehensive study that would result in a proposal for procedural and structural 
standards which could make effective DPT decentralization. 

Keywords: Public administration. Administrative decentralization. DPT. 
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1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

O Departamento de Polícia Técnica (DPT) foi criado pela lei n. 3.118, de 27 de junho 

de 1973. É um órgão da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia que 

detém as funções de planejar, dirigir, controlar, fiscalizar, executar e coordenar os 

serviços no campo da polícia-técnica-científica, realizando perícias, exames, 

pesquisas, estudos, visando à prova pericial, envolvendo a criminalística, a medicina 

legal, a odontologia legal, o laboratório, a identificação civil e criminal. 

 

Compõe-se o DPT dos seguintes institutos: Instituto de Criminalística Afrânio Peixoto 

(ICAP), Instituto de Identificação Pedro Melo (IIPM), Instituto Médico Legal Nina 

Rodrigues (IMLNR), Laboratório Central de Polícia Técnica (LCPT) e a Diretoria do 

Interior do Departamento de Polícia Técnica (DI). Todas estas instituições têm como 

objetivo a realização de exames nos campos da criminalística, da medicina legal e 

da odontologia legal, necessários à produção da prova pericial, além de promover 

estudos e pesquisas nessas áreas e realizar a identificação civil e criminal da 

população da Bahia. 

 

A Coordenação Regional do Planalto, objeto deste estudo, é uma das seis 

coordenações do interior, criada para dar suporte a cinco coordenadorias regionais 

da Polícia Técnica1 (CRPT) tais sejam: Brumado, Guanambi, Itapetinga, Jequié e 

Vitória da Conquista, em virtude de se ter verificado uma demanda crescente pelos 

trabalhos periciais ao longo do processo de interiorização da Polícia Técnica pelos 

municípios baianos. 

 

A reflexão sobre a necessidade de avaliação dos procedimentos dessa estrutura 

administrativa e de sua inter-relação com a polícia técnica da capital do Estado foi 

motivada pela importância de que se reveste a atuação das coordenadorias no 

processo de sua interiorização. Dessa reflexão, surgiu o problema da pesquisa que 

fundamenta esta dissertação: Em que medida o processo de descentralização 
                                                 
1 Cumpre esclarecer que cada uma dessas CRPT gerencia, em média, os serviços de perícias oficiais 

de vinte municípios. 
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administrativa se efetivou na Coordenação Regional de Polícia Técnica do Planalto-

BA? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Diante de tal questionamento, a pesquisa pretendeu investigar em que medida o 

processo de descentralização administrativa se efetivou na Coordenação Regional 

de Polícia Técnica do Planalto-BA. 

 

Com base em Vergara (2009, p. 18), para alcançar o objetivo supramencionado, 

dever-se-iam estabelecer objetivos intermediários, os quais, para este trabalho, 

foram definidos como: 

a) definir os conceitos de centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração; 

b) analisar os principais aspectos e a relevância da descentralização 
administrativa para a administração pública; 

c) descrever o funcionamento da Coordenação Regional do Planalto-BA;  

d) identificar, dentre as atividades administrativas realizadas pela 

coordenação, aquelas que apresentam as características da 

descentralização. 

 

1.3 SUPOSIÇÃO  

 

Do ponto de vista administrativo, a autoridade do planejamento é decisiva no 

processo de descentralização, ou seja, é preciso haver a clara definição a respeito 

de quem, na hierarquia da organização, decide o que deve ser feito. A partir desse 

ângulo, observa-se que o coordenador da Coordenação Regional do Planalto, por 

diversos motivos, não pratica o planejamento.  

 

Por consequência, a expansão da sua coordenação e os resultados de suas 

atividades, bem como das coordenadorias a ela subordinadas, ficam 

comprometidos. Assim, diante dos pontos fracos da atual gestão, levantou-se a 
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hipótese norteadora da pesquisa, de que ainda não se tem um modelo 

administrativo totalmente descentralizado. 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

Deve-se observar que, não obstante constatar-se que as falhas da gestão do DPT já 

se mostravam desde 1995, quando se ensaiou a formação de uma estrutura 

descentralizada para a coleta de provas materiais que auxiliassem a justiça no 

decorrer dos inquéritos e dos respectivos processos, a pesquisa se limitou ao 

período de 2007 a 2011, quando as dificuldades administrativas começaram a 

demandar medidas mais complexas. Portanto, a análise aqui elaborada e as 

conclusões a que tal análise conduziu referem-se apenas aos dados relativos àquele 

período. 

 

Além disso, como já se mencionou, a Coordenação Regional do Planalto dá suporte 

a cinco coordenadorias regionais de Polícia Técnica e cada uma delas, por sua vez, 

dá suporte a um grande número de outros municípios baianos. 

 

Dessa maneira, e em virtude da grande extensão territorial do Estado da Bahia, 

dentro de um universo de seis coordenações, a pesquisa foi feita apenas no âmbito 

da Coordenação Regional do Planalto e nas cinco coordenadorias que lhe são 

subordinadas: Brumado, Guanambi, Itapetinga, Jequié e Vitória da Conquista. 

 

O objetivo desse plano de atuação, com ênfase na atividade pericial, era operar 

dentro de quatro princípios básicos:  

a) o investimento na capacitação e inteligência investigativa;  

b) o uso de táticas flexíveis e adaptáveis às mudanças na dinâmica criminal;  

c) a alocação e o remanejamento rápidos de recursos e de pessoal;  

d) a avaliação contínua dos resultados. 

 

Ocorre que ainda não está sendo possível operar efetivamente dentro desses 

princípios.  
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1.5 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

Um estudo realizado por Mendes (2009), em uma das CRPT subordinadas à 

Coordenação Regional do Planalto (CRPT de Jequié) revelou a dificuldade de 

estruturação, seja pela inexistência de um planejamento estratégico estruturado, 

seja pela falta de iniciativa política para o fortalecimento das regionais, passando por 

políticas públicas consecutivas de controle e direcionamento de gastos na área de 

segurança, principalmente no interior do Estado, como também pelo uso abusivo da 

mídia e pela verificação explícita do fortalecimento da polícia operacional e de força, 

divergindo dos discursos de sucesso, nos quais a polícia científica e de inteligência 

são os novos vetores da segurança pública. 

 

Para alterar esse quadro de carência, considerando-se que existem cinco CRPT 

subordinadas à Coordenação Regional do Planalto, e que os resultados observados 

em cada uma delas depende da forma como a referida coordenação administra os 

seus recursos e seu pessoal, tornam-se importantes estudos como o que agora se 

apresenta neste trabalho a fim de que se possa conhecer principalmente os 

problemas que dificultam a prática dos serviços de perícia junto à sociedade local. É 

nisso que reside a relevância do estudo: ele pode contribuir para ressaltar a 

necessidade de se concretizar a descentralização administrativa no Departamento 

de Polícia Técnica para otimizar os serviços prestados e melhor atender às 

demandas sociais. 

 

1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Além desta seção, este trabalho está constituído por mais quatro seções, nas quais 

se apresentam os dados e os resultados da pesquisa em que se baseia, conforme 

se descreve a seguir. 

 

O conteúdo da seção 2 é a metodologia utilizada na realização dos procedimentos 

da pesquisa. Nela, definem-se o tipo de pesquisa e o método utilizado, bem como as 

limitações encontradas e as técnicas empregadas  para a coleta dos dados  

analisados. 
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A seção 3 concentra-se na definição dos conceitos de centralização, 

descentralização, concentração e desconcentração, a fim de permitir o entendimento 

daquilo que, de fato, vem sendo praticado na organização estudada.  São ainda 

enfocados os aspectos da administração descentralizada considerados como 

relevantes para este tema, dando ênfase à importância da descentralização 

administrativa para a administração pública. 

 

Por sua vez, a seção de número 4 A questão da Coordenação Regional do Planalto, 

define suas competências, elenca as dificuldades administrativas evidenciadas, ao 

longo do período de 2007 a 2011, nas CRPT a ela subordinadas e busca identificar, 

dentre as atividades administrativas realizadas pela coordenação, aquelas que 

apresentam as características da descentralização. Por outro lado, descreve a 

pesquisa de campo, apresentando e discutindo seus resultados, por meio da 

elaboração de gráficos comentados individualmente e da transcrição das respostas 

dadas pelos sujeitos entrevistados. Em um segundo momento, se apresenta uma 

análise feita por meio do cruzamento das informações obtidas através dos 

questionários e das entrevistas. 

 

Encerra a dissertação a seção 5 Conclusões, na qual se apresentam uma análise do 

problema e se realizam as considerações finais, em que se apresenta um conjunto 

de inferências a que os dados conduzem, bem como algumas modestas sugestões 

para solucionar os problemas encontrados no que se refere à descentralização 

administrativa da CRTP do Planalto – BA. 
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2 MÉTODO DE PESQUISA 

 

Esta seção tem por finalidade apresentar os procedimentos metodológicos utilizados na 

pesquisa que fundamentam a dissertação, quais sejam, o tipo de pesquisa realizada e 

suas diversas etapas, salientando, também, os instrumentos utilizados para a coleta de 

dados, a abordagem na qual se baseou o tratamento dos dados, o universo e a amostra 

estudados. Como se trata de um trabalho apresentado em forma de estudo de caso 

(LAKATOS; MARCONI, 2007), as técnicas de obtenção de dados variaram na 

medida das exigências de uma visão de conjunto, tanto quanto possível completa, 

da maneira como se processa a descentralização administrativa no âmbito da 

Coordenação Regional do Planalto. 

 

2.1 TIPO DE PESQUISA 

 

De acordo com os critérios básicos estabelecidos por Vergara (2009, p. 41), a pesquisa 

pode ser classificada quanto aos fins e quanto aos meios. 

 

Quanto aos fins, a pesquisa para este trabalho pode ser considerada como descritiva, 

na medida em que sua pretensão foi expor as características do trabalho de perícia no 

âmbito da coordenação estudada e de suas respectivas coordenadorias, com o objetivo 

de criar uma base que possa explicar se a descentralização proclamada para essas 

organizações públicas vem, de fato, sendo praticada. Já quanto aos meios de 

investigação, foram utilizadas as pesquisas bibliográfica, documental e de campo 

(VERGARA, 2009, p. 43). 

 

Através da pesquisa bibliográfica, foram consultados os principais trabalhos  sobre  a 

descentralização na administração pública, principalmente aqueles capazes de 

fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema.  

 

A pesquisa documental foi utilizada em virtude da necessidade de se ter acesso a 

documentos internos da Coordenação Regional do Planalto e das cinco 

coordenadorias mencionadas na introdução deste trabalho. 
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2.2 UNIVERSO E AMOSTRA 

 

Constituíram-se como universo da pesquisa a Coordenação Regional do Planalto e 

todas as coordenadorias que estão vinculadas ao Departamento de Polícia Técnica 

da Bahia. Por se tratarem de numerosas organizações, tornou-se necessário limitar 

o universo da pesquisa àquelas mais relevantes para o autor, neste caso, a 

Coordenação Regional do Planalto e as cinco coordenadorias que lhe são 

subordinadas, posto ser este profissional, Perito Criminal de uma dessas unidades. 

 

A amostra foi classificada, conforme critérios definidos por Vergara (2009), como não 

probabilística por tipicidade, constituída pela seleção de peritos e outros 

profissionais que servem nas CRPT ligadas à Coordenação Regional do Planalto, 

considerados representativos da população-alvo. 

 

Desse modo, foram entrevistados, por meio de roteiros semiestruturados, o 

coordenador da Coordenação Regional do Planalto, os coordenadores das CRPT 

subordinadas e autoridades do DPT em Salvador (diretor do Departamento de 

Polícia Técnica, vice-diretor do Departamento de Polícia Técnica e diretor de Polícia 

Técnica do Interior) diretamente envolvidas na questão estudada. 

 

Os questionários, por sua vez, foram aplicados aos peritos oficiais criminais, médico-

legais e odontolegais que servem nas organizações supramencionadas, contudo, 

somente os primeiros responderam devidamente e em tempo hábil. 

 

2.3 COLETA DE DADOS 

 

Na fase da pesquisa bibliográfica, foram consultados livros, a legislação pertinente 

ao tema em estudo, artigos científicos e outras obras, as chamadas fontes 

secundárias (GIL, 2007; MARCONI; LAKATOS, 2007). 

 

Por seu turno, a fase da pesquisa documental envolveu a consulta de ordens de 

serviço, relatórios, pareceres, despachos e outros documentos internos do DPT, 

coordenação e coordenadorias já mencionadas. 
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A pesquisa de campo, por sua vez, foi feita na forma de entrevistas individuais 

(VERGARA, 2009a). Com base em Vergara (2009b), essas entrevistas são úteis por 

possibilitarem a obtenção de informações através da aplicação de um questionário 

aos servidores das organizações em estudo. 

 

O conteúdo das entrevistas realizadas foi produzido considerando o referencial 

teórico estudado, construindo-se um conjunto de parâmetros, com base em 

conceitos relacionados com a administração e a descentralização. 

 

O autor obteve aprovação da Diretoria do Interior do Departamento de Polícia 

Técnica e da Coordenação de Ensino e Pesquisa da Fundação Getúlio Vargas para 

realizar tais entrevistas. Um profissional da Coordenação Regional do Planalto 

intermediou os contatos, fornecendo os telefones e e-mails dos profissionais lotados 

naquela regional. 

 

Para a realização das entrevistas foram necessários cinco dias, distribuídos em três 

viagens, e visitas a quatro cidades. As entrevistas foram filmadas e gravadas com 

autorização dos respectivos entrevistados, sob a condição de que não fossem 

identificados (implícita ou explicitamente) no trabalho. O teor das entrevistas foi 

transcrito pelo autor e submetido aos entrevistados para validação. Posteriormente, 

os depoimentos foram analisados com base nos parâmetros e na teoria estudada 

para servirem de referência e citação.  

 

Os questionários foram gerados de forma similar, mas, diante da impossibilidade de 

aplicá-los de modo presencial, foram enviados por e-mail através da ferramenta 

Googledocs. Quando foram respondidos, acrescentaram ao banco de dados 

respostas objetivas que foram tratadas de forma quantitativa, gerando os gráficos 

analisados neste trabalho. Os questionários foram respondidos por peritos oficiais, 

criminais e médico-legais, sem cargo de chefia. 

 

Na pesquisa de campo, utilizou-se, ainda, a observação participante, pois houve 

interação entre o pesquisador e os sujeitos pesquisados, no sentido de realizarem-

se reuniões de grupo nas quais foram solicitadas as opiniões de todos os envolvidos 

a respeito de determinadas experiências, suas próprias ou de outras pessoas. 
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2.4 TRATAMENTO DOS DADOS 

 

De acordo com os objetivos estabelecidos para o estudo, elencaram-se as 

características atuais do ambiente da Coordenação Regional de Planalto, bem como 

das cinco coordenadorias subordinadas, identificando as transformações que essas 

organizações vêm sofrendo e identificando as suas principais dificuldades no que 

tange a se adequar aos princípios da descentralização. 

 

O tratamento a que os dados qualitativos colhidos em entrevistas foram submetidos 

teve uma dimensão não estatística, isto é, realizou-se uma análise de conteúdo, 

técnica que visa a identificar o que está sendo dito a respeito de determinado tema 

(VERGARA, 2009, p. 15). Neste caso, foi feita de modo comparativo, interpretando-

se os dados coletados em entrevistas à luz da teoria examinada na pesquisa 

bibliográfica. Assim, a análise de conteúdo foi aplicada às pesquisas bibliográfica, 

documental e de campo. Nesta última, pretendeu-se analisar as falhas apontadas 

para o atual modelo de administração e interpretar qualitativamente todas as 

informações colhidas. 

 

Assim, a análise de conteúdo foi aplicada às pesquisas bibliográfica, documental e 

de campo. Nesta última, pretendeu-se analisar as falhas apontadas para o atual 

modelo de administração e interpretar qualitativamente todas as informações 

colhidas. 

 

A análise do conteúdo das entrevistas implicou em etapas de investigação 

classificadas com base em Bardin (1994) como: pré-análise, exploração ou análise e 

inferência e interpretação dos dados. 

 

Na etapa da pré-análise foi realizada a organização de todo o material que consistiu 

nas transcrições das entrevistas e na realização do procedimento que Bardin (1994) 

chama de leitura flutuante, selecionando-se o que seria analisado.  

 

Na fase da exploração e análise, foram tratados os resultados brutos para tornarem-

se significativos e válidos, recorrendo-se ao processo da categorização dos 

entrevistados e codificação que, aqui, correspondeu à escolha das unidades de 
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registro a serem trabalhadas (parâmetros da descentralização) e o recorte dos 

respectivos trechos das entrevistas.  

 

Os entrevistados, com base na metodologia de Bardin (1994), foram categorizados 

conforme as funções que exercem ou já exerceram no DPT. Em seguida, com base 

nos recortes realizados nas entrevistas, foram analisadas as seguintes unidades de 

registro ligadas ao tema em estudo: autonomia, controle, padronização, 

comunicação, transparência, orçamento e participação. 

 

Definidas as unidades de registro, passou-se à fase da interpretação, quando, com 

base no referencial teórico disponível, foram identificadas as relações e 

contradições, para que fosse possível compreender a natureza do fenômeno que 

este trabalho se propôs a estudar, ou seja, a descentralização. Nesse momento, 

buscaram-se os sentidos daquilo que os dados tratados revelaram. 

 

Aos dados obtidos por meio dos questionários deu-se uma dimensão estatística, 

uma vez que eles foram tabulados para construção de gráficos com base em 

números relativos. Foi feito um cruzamento entre os dados obtidos com o 

questionário e com as entrevistas a fim de se identificarem consonâncias e 

divergências. 

 

2.5 LIMITAÇÕES DO MÉTODO 

 

Uma primeira dificuldade enfrentada foi a de levantar os documentos internos nas 

referidas coordenação e coordenadorias. Mesmo quando solicitados com bastante 

antecedência, os feedbacks para essas solicitações demoraram a ser fornecidos e 

algumas solicitações não foram atendidas por motivos diversos. 

 

Outra dificuldade consistiu no acesso aos entrevistados, em virtude do fato de cada 

um deles estar em uma cidade diferente do Estado da Bahia e os deslocamentos 

para as respectivas entrevistas implicarem em um tempo relativamente longo. O 

mesmo problema se verificou quanto à aplicação dos questionários aos servidores 

das cinco coordenadorias, que consumiu muito tempo deste autor, inclusive em 
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razão dos deslocamentos, além do fato de que precisou estar em contato contínuo 

com os pesquisados, reiterando o pedido de resposta. 

 

Outro fator limitador da pesquisa foi perceber, durante as entrevistas, que os 

entrevistados estavam preocupados, não em responder fielmente às perguntas, 

mas, sim, em responder sem se comprometer diante dos ocupantes de cargos 

estratégicos da instituição. Isso trouxe o receio de que, por tratar-se de funcionários 

públicos, tanto os entrevistados quanto os servidores que responderam aos 

questionários não tenham expressado seus verdadeiros pensamentos sobre os 

assuntos tratados. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

A descentralização administrativa tem sido a estratégia clássica adotada pelas 

organizações quando começam a crescer e, especialmente, quando têm que dispor 

de agências em um vasto território, como é o caso, por exemplo, do Departamento 

de Polícia Técnica (DPT) no Estado da Bahia, que possui uma extensão territorial 

564.830,859 km², pelos quais estão distribuídos 417 municípios (IBGE, 2012). 

 

Na visão de Mintzberg (1995, p. 213-214), a descentralização implica em: “delegar 

para os níveis inferiores da hierarquia”, passar “o controle dos processos de decisão 

para as pessoas situadas fora da linha hierárquica, que não ocupam posições de 

chefia” e em “dispersão física dos serviços”. Para as finalidades deste trabalho, o 

termo denota uma forma de delegação da execução do planejamento com uma 

parcela maior de autonomia no contato entre policial e cidadão. 

 

Muitos autores, como Arretche (1996), por exemplo, acreditam que os processos de 

descentralização administrativa podem contribuir para maior democratização do 

acesso da população aos serviços públicos e para o aumento da eficácia destes 

serviços, principalmente no que diz respeito à sua gerência. 

 

Assim, por acreditar na importância da descentralização das ações na gestão de 

segurança pública, julga-se necessário, antes de abordar o objetivo geral deste 

estudo, discorrer sobre o tema em questão, bem como sobre a centralização. 

 

3.1 DESCENTRALIZAÇÃO E CENTRALIZAÇÃO: EVOLUÇÃO E CONCEITOS 

 

O primeiro fluxo de descentralização no Brasil, embora tenha sido uma tentativa 

nada duradoura, foi representado pelas capitanias hereditárias. Desse modo, a 

administração pública brasileira continuou sendo centralizada, com predomínio da 

ineficiência e da corrupção administrativas (MARCELINO, 1988). 

 

Com base no referido autor, o Visconde do Uruguay definiu centralização, política ou 

governamental, como o poder de dirigir concentrado no mesmo lugar ou na mesma 
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mão. Ou, ainda, “uma tendência para concentrar a formulação da política local ao 

nível central” (VIEIRA, 1971, p. 45). 

 

De todo modo, a centralização excessiva, conforme apontam Carneiro e Mendes 

(2009), traz consigo pelo menos dois inconvenientes: a multiplicação, em demasia, 

das rodas e peças da máquina administrativa, aumentando os empregados 

assalariados, e a despesa que trazem seus ordenados, gratificações e 

aposentadorias. Por consequência, a centralização não fortifica o poder, ao 

contrário, enfraquece-o, tornando sua missão cada vez mais complicada e onerosa.  

 

Da mesma forma pensa Silva (1987, p. 94), para quem “a centralização é o maior 

perigo da liberdade moderna”, esclarecendo que não fala da centralização 

governamental que, em sua opinião “vivifica e sustenta as nações, e cuja falta foi, na 

idade média, a causa das maiores misérias a que desceu a sociedade feudal”, mas 

a administrativa, a qual acusa de exercer e esterilizar “os maiores estados, em 

proveito de metrópolis”. 

 

Vale comentar que, segundo Motta (1994, p. 175), “[...] nos países desenvolvidos a 

centralização esteve em grande parte associada à industrialização e aos programas 

públicos de bem-estar social”. Este autor acrescenta que: 

A princípio, o desenvolvimento industrial provocou a formação de poderosos 
conglomerados produtivos e a criação de sindicatos de ação nacional. A 
intervenção do Estado se fez necessária sobretudo na ação reguladora, 
incentivadora e mediadora da atividade econômica, para se contrapor ao 
poder dos novos grupos emergentes. Assim, surgiram grandes sistemas 
administrativos e empresas públicas que aumentaram significativamente os 
aparatos estatais centrais (MOTTA, 1994, p. 175). 

 

Talvez por isso, Souza (2002) argumente que, quando as formulações teóricas 

sobre a descentralização levam em conta a realidade dos países industrializados, 

torna-se difícil aplicar suas bases conceituais e metodológicas em outros países, já 

que, de acordo com Marcelino (1988), a descentralização implica em renunciar a 

que a ação do centro esteja toda concentrada em um ponto; ou, quando o governo 

do Estado, em lugar de entregar uma parte da sua ação a seus agentes, a restitui à 

sociedade, ou seja, a sociedade é convidada a tratar de seus próprios interesses, 

participando da confecção das leis, da administração e da justiça.  
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Nesse caso, o processo de descentralização está sendo entendido principalmente 

no que se refere a seu aspecto administrativo. Consiste, nessa perspectiva, em uma 

estratégia de gestão2 e execução de políticas, de forma a privilegiar a proximidade 

entre os executores e o público-alvo atendido, pelo que se pode considerar que a 

descentralização é um meio de democratização. 

 

Todavia, Pereira (2009) alega que essa afirmação é dúbia, haja vista que, se a 

descentralização for usada como estratégia administrativa, sem a delegação de 

poderes, a tese não fará sentido, uma vez que o objetivo será apenas o de alcançar 

um nível de maior efetividade e eficiência gerenciais. 

 

A conceituação jurídica de centralização e de descentralização, porém, demanda  uma 

definição do conceito de serviço público, o qual, na visão de Meirelles (2002, p. 289), é 

“todo aquele serviço prestado pela administração ou por seus delegados, sob normas 

e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da 

coletividade ou simples conveniência do Estado”. Logo, o elemento de distinção entre o 

serviço público e o privado é a natureza obrigatória do primeiro, ou seja, o Estado, 

motivado pela utilidade pública do serviço, o inclui em sua esfera de atribuições.  

 

A legislação brasileira consagra o princípio de que ao Estado cabe prestar os 

serviços públicos, podendo, esses serviços, ser prestados excepcionalmente por 

empresas privadas, sob regime de concessão ou permissão. 

 

No sistema constitucional brasileiro, a repartição de competências para a prestação 

de serviço público ou de utilidade pública pelos três níveis de governo ocorre 

segundo critérios técnico-jurídicos, tendo em vista sempre os interesses próprios de 

cada esfera administrativa. 

 

 

                                                 
2 Na área pública, o termo “gestão” significa utilizar, no Estado, os métodos típicos das empresas a 

fim de se obter melhores resultados (PEREIRA, 2006, p. 21). A gestão pública por resultados, 
segundo Corrêa (2007), foi desenvolvida como estratégia que se inicia no momento do 
planejamento, indo até o processo de feedback das políticas públicas, podendo ser considerada 
uma prática de boa governança e desenvolvimento institucional, respeitando princípios da 
distribuição eficiente de recursos públicos e accountability. 
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Pode-se, então, deduzir que o Estado tem competência para executar ou delegar 

todo serviço público ou de utilidade pública de âmbito regional, contido nos limites de 

seu território, restringindo-se, para a delegação, os casos em que o serviço seja 

exclusivo conforme determina a Constituição federal. 

 

Nessa linha, diz-se que serviço centralizado é o que o Poder público presta por suas 

próprias repartições, em seu nome e sob sua exclusiva responsabilidade, enquanto 

o serviço descentralizado é todo serviço em que o Poder público transfere a sua 

titularidade, ou, a sua execução (MARCELINO, 1988). 

 

Descentralização, resumindo, em sentido jurídico-administrativo consiste em atribuir 

a outros poderes de administração. É o procedimento de retirar poderes de um 

centro para conferi-los a outras pessoas jurídicas ou órgãos que lhe sejam 

exteriores.  

 

É, ainda, a outorga real de poderes, visando, segundo Silva (1987, p. 98), 

“descongestionar os órgãos do Estado que com a ampliação das tarefas atribuídas a 

eles não puderem mais dar conta delas, senão através de um processo de 

multiplicação orgânica”. 

 

Mintzberg (1995), por sua vez, aconselha a descentralização para os ambientes 

complexos, considerando que um só cérebro deixa de poder assimilar toda a 

informação necessária para tomar todas as decisões, estratégicas, administrativas e 

operacionais, ficando sobrecarregado.  

 

De um modo prático, a organização vê-se obrigada a descentralizar: o diretor-geral, 

incapaz de abarcar todos os conhecimentos, delega uma grande parte do seu poder 

a outras pessoas – outros gestores, especialistas funcionais, e, também, por vezes, 

a operacionais. 

 

Desse modo, são exemplos típicos de burocracias que devem descentralizar, porque 

o seu ambiente é estável, mas complexo, as universidades, os hospitais e os órgãos 

de segurança pública, como o Departamento de Polícia Técnica. Nesses casos, o 
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poder deve fluir dos profissionais com uma formação intensiva, para o centro 

operacional que compreende o trabalho complexo, mas rotineiro. 

 

Com base em Marcelino (1988), a descentralização baseada no tipo de autoridade 

transferida agrega três categorias: descentralização política, descentralização 

administrativa e descentralização fiscal, explicadas a seguir. 

 

Para o supracitado autor, a descentralização é política quando, dentro de um mesmo 

sistema jurídico, há uma pluralidade de pessoas jurídicas, investidas de funções 

políticas (ex.: governos federal, estadual e municipal).  

 

Pereira (2009, p. 297) faz questão de salientar que, na descentralização política, se 

trata de “mais do que apenas uma delegação temporária de poderes a níveis 

inferiores de governo que pode ser revertida quando se julgar oportuno”; para este 

autor, “é a transferência legal de receitas e responsabilidades (accountability) em 

níveis subnacionais” (estados e municípios). 

 

Cumpre ressaltar que delegar e descentralizar são duas coisas distintas. A 

descentralização está relacionada ao cargo, enquanto a delegação é feita ao 

indivíduo. Ademais, enquanto a descentralização é uma estratégia de gestão 

pública, a delegação de poderes é uma decisão política com consequências 

gerenciais (PEREIRA, 2009). Este autor acrescenta que: 

A descentralização é em geral decidida de cima para baixo, sendo uma 
estratégia para aumentar a capacidade dos escritórios centrais de atingir os 
objetivos propostos, enquanto a delegação é geralmente uma resposta a 
demandas por maior autonomia local ou regional, com a qual os 
funcionários governamentais do governo central concordam com relutância 
(PEREIRA, 2009, p. 299). 

Deste modo, a descentralização é mais formal, mais duradoura e menos pessoal. 

Ela tende a envolver áreas maiores de estrutura, enquanto a delegação é um 

relacionamento direto chefe/subordinado. Como esclarece Motta (1994, p. 174): 

A descentralização constituiria o primeiro passo para conceder mais poder a 
atores políticos locais antes submissos e dependentes do poder central. 
Além do mais, a descentralização facilitaria novas formas de participação 
democrática por permitir a articulação e a agregação de interesses 
comunitários antes desconsiderados pelo sistema político. 
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Assim, a descentralização tende a permitir um melhor funcionamento permanente 

dos níveis hierárquicos mais baixos pela rapidez com que os problemas são 

resolvidos e pela maior proximidade da decisão em relação ao problema.  

 

Nesse sentido, Mintzberg (1995) enfatiza que estudos sobre as decisões tomadas 

pelos gestores de produção (a quatro níveis), dentro da cadeia de autoridade, 

permitiram concluir que sempre que se passava para um nível inferior, as decisões3 

se tornavam cada vez mais frequentes, de menor duração, e menos flexíveis, menos 

ambíguas e menos abstratas; as soluções tinham tendência a ser mais prontas ou 

pré-determinadas; o significado dos acontecimentos e das inter-relações tornava-se 

mais claro e, em geral, a tomada de decisão nos níveis inferiores da hierarquia era 

mais estruturada. 

 

Vale acrescentar que, para Pereira (2009), a lógica por trás da delegação de 

poderes é aquela que influencia a reforma da gestão pública: atividades sociais 

como educação básica, assistência à saúde, assistência social e policiamento 

(segurança pública) podem ser mais responsáveis perante os cidadãos se forem 

realizadas de modo descentralizado, em nível local ou, no máximo, regional. 

 

No que diz respeito à descentralização administrativa institucional, esta, por sua vez, 

ocorre quando a atividade, ou o seu exercício, se desdobra do corpo orgânico 

central da administração para outra pessoa.  

 

Em resumo, a descentralização política caracteriza-se pela titularidade do poder 

político; a administrativa, pela capacidade administrativa, valendo aqui citar Souza 

(2002, p. 434), quando ela afirma que: 

Enquanto alguns autores enfatizam a descentralização administrativa, 
outros veem a descentralização como uma questão política que envolve 
uma efetiva transferência de autoridade para setores, parcelas da 
população ou espaços territoriais antes excluídos do processo decisório.  

                                                 
3 Mintzberg (1995, p. 80) define decisão como “um envolvimento na ação, geralmente um 

envolvimento de recursos”, ou seja, “uma decisão assinala uma intenção explícita de atuar”. 
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De qualquer modo, a ideia básica da descentralização, tanto em um, quanto em 

outro caso, é de descongestionamento de funções à qual é  inerente a noção de 

autonomia.  

 

A descentralização fiscal, por seu turno, “se refere ao conjunto de políticas 

desenhadas para aumentar as receitas ou a autonomia fiscal dos governos 

subnacionais” (FALLETI, 2006, p. 61). De acordo com esta mesma autora,  

 

[...] as políticas descentralizadoras fiscais podem assumir diferentes formas 
institucionais, tais como o aumento de transferências do governo central, a 
criação de novos impostos subnacionais ou a delegação da autoridade para 
cobrar impostos anteriormente cobrados pela esfera federal (FALLETI, 
2006, p. 61-62). 

 

Do exposto, infere-se que a descentralização fiscal dá aos governos locais e 

regionais alguma autonomia nas decisões sobre como gastar e como arrecadar, de 

forma que algumas responsabilidades lhes são conferidas no que tange os cidadãos 

daquelas circunscrições que, se por um lado recebem os benefícios que estão 

implícitos em seus gastos, por outro, financiam pelo menos uma parte destes. Trata-

se, assim, de uma forma de autonomia nas questões fiscais que permite se definir, 

localmente pelo menos, uma parte do tamanho global dos orçamentos. 

 

Importa ainda mencionar que a descentralização de créditos orçamentários pode ser 

interna ou externa. É interna quando realizada entre unidades gestoras do mesmo 

órgão e externa quando efetuada entre órgãos distintos (CARVALHO, 2010). 

 

Ao se optar por criar uma estrutura baseada em uma das categorias descritas, a 

organização deve avaliar suas consequências, ou seja, os impactos positivos e/ou 

negativos que podem ter para sua administração e para os serviços públicos a 

serem realizados.  

 

Segundo Vasconcellos (1979), a atividade que objetiva criar uma estrutura para uma 

organização é influenciada por condicionantes externos (natureza da atividade, 

ambiente externo, objetivos e estratégias, fator humano) e componentes da estrutura 

(sistema de atividades, de autoridade e de comunicação). A escolha de centralizar 



28 
 
ou descentralizar as instituições públicas e privadas se fará com base na análise 

desses condicionantes e componentes. 

 

A centralização, por sua vez, consiste em reduzir os centros de decisão a um 

número mínimo, situando-os o mais perto possível da cúpula administrativa. A 

descentralização, ao contrário, consiste em situar os centros da decisão o mais 

próximo possível dos órgãos de execução. 

 

Newmann (1977) considera que o problema nuclear da descentralização, do ponto 

de vista administrativo, é a autoridade do planejamento, ou seja, a definição de 

quem, na hierarquia da organização, decide o que deve ser feito. Desse modo, 

muitos são os fatores a serem avaliados no momento de optar pela centralização ou 

pela descentralização. Entre esses fatores encontram-se a melhoria da iniciativa e 

do moral, os custos da decisão, o tamanho da organização, o estudo do sistema, a 

maturidade da organização, entre outros. 

 

Os condicionantes para a descentralização são, em suma: o grau de diversificação 

tecnológica dos serviços, o grau de interdependência das atividades, o grau de 

diversificação de mercados e produtos, a frequência de execução da atividade, a 

clareza de objetivos e a facilidade em medir resultados, a importância da atividade 

face a objetivos, as mudanças ambientais e a necessidade de respostas rápidas, a 

dispersão geográfica e a dificuldade de acesso e comunicação, a dificuldade em 

interagir com o ambiente, o volume da demanda, as flutuações na demanda, a 

capacidade do fator humano, a estrutura informal e o clima organizacional e a 

história da organização. 

 

Pelo exposto, as noções de centralização e de descentralização devem ser vistas 

como um continuum e não como uma dicotomia. A centralização e a 

descentralização parciais devem ser analisadas sob a ótica de seletividade, pois 

procuram uma solução de meio-termo, objetivando a maximização dos resultados 

para o sistema. 

 

Nessa perspectiva, Arretche (1996, p. 13) comenta que “o sucesso da 

descentralização supõe sua expansão seletiva, um reordenamento expansivo das 
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agências do governo central em direção a novas atividades, [...] que implica um 

governo central fortalecido”. 

 

Em contraponto, esse fortalecimento depende de que os poderes locais não estejam 

arvorados em contrapoderes, situação que gera uma necessidade de controle 

central sobre a autonomia dispensada (OTAYEK, 2007). 

 

A elaboração de um modelo conceitual de fatores de centralização e de 

descentralização para as organizações pode ajudá-las a melhorar seu desempenho 

e este modelo, se bem sucedido no projeto organizacional, poderá ser utilizado para 

o estudo e análise de estruturas centralizadas ou descentralizadas em organizações 

públicas ou privadas. 

 

Nessa perspectiva, este trabalho acredita na importância da descentralização das 

ações na gestão de segurança pública. Considera-se, assim, a descentralização 

como uma ideologia da administração pública que, por sua vez, consiste em um 

conjunto de agentes, órgãos e pessoas jurídicas que executam as atividades 

administrativas deslocadas da administração central (aparelhamento de que dispõe 

o Estado para a execução das políticas traçadas pelo governo) (MEIRELLES, 2002; 

DI PIETRO, 2002).  

 

Todavia, fugindo do conceito de ideologia, Souza (2002, p. 434) define a 

descentralização como “o foco central de literaturas sobre desenvolvimento”. De 

acordo com esta autora, “dentro dessa ótica, a descentralização é vista como um 

dos principais instrumentos do desenvolvimento e como estratégia para a redução 

do papel do Estado”. E cita alguns problemas teóricos não resolvidos pela literatura 

sobre desenvolvimento, tais como: 

·  Para cada princípio a favor da descentralização, pode-se igualmente 
identificar outro que o contrarie; 
·  A linguagem usada na literatura é a da “eficiência”, “efetividade” e 
“controle”, sugerindo, implicitamente, que países centralizados carecem 
dessas três capacidades; 
·  A literatura trata a descentralização como uma política concedida do 
centro para as esferas subnacionais, o que não se aplica a países como o 
Brasil, onde a decisão de expandir a descentralização foi tomada pelos 
constituintes de 1988; 
·  A literatura tende a ignorar níveis intermediários de governo, focalizando 
apenas nas relações entre o centro e as esferas locais; 
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·  Não existem garantias de que os benefícios de políticas 
descentralizadoras serão equitativamente distribuídos [...] (SOUZA, 2002, p. 
434-435). 

 
Observa-se, então, que a descentralização é um dos pressupostos das diversas 

iniciativas de mudança que ocorreram na gestão das políticas públicas nos últimos 

anos. No entanto, pode-se notar que o conceito varia conforme a concepção do 

papel do Estado. 

 

Há autores, como Habermas (1987, p. 108), que afirmam que “há graus de 

descentralização”; no entanto, partindo da ideia de processo, parece mais adequado 

admitir formas de descentralização condizentes com uma determinada realidade 

sociopolítica. 

 

Apesar da concordância quanto ao significado geral do termo descentralização como 

transferência do poder central para outras instâncias de poder, localizadas, 

constituindo um processo para um reordenamento do aparato estatal, as diferenças 

de posição de conservadores e progressistas sobre a finalidade da descentralização 

decorrem de concepções distintas do papel do Estado e de sua relação com a 

sociedade e com o mercado. A privatização é o ponto de demarcação entre as duas 

posições (JUNQUEIRA, 1996). 

 

Segundo o supramencionado autor, enquanto os neoliberais preconizam o Estado 

mínimo e o mercado como regulador das relações sociais, os progressistas não 

retiram o caráter de intervenção do Estado, mas concebem uma nova relação entre 

Estado e Sociedade. 

 

Em outras palavras, na visão neoliberal, o Estado deve reduzir-se a funções 

mínimas, com as competências públicas sendo transferidas para o setor privado, 

sob a lógica da eficiência e do lucro, excluindo do âmbito do Estado a execução de 

políticas públicas em função do controle do déficit público. “A ação do Estado na 

área social deveria restringir-se, sob essa perspectiva, aos programas assistenciais 

de auxílio à pobreza” (DRAIBE, 1993, p. 90). 
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Portanto, para os neoliberais, descentralização significa redução do papel do Estado 

para chegar ao Estado mínimo, deslocando a força motriz da mudança para o 

mercado, e de redução da organização que permanecerá cumprindo as funções 

residuais e gerindo as políticas compensatórias. 

 

Por sua vez, a corrente chamada progressista aspira a garantir os direitos sociais do 

cidadão, uma das conquistas do Estado social. Para esses, o papel que cabe ao 

Estado desempenhar nesse processo tem de ser preservado, como “uma das 

condições para que se possa atingir o objetivo de igualdade, tendo todos os cidadãos 

acesso aos serviços básicos de educação, saúde e outros” (CARDOSO, 1995, p. 3). 

 

Desse modo, a descentralização, sob uma perspectiva progressista, implica 

transferir competências com vistas à democratização da administração pública, 

podendo contribuir para o desenvolvimento de modelos econômicos socialmente 

mais justos, pela mudança das relações entre Estado e Sociedade. 

 

Nesse ponto, vale citar Souza (2002, p. 437), quando afirma que “o principal 

constrangimento relacionado com a descentralização e com a prestação de serviços 

sociais está nas disparidades inter e intrarregionais”. Continuando, essa autora 

afirma que isto “desmonta a hipótese implícita na literatura de que um círculo vicioso 

seria estabelecido por políticas descentralizadoras e que as virtudes da 

descentralização se distribuiriam equitativamente”. 

 

Tal fato se ratifica quando Dias (1975, p. 48) afirma que “a administração direta não 

tem exercido o pleno domínio da direção e coordenação normativa e de controle 

sobre os órgãos a ela subordinados”. 

 

Por sua vez, considerando que a descentralização está fortemente relacionada ao 

design dos cargos, Mintzberg (2008) afirma que esta pode ser vertical (territorial) ou 

horizontal. Do mesmo modo, considera que, do fato de o poder sobre todas as 

decisões não precisar estar disperso no mesmo local originam-se dois outros tipos 

de descentralização: a seletiva e a paralela. 
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Para Motta Filho (2008), a descentralização vertical pode também ser chamada de 

territorial, classificando-se em: política (decorre da Constituição e cria entes 

autônomos politicamente); administrativa (decorre da lei e cria regiões, territórios, 

zonas, bairros e outros); ou judiciária (delimita áreas de competência de foro). Trata-

se da descentralização feita por áreas geográficas. 

 

Com base em Mintzberg (2008), pode-se inferir que a descentralização vertical diz 

respeito à delegação do poder de tomada de decisão aos escalões inferiores da 

cadeia de autoridade, da cúpula estratégica para a linha intermediária. A 

descentralização horizontal, por sua vez, consiste na transferência de poder dos 

gerentes aos não-gerentes, ou seja, dos gerentes de linha aos gerentes de 

assessoria, analistas, especialistas de apoio e operadores. 

 

Pode-se notar, no que se refere à descentralização horizontal, que o poder formal4 

pode estar em qualquer lugar. Por conseguinte, Mintzberg (2008, p. 123) imagina um 

continuum de quatro estágios, enumerados a seguir: 

 

1. O poder está em um único indivíduo, geralmente em virtude do escritório 
que ocupa; 2. O poder muda para poucos analistas da tecnoestrutura, em 
virtude da influência que seus sistemas de padronização têm sobre as 
decisões de outras pessoas; 3. O poder vai para os especialistas em virtude 
de seu conhecimento; 4. O poder vai para qualquer pessoa em virtude de 
sua afiliação. 

 

O mesmo autor define descentralização seletiva como aquela na qual o poder sobre 

os vários tipos de decisões está em locais diferentes na organização. Por outro lado, 

a paralela é o tipo de descentralização que se refere à dispersão do poder para 

muitos tipos de decisões no mesmo local. 

 

Mintzberg (2008) explica que uma organização pode ser seletivamente 

descentralizada na dimensão vertical, quando coordenará sua tomada de decisão 

largamente por ajustamento mútuo, ou pode ser vertical paralela, quando precisará 

funcionar de forma quase autônoma. Neste último caso, o poder para as diferentes 

decisões funcionais está concentrado em um único nível hierárquico. Aqui, há algum 

                                                 
4 Poder dentro da estrutura de linha. 
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espaço para a supervisão direta, notadamente para autorizar os grandes gastos das 

unidades e para intervir quando seu comportamento estiver fora dos eixos. 

 

Importa citar ainda o mesmo autor, quando ele afirma que, quanto mais o poder é 

atribuído ao conhecimento em oposição ao cargo, mais a estrutura torna-se 

horizontalmente descentralizada, apontando diferentes graus de descentralização 

horizontal, a saber: poder para os analistas, poder para os especialistas e poder 

para todos. 

 

“Quando uma organização confia em sistemas de padronização para a 

coordenação, algum poder deve ser transferido dos gerentes de linha aos designers 

desses sistemas, tipicamente os analistas da tecnoestrutura” (MINTZBERG, 2008, p. 

124). Segundo este autor, quanto mais a organização confia nos sistemas de 

padronização para a coordenação, maior o poder dos analistas. 

 

No caso do poder para os especialistas, trata-se do estágio da descentralização 

horizontal no qual a organização é dependente do conhecimento especializado. 

Assim, ela deve colocar seu poder nas mãos de quem detém o conhecimento. Aqui 

os especialistas não se limitam só a aconselhar, eles participam ativamente das 

tomadas de decisões. 

 

Quando o poder é para todos, tem-se a descentralização completa, pois o poder não 

está baseado em cargo ou conhecimento, mas na filiação. Todos participam 

igualmente da tomada de decisão. A organização é democrática, mesmo 

considerando os níveis hierárquicos nela existentes. 

 

Em qualquer dos casos mencionados, a descentralização é uma estratégia para 

reestruturar o aparato estatal, não somente com o objetivo de que, reduzido, ganhe 

agilidade e eficiência, mas também para aumentar a eficácia das ações das políticas 

sociais pelo deslocamento para esferas periféricas, com maior aproximação de seu 

público-alvo. 

 

Mintzberg (1995) sugere algumas razões pelas quais uma organização deve ser 

descentralizada: porque nem todas as decisões podem ser tomadas num só centro 
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de decisão, dentro de uma só cabeça, porque permite à organização uma resposta 

rápida às condições locais e porque a descentralização estimula a motivação. 

 

Com a intenção de explicar as razões elencadas, o supracitado autor observa que 

nem sempre é possível levar toda a informação necessária até o centro, 

principalmente quando se trata de uma informação fluída e difícil de transmitir. Por 

outro lado, a transmissão da informação do terreno para o centro e vice-versa leva 

muito tempo, e este tempo pode ser precioso.  

 

Ademais, as pessoas criativas e inteligentes têm necessidade absoluta de uma 

margem de manobra considerável e as organizações só podem atrair, manter e 

utilizar a iniciativa dessas pessoas, se lhes conferir poderes de decisão muito 

importantes. 

 

Não obstante a descentralização seja vista por autores como Mintzberg (2008) e 

Motta (1994) como uma medida positiva, em contraponto, Souza (2002, p. 435) 

alega que “a descentralização não ocorre em um vazio político-institucional”, e que 

ela “promove novos conflitos entre diferentes grupos sociais”, afetando “a 

distribuição do poder político e de bens a diferentes níveis de governo”. 

Corroborando a visão de Souza (2002), Arretche (1996, p. 5) observa que: 

[...] não existe uma garantia prévia – intrínseca ao mecanismo da 
descentralização – de que o deslocamento destes recursos implique na 
abolição da dominação. Deslocar recursos do "centro" para subsistemas 
mais autônomos pode evitar a dominação pelo "centro", mas pode permitir 
esta dominação no interior deste subsistema.   

Vê-se, então, que a preocupação em descentralizar surge da constatação de fatores 

que se constituem em barreiras para a fluidez do serviço público. Tal afirmação se 

coaduna com a de Timsit (1976, p. 35), segundo o qual “[...] quando se está 

preocupado com a descentralização ou com a centralização, deve-se começar por 

questionar justo sobre as deficiências da administração tradicional”. 

 

Com base no exposto, pode-se apresentar a descentralização como alternativa 

gerencial, que cuide de corrigir as falhas na administração tradicional, de modo que 
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sua agenda seja parte integrante das diversas experiências que buscam romper com 

os limites daquele modelo como paradigma das organizações públicas. 

 

3.1.1 Administração tradicional versus  administração moderna 

 

Considera-se aqui como administração tradicional aquela que, em substituição à 

administração patrimonialista5, emergiu como uma administração pública 

burocrática.  Esta definição é corroborada por Cavalcanti (2006, p. 287), que afirma: 

A Revolução de 1930, sob a liderança de Getúlio Vargas, é um marco 
divisório na formação do Estado brasileiro. A partir desse momento, a 
administração pública brasileira buscou a profissionalização de seus quadros 
e a racionalização através da adoção do modelo burocrático. Essa foi a 
alternativa implementada na primeira tentativa de romper com o modelo 
patrimonialista até então predominante, caracterizada, como já visto, pela 
implantação do DASP6. 

Desse modo, o Estado brasileiro, por meio de sua burocracia, tornou-se presente em 

todos os setores da ação social e econômica, seja formulando e implementando 

políticas, seja regulamentando e fiscalizando setores econômicos, mas sempre 

desafiado pelas incertezas inerentes às tarefas do desenvolvimento que deram lugar 

às sucessivas reformas administrativas.  

 

Vale mencionar que a administração pública burocrática foi adotada porque, em uma 

grande e complexa organização como é o Estado, era a única forma possível de 

coordenar as ações e prever o comportamento de seus membros (PEREIRA, 1998). 

Silberman (1993), por outro lado, sugere que a adoção dessa forma de 

administração se deu a partir de uma perspectiva de escolha racional, como uma 

maneira de reduzir a incerteza em relação ao processo de tomada de decisão e 

assim aumentar a previsibilidade dos comportamentos. 

 

Acredita-se que, apesar das formas de administração mencionadas parecerem 

alternativas, elas são complementares, pois, a burocrática, com relação à 

patrimonialista, foi uma boa forma de reduzir o empreguismo, o nepotismo e a 

                                                 
5 O patrimonialismo que caracterizou a administração do Estado pré-capitalista, consistia na 

incapacidade ou na relutância de o príncipe distinguir entre o patrimônio público e seus bens 
privados (PEREIRA, 2006, p. 26). 

6  Departamento Administrativo do Serviço Público. 
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corrupção, constituindo-se em uma forma efetiva e segura de garantir a execução 

das leis. Ademais,  

[...] a preocupação da administração para o desenvolvimento com a 
racionalidade administrativa levou à definição ou identificação de estágios 
de desenvolvimento burocrático, que pudessem servir como estrutura – de 
referência para análises teóricas e empíricas (MOTTA, 1972, p. 42). 

Nesse cenário, destaca-se a gestão de Fernando Henrique Cardoso, que assumiu a 

Presidência do Brasil em 1994, tendo a reforma do Estado como um de seus 

principais objetivos. De acordo com Cavalcanti (2006), tal reforma foi arquitetada, em 

parte, por Bresser-Pereira, em três vertentes principais: reforma fiscal, reforma da 

estratégia de desenvolvimento econômico e social do estado e reforma do aparelho 

de Estado e sua burocracia. 

 

Assim, o Ministério da Administração e Reforma do Estado (Mare) foi o responsável 

pela elaboração e implantação da reforma administrativa. A ênfase desta foi posta na 

transição do modelo de administração burocrática para um modelo de administração 

mais moderno, o gerencial, considerado como uma forma de trazer as mais recentes 

conquistas da administração de empresas para a administração pública 

(CAVALCANTI, 2006). 

 

Como explica Motta (1972), numa perspectiva genérica, a administração para o 

desenvolvimento tem sido estudada em relação a três estágios de desenvolvimento 

administrativo, cada um deles correspondendo a um conjunto de características, 

conforme se vê no Quadro 1: 
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Categorias Tradicional Transacional Moderno 

Clientela básica Serviços limitados aos 
membros da nobreza 

Serviços prestados 
primordialmente a grupos 
preferenciais 

Serviços 
prestados a todos 

Sistema do mérito Recrutamento e 
promoção definidos 
em termos de status 
social 

Predominância da 
ascription7 numa situação 
de implementação limitada 
do sistema do mérito 

Recrutamento e 
promoção 
primordialmente 
por critérios de 
achievement8 

Diferenciação 
estrutural-
funcional na 
burocracia 

Diferenciação 
estrutural-funcional 
mínima 

Especificação funcional 
crescente sem 
correspondência com a 
diferenciação estrutural 

Especialização 
estrutural-
funcional 

Profissionalização Não existe um serviço 
público profissional 

Profissionalização limitada 
com o aparecimento de 
uma elite burocrática no 
serviço público 

Profissionalização 
total do serviço 
público 

Centralização Processo decisório 
altamente centralizado 
com implementação 
frequentemente 
descentralizada 

Centralização tanto do 
processo decisório como 
da implementação 

Centralização e 
descentralização 
planejadas do 
processo decisório 
e da 
implementação 

Orientação para o 
desenvolvimento 

Negativa 
(planejamento e 
implementação para a 
manutenção da 
tradição) 

Mista (planejamento para o 
modernismo e 
implementação através de 
métodos tradicionais) 

Positiva 
(planejamento e 
implementação 
para o 
desenvolvimento) 

Orçamento Não há orçamento 
(não há distinção 
prática entre renda 
pública e particular) 

Orçamento como 
instrumento de controle e 
fortalecimento dos laços de 
ascription 

Orçamento como 
um instrumento do 
planejamento 

Produtividade Procedimento e 
métodos 
estabelecidos sem 
preocupação com a 
produtividade 

Preocupação com a 
produtividade concentrada 
primariamente nas 
atividades de controle e 
assessoramento 

Institucionalização 
da produtividade 

Estatísticas e 
dados para 
operação 

Não há compilação de 
estatísticas 

Estatísticas compiladas, 
mas de uso limitado no 
processo decisório 

Estatísticas 
utilizadas como 
base para 
formulação de 
diretrizes 

Quadro 1 – Estágios do desenvolvimento burocrático. 
Fonte: Motta (1972, p. 43). 

                                                 
7 Atribuição, imputação. 
8 Sucesso, obtenção, conquista. 
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Pode-se ver, no Quadro 1, modelos weberianos e teorias gerenciais aplicadas nos 

países desenvolvidos, assim como em países em desenvolvimento, traduzindo-se 

em uma racionalidade administrativa moderna. Nota-se, também, que a 

administração continua burocrática, porém trata-se de uma burocracia moderna, 

adequada aos países em desenvolvimento. 

 

Entretanto, como enfatiza Costa (2005), os modelos alternativos de busca de 

flexibilidade, em substituição ao burocrático, vêm-se defrontando com dificuldades e 

insuficiências nas suas abordagens, uma vez que o problema da rigidez burocrática 

continua sendo um campo de incerteza e dilema, ainda dependentes de condições 

sociais não resolvidas. 

 

No que tange ao caráter da divisão do trabalho, explicam-se algumas das 

características da administração burocrática moderna com base em Weber (2000), 

afirmando que, a burocracia, com sua racionalidade, sempre à procura da eficiência 

e total organização, possui uma divisão de trabalho sistemática. É estabelecida a 

função de cada um, com seus direitos e deveres, de maneira que cada integrante 

deve saber exatamente qual sua ocupação, os limites dela e qual o seu papel com 

os outros, para que não haja uma “invasão”, podendo prejudicar o desempenho de 

cada um ou afetar a estrutura existente. 

 

Assim, com base na teoria da burocracia de Max Weber, considera-se que, na 

burocracia, a escolha das pessoas para cada cargo é feita segundo os critérios do 

mérito e da competência. Não é de forma arbitrária, por questões pessoais, que é 

decidida a admissão de funcionários, assim como promoções e transferências. São 

critérios universais que utilizam testes, concursos e exames para essas escolhas. 

 

Além disso, o administrador, na burocracia, não é necessariamente o proprietário, o 

dono da empresa, mas um profissional especializado para gerir a organização, como 

o regente de uma orquestra. O funcionário também não tem propriedade sobre seu 

cargo, não podendo fazer nenhum tipo de troca ou venda da sua posição. 
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Quanto à profissionalização do serviço público, identificam-se, nos funcionários, as 

seguintes características:  

a) é um especialista: o funcionário é especializado no cargo que ele exerce; 

b) é assalariado: recebe salário correspondente ao seu cargo; 

c) é ocupante de cargo: seu cargo é sua principal atividade dentro da 

empresa e é dele que consegue sua sobrevivência; 

d) é nomeado por superior hierárquico: o funcionário é escolhido por sua 

competência e seu superior tem total autoridade para tomar decisões em 

relação aos subordinados; 

e) seu mandato é por tempo indeterminado: o tempo de permanência de um 

funcionário no cargo é indefinido, o que não quer dizer que seja vitalício, 

mas que não existe nenhuma norma que aponte antecipadamente esse 

tempo; 

f) segue carreira dentro da organização:  dependendo da capacidade do 

funcionário, é possível sua promoção para cargos superiores; 

g) não possui propriedade dos meios de produção e administração: para 

exercer sua função, o funcionário precisa de máquinas e equipamentos 

fornecidos pela empresa, e o administrador a administra em nome dos 

proprietários,  porque a organização tem o monopólio desses meios de 

produção; 

h) é fiel ao cargo e identifica-se com os objetivos da empresa: funcionário 

defende os interesses do seu cargo e da empresa.  

 

Não obstante as mudanças positivas trazidas pela racionalidade moderna, conforme 

observação de Motta (1972), “a aplicação desta visão conceitual da administração 

para o desenvolvimento tem gerado controvérsias profundas em relação às reformas 

administrativas na América Latina”, contexto do qual o Brasil faz parte. 

 

Embora uma organização ou burocracia seja considerada como um sistema social 

racional, ou um sistema em que a divisão social do trabalho é racionalmente 

realizada tendo em vista os fins visados, observa-se que o povo vinculou o nome 

“burocracia” aos defeitos, ou disfunções, do sistema. 
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3.2 A DESCENTRALIZAÇÃO NO PROCESSO DE REDEMOCRATIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA  

 

Pode-se observar que, ao longo da história brasileira recente, o processo de 

redemocratização progressivamente passou a colocar a descentralização como uma 

de suas principais bandeiras, no sentido de garantir maior eficiência na execução de 

políticas públicas. De acordo com Cavalcante (2011), a literatura acerca do tema 

pode ser dividida em três fases, cada uma com objetivos distintos, conforme são 

explicadas a seguir. 

 

A primeira fase, como descreve Cavalcante (2011, p. 1783), abrangeu os anos 1960 

e “enfatizava a descentralização como uma abordagem administrativa para o nível 

local de governo no âmbito da era pós-colonial”. Isso se confirma nas palavras de 

Ayres (2009, p. 39), quando afirma: 

É indubitável que essa tendência de os poderes governamentais buscarem 
parcerias com as instituições [...] públicas e privadas, sob o signo da 
descentralização administrativa, constitui uma providência estratégica que, 
antes de ser uma necessidade originalmente constatada pelos órgãos 
estatais, considerando a complexidade dos problemas enfrentados pelo 
país, na realidade, trata-se de uma tendência administrativa determinada 
pela onda de modernização que grassa nos Estados nacionais desde 
meados de 1960. 

A segunda fase, de acordo com Cavalcante (2011), ocorreu no início da década de 

1980, quando a estratégia se voltava “para as regiões pobres com a finalidade de 

ampliar a participação no processo desenvolvimentista”, afirmação corroborada por 

Heringer (2002, p. 76) que comenta: 

Contrapondo-se a uma tradição político-administrativa centralizadora e 
clientelista e, após atravessar longos períodos de ausência de transparência 
na gestão dos negócios públicos, a sociedade brasileira assistiu, a partir do 
final dos anos 80, a uma crescente demanda por mais participação popular 
na administração pública e por mecanismos mais democráticos de gestão, 
entendidos então como descentralizados. Passou-se a interpretar 
descentralização quase como sinônimo de democracia [...]. 

A supracitada autora referia-se ao surgimento e à consolidação de diversas 

organizações da sociedade civil, na década de 1980, que viriam a ter um papel 

importante na esfera política brasileira: movimentos sociais, apresentando diferentes 

tipos de demandas por serviços públicos e equipamentos urbanos, tais como saúde, 

educação e moradia; sindicatos de diferentes categorias, procurando influenciar na 
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política tanto dentro quanto fora dos locais de trabalho e organizações não 

governamentais (ONG), que progressivamente se fazem presentes na luta pela 

democratização do espaço público. 

 

Segundo Fernandes (1994), este conjunto de organizações teve um momento de 

grande expressão no espaço público, durante a Assembleia Constituinte de 

1987/1988, quando conseguiram garantir vários dispositivos importantes na 

Constituição, incluindo aí o princípio da descentralização.  

 

De acordo com Motta (1994), quando da elaboração da Constituição de 1988, 

alguns estudos sobre descentralização recomendavam a participação popular como 

forma de evitar uma descentralização falsa no sentido da democratização do país. 

Daí Costa e Ramos (2010, p. 47) afirmarem que, “[...] a redemocratização 

consagrada na Constituição de 1988 prometeu enterrar de vez o passado de 

desrespeito aos direitos humanos, com a ampliação dos direitos sociais, políticos e 

civis”. 

 

Um dos principais aspectos associados a este processo traduz-se em uma 

estratégia de redefinição do papel do Estado, visto progressivamente como agente 

fiscalizador e normatizador da execução de serviços que anteriormente seriam de 

sua integral competência. Assim, a Finatec (2004, p. 9) assinala: 

A tendência à descentralização iniciada notadamente nos anos 80 e 90, 
para além das dificuldades econômicas e fiscais, evidenciava a 
preocupação do Estado em responder à crescente perda de eficiência dos 
serviços públicos e administrativos. Não raramente essa perda de eficiência 
transformou-se em crise gerencial, expressão de uma burocracia avessa às 
mudanças de hábito e das instituições. 

O trecho acima pode ser reforçado com opinião anterior de Perrow (1993, p. 5), para 

quem a burocracia era um meio, tanto nos países capitalistas quanto não 

capitalistas, de centralizar e legitimar o poder na sociedade ou dissimular essa 

centralização. Motta (1994, p. 177) concorda com essa afirmação, quando diz que: 

A burocracia pública tem sido um dos grandes instrumentos para a 
manutenção do poder tradicional; uma forma de organização e 
administração que obedece menos a razões técnico-regionais e mais a 
critérios de loteamento políticos, para manter coalizões de poder e atender 
a grupos preferenciais. 
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Por isso, entre as vantagens normalmente apontadas, quando se analisam os 

processos de descentralização, é que esta permite o desenvolvimento de maior 

autonomia dos órgãos gestores locais, sejam prefeituras ou representações locais 

de órgãos estaduais e federais, na medida em que as decisões de alocação de 

recursos e execução de ações são tomadas mais frequentemente no âmbito destes 

níveis de decisão. 

 

Na terceira fase, representada pelo período atual, “a literatura foca os aspectos 

políticos da descentralização procurando compreender se ela, em suas diferentes 

formas e tipos, pode estimular a emergência da boa governança” (CAVALCANTE, 

2011, p. 1783).  

 

É oportuno lembrar que Reis (1995) define a governança como algo que, além de 

um atributo do Estado, é também uma característica relacional que envolve a 

sociedade a ser governada. Sendo assim, envolve não somente os modos de 

exercício da autoridade como também os processos de inserção dos interesses 

sociais na agenda governamental. Para este autor: 

A vulgarização do uso do termo "governabilidade" pretende indicar com a 
expressão uma característica da máquina do Estado, tomando-a como 
sinônimo da capacidade estatal de governar. O problema da 
governabilidade se resumiria, nesse caso, em coisas como encontrar o 
tamanho certo do Estado, tornar mais ágeis seus mecanismos operacionais 
nas funções reconhecidas como próprias dele etc. Há, contudo, a sociedade 
- e há a política. E o desafio crucial reside na obtenção daquela forma 
específica de articulação do Estado com a sociedade na qual se reconheça 
que o problema da administração eficiente não pode ser dissociado do 
problema político, ou seja, do problema de garantir também a operação 
democrática do Estado. Portanto, a indagação subjacente à questão geral 
da governabilidade é, em última análise, a de como resolver a tensão 
contida na busca simultânea de eficiência e de democracia (REIS, 1995, p. 
40). 

Com esses balizamentos, o supracitado autor estabelece uma relação entre o 

processo de descentralização e a democratização, partindo da premissa de que, 

quanto melhor a sociedade for informada sobre a gestão governamental, maior 

capacidade terá de interferir nos rumos da política de qualquer setor. 
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Existem diversos casos com os quais se pode exemplificar o sucesso da gestão 

descentralizada. Tais casos apresentam características básicas de administração 

pública gerencial, haja vista ser “orientada para o cidadão e para a obtenção de 

resultados” (PEREIRA, 2006, p. 28), servindo-se da descentralização como 

estratégia. 

 

Um primeiro exemplo pode ser verificado numa entrevista à revista Época , de 4 de 

julho de 2008, na qual William Andrews, assessor do chefe do Departamento de 

Polícia de Nova York, revelou um recuo da criminalidade naquela cidade no ano de 

2008 e atribuiu este recuo a uma reforma e reestruturação da segurança pública que 

envolveu a descentralização do Departamento de Polícia. Essa descentralização se 

fundamentou na premissa de que não adianta concentrar todo o planejamento da 

segurança nas mãos de alguém distante da realidade local. Existe o entendimento 

de que só os que convivem diariamente com os problemas podem propor soluções 

efetivas e colocá-las em prática (AZEVEDO, 2008). 

 

Outro exemplo é o da Prefeitura de São Paulo, que implantou uma nova cultura de 

gestão do Estado ao criar subprefeituras. A descentralização transferiu o poder de 

decisão para os agentes locais da administração municipal, garantindo que os 

órgãos regionais tenham autonomia para formular políticas específicas para os 

diversos territórios que compõem a cidade, estabelecer prioridades e planejar o 

atendimento das demandas, aumentando, assim, a eficiência e a eficácia dos 

procedimentos.  

 

Com tais medidas, a mencionada prefeitura aproximou o poder público do cidadão, 

tornou maior a transparência das ações do governo e estimulou a participação da 

população na busca de soluções para os seus problemas (FINATEC, 2004). Isso se 

coaduna com a ideia de Souza (2002), para quem a descentralização não se 

restringe à transferência de poder entre esferas governamentais, mas também 

destas para certos segmentos da sociedade local, mediante a adoção de políticas 

participativas. 

 

Fatos como os mencionados acima estimularam o governo do Estado da Bahia a 

tomar medidas que se traduziram no Plano plurianual  (2008-2011), em cujo texto 



44 
 
se vê a construção e o fortalecimento de “um modelo de gestão e gerenciamento 

que possibilite a garantia da ética e da efetividade da administração estadual, com 

participação cidadã e controle social” (BAHIA, 2007, p. 67). 

 

O modelo de gestão descrito seria a condição básica para a sua consolidação, 

“como o marco inicial das mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais que a 

Bahia necessita e que o Governo do Estado assumiu”, a fim de romper “com a 

ineficácia, o descaso e a grande morosidade do setor público na prestação de 

serviços” (BAHIA, 2007, p. 67). 

 

Com base nesses pressupostos, vem-se implantando um novo modelo de gestão, 

caracterizado pela orientação da ação do Estado para os cidadãos, com ênfase no 

controle dos resultados dos programas governamentais, ou seja, a gestão pública 

por resultados. Só que isso requereu que os gestores do setor público se tornassem 

mais empreendedores, orientados para resultados e com mentalidade baseada no 

mercado, traços vistos como característicos da comunidade empresarial do setor 

privado (FERLIE et al., 1999). 

 

Na visão dos supracitados autores, para os administradores públicos em atividade, 

esse modelo representa um meio de recuperar a legitimidade social e política, pois, 

com sua adoção, o setor público já não é mais criticado por não conseguir alcançar 

as práticas bem-sucedidas do setor privado. 

 

Esse processo requereu a busca de uma atuação integrada e descentralizada no 

âmbito das políticas setoriais, de modo que “as ações previstas no PPA integram 

Programas que se articulam segundo Diretrizes Estratégicas” (BAHIA, 2007, p. 67). 

 

Isso implica na implementação, pelo governo, das políticas públicas, por meio dos 

diversos órgãos e secretarias, entre os quais está o DPT, “tendo como foco principal 

o atendimento às necessidades da população” por meio “da integração dos 

diferentes serviços, garantindo-se a corresponsabilidade dos gestores e atenção às 

especificidades de cada território” (BAHIA, 2007, p. 67). Conforme salienta o referido 

plano,  
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[...] a descentralização administrativa, com a desconcentração9 dos serviços 
públicos, a distribuição destes pelos territórios e o compartilhamento das 
discussões, não ameaça a legitimidade política do Executivo estadual em 
tomar decisões. O que implica, verdadeiramente, é uma revisão da estrutura 
administrativa, buscando a transversalidade e a intersetorialidade nas 
ações, práticas imprescindíveis para a otimização dos recursos 
orçamentários, humanos e cognitivos (BAHIA, 2007, p. 67-68). 

 

Entende-se, então, que, embora a descentralização seja em geral vista como uma 

medida administrativa positiva, a sua adoção não necessariamente implica em maior 

democratização, já que aspectos cruciais da definição e execução das políticas 

muitas vezes permanecem concentrados nos níveis centrais de decisão. 

 

Cabe também registrar que, no Brasil, há algumas décadas, pensava-se que o 

crescimento do Estado levaria naturalmente à solução de problemas sociais e 

econômicos, bem como acarretaria uma deficiência acentuada na gestão pública. 

Entretanto, foi-se constatando, ao longo do tempo, que, apesar de alguns 

progressos importantes, na realidade, o crescimento do Estado levou a déficits 

públicos acentuados, crises financeiras, ineficiência e maior descrédito da população 

em relação à gestão governamental. Conduziu ainda a menos equidade social, com 

manutenção de privilégios a grupos preferenciais e discrepâncias sociais e 

econômicas mais acentuadas (MOTTA, 1994). Por isso existe a necessidade de 

reforma.  

 

Todavia, ainda segundo Motta (1994), compreender as ações de tal reforma na 

administração pública brasileira implica em considerar as seguintes premissas: 

 

a) O sistema administrativo existente, se for visto segundo lógica da gestão 
moderna, pode parecer altamente irracional, mas para os grupos 
preferenciais que dele se servem consiste num sistema lógico e altamente 
racional. 
b) Em um sistema desenhado e dominado por grupos preferenciais, a 
formulação de políticas em resposta a demandas de grupos sociais 
marginalizados se faz por paternalismo, acomodações e concessões que 
não afetem a estrutura do sistema. 
c) Os grupos que dominam o sistema administrativo não se constituem de 
pequenos grupos de aproveitadores ou perturbadores marginais da ordem; 
são grupos altamente organizados e institucionalizados dentro do sistema 
político. 

                                                 
9 Desconcentração é a transferência da responsabilidade de execução dos serviços para unidades 

fisicamente descentralizadas, no interior das agências do governo central; por “transferência de 
atribuições” se entende a transferência de recursos e funções de gestão para agências não-
vinculadas institucionalmente ao governo central (ARRETCHE, 1996). 
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d) A carreira do chefe ou líder de um grupo preferencial se faz no sentido de 
maximizar os benefícios obtidos para o seu grupo político. 
e) A lealdade desses grupos à instituição pública em que estão inseridos é 
quase nula; assim, circulam facilmente entre repartições, procurando obter 
melhores benefícios independentemente dos danos que causam, tanto aos 
interesses, quanto ao orçamento públicos. 

 

No mesmo sentido, Arretche (1996, p. 18) observa que “não há uma relação 

necessária entre descentralização e redução do clientelismo: este pode ocorrer em 

qualquer escala de operações”. E complementa: “na verdade, a redução do 

clientelismo supõe a construção de instituições que garantam a capacidade de 

enforcement10 do governo e a capacidade de controle dos cidadãos sobre as ações 

deste último”. 

 

Destarte, a administração pública gerencial envolve mudanças na estratégia de 

gerência, a qual deve ser posta em prática em uma estrutura administrativa 

reformada (PEREIRA, 2006, p. 33). A ideia geral é descentralizar, delegar 

autoridade. Mas é preciso ser específico, definir claramente os setores em que o 

Estado opera, as competências e as modalidades de administração mais adequadas 

a cada setor. 

 

É também oportuno mencionar-se que a delegação de poder progrediu em meio a 

uma substancial descentralização do trabalho para unidades de nível inferior. Na 

verdade, a “delegação de poder” e a “descentralização” estão intimamente ligadas. 

O termo e a expressão se assemelham e são quase sempre usados – erroneamente 

– como sinônimos. Tanto na teoria quanto na prática, porém, são bem diferentes, 

como os definiu Kettl (2006, p. 108): 

Delegação de poder é a transferência da capacidade decisória de níveis 
superiores da organização para os níveis inferiores, ou seja, diz respeito a 
‘quem’, em uma organização, está em ‘melhor posição’ para ‘tomar 
decisões’. Descentralização é a redistribuição de funções e tarefas de 
unidades centrais da organização para unidades mais periféricas, ou seja, 
diz respeito a ‘onde’ em uma organização as ‘funções são mais bem 
desempenhadas’. 

Em resumo, a delegação de poder diz respeito a quem cabe a responsabilidade 

pelas decisões e a descentralização diz respeito a quem as executa. 

                                                 
10 Maneira pela qual os instrumentos para implementação de políticas  são aplicados e seus efeitos 

monitorados (LEVITT, 1980). 



47 
 
Cabe mencionar que, do ponto de vista legal, de acordo com Silva (1987, p. 99), “a 

descentralização é hoje regulamentada pelo decreto-lei n. 200, de 27 de fevereiro de 

1967, no que diz respeito ao funcionamento da administração federal em si, bem 

como em relação ao envolvimento eventual de estados e dos municípios”.  

 

É assim que se observa um aumento enorme das atribuições constitucionais dos 

municípios, que ficam responsáveis pela operacionalização, implantação e 

gerenciamento das mais importantes políticas públicas do Estado, tornando-se 

necessário utilizar como “instrumento de descentralização administrativa [...] a 

delegação de competência, para assegurar maior rapidez e objetividade às 

decisões, situadas na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender” 

(SILVA, 1987, p. 99). 

 

Conforme Torres (2004), nesse novo arranjo federativo, a União praticamente se 

retira das tarefas de execução de políticas públicas, tendência que já vinha sendo 

desenhada desde o decreto no 200/67, permanecendo apenas com as funções de 

formulação, financiamento, normatização e fiscalização.  

A descentralização possibilita um processo em que convivem a ampliação 
da governabilidade para além dos limites do jogo político típico da 
democracia representativa e a maior organização social facilitada e 
coerente com a proximidade do poder público nas regiões (CARNEIRO; 
MENDES, 2009, p. 9). 

Além disso, com base nos mesmos autores, propõe um novo contrato com a 

cidadania sustentado nesse alargamento da esfera pública e na inclusão 

permanente dos atores locais. Por isso, a descentralização não é apenas uma 

reforma gerencial stricto sensu, pois o seu componente político é chave para 

compreender como a cidadania se envolve efetivamente no controle social e na 

gestão das políticas públicas. 

 

Pode-se, então, apresentar a descentralização como alternativa gerencial, de modo 

que sua agenda integre as diversas experiências que buscam romper os limites do 

modelo tradicional como paradigma das organizações públicas (CARNEIRO; 

MENDES, 2009). 

 



48 
 
É importante destacar que, a depender de como seja implantada a descentralização, 

a prestação e a execução de serviços públicos pode ser mantida e qualificada com a 

melhor organização das coordenações e das coordenadorias, como as CRPT a 

serem estudadas. Esse aspecto, segundo Lima (2007), está na essência do modelo 

de excelência em gestão pública, voltado para a construção de organizações 

públicas de alto desempenho em substituição às atuais megaorganizações 

superdimensionadas. 

 

Cabe lembrar, conforme observa Mintezberg (1995), que quanto mais sofisticado for 

o sistema técnico de uma organização, ou seja, as técnicas de administração 

gerencial utilizadas, mais elaborada será sua estrutura administrativa. De maneira 

precisa, quanto mais numerosos e qualificados forem os funcionais logísticos, mais 

se opera uma descentralização seletiva para seu benefício e maior será a utilização 

de mecanismos de ligação para coordenar o seu trabalho.  

 

Conforme Ferreira (1993), implementar técnicas de administração gerencial consiste 

em munir a organização de tudo aquilo que é indispensável à execução de algo. É 

neste fator que este trabalho mais focará, ou seja, no sentido material da 

administração pública. 

 

De acordo com Vieira (2005), o sentido material da administração pública invoca a 

própria noção do serviço público prestado, ou seja, o dever jurídico que se impõe ao 

aparelho estatal e que justifica a sua existência social. Corrobora esta posição 

Bandeira de Mello (1998, p. 435) quando afirma que: 

No aspecto material o serviço público se caracteriza como sendo uma 
atividade de prestação de utilidade ou comodidade material fruível 
diretamente pelos administrados, que o Estado assume como próprias por 
se tratarem de atividades necessárias ao interesse social (grifo do autor 
da dissertação). 

Por isso, muitos argumentos a favor da descentralização na administração pública 

se baseiam na observação de que a provisão local de serviços públicos favorece a 

responsabilização (accountability) do governo, porque o aproxima da população que 
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ele serve. Essa afirmação encontra reforço na opinião de Arretche (1996, p. 17), que 

observa:  

Parte importante das expectativas postas na descentralização estão 
associadas à noção de que uma maior proximidade entre prestador de 
serviços e usuários viabilizaria maior  accountability  dos governos em 
relação aos cidadãos e, por esta razão, maior responsiveness daqueles em 
relação às necessidades destes. Nesta perspectiva, a descentralização 
passaria a ser um dos elementos da reforma do Estado pelo qual se 
combateria os problemas de ineficiência alocativa postos pelo clientelismo. 

Isso posto, resta esclarecer que, entre os serviços públicos até aqui mencionados 

estão os que se relacionam com a segurança pública, como aqueles que são 

prestados pelo Departamento de Polícia Técnica na investigação de crimes, 

incluindo-se aqui os trabalhos realizados pelos peritos (especialistas). 
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4 A QUESTÃO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DO PLANALTO  
 
 
Diante do aumento da violência e da criminalidade, cujas causas em muito se 

vinculam a problemas e carências na área da saúde, educação, saneamento básico, 

trabalho e distribuição de renda, é preciso que os órgãos do sistema de segurança 

pública busquem alternativas de reestruturação e modernização de seus serviços, 

como forma de prevenir e combater esses graves problemas sociais, que geram 

consequências diretamente na segurança pública e na justiça. 

 

No entanto, modernizar-se apenas não é suficiente, pois a segurança pública é 

apenas uma ponta de um sistema maior, que termina no sistema judiciário. Assim, é 

preciso modernizar e agilizar os procedimentos de trâmites de inquéritos policiais e 

processos judiciais entre toda essa cadeia de instituições públicas, cuja rotina atual 

é extremamente burocrática. 

 

É preciso, portanto, que os representantes de cada um dos segmentos da 

segurança pública e da justiça façam uma análise no sentido de identificar e 

diagnosticar, com clareza, os problemas existentes, estudar soluções de maneira 

democrática e abrangente e efetivar um processo de reestruturação consistente e 

duradouro. Nessa perspectiva, estuda-se neste capítulo a descentralização 

administrativa no contexto da Coordenação Regional do Planalto. 

 

4.1 A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO SETOR DA SEGURANÇA 
PÚBLICA 

 

Considerando o tema deste trabalho, que é a descentralização dos serviços 

periciais, são abordados aqui, os laboratórios forenses, institutos de criminalística e 

de medicina legal, existentes em cada unidade da Federação, encarregados de 

realizarem as perícias nos delitos de competência da justiça estadual. 

 

As sedes desses institutos normalmente estão localizadas nas respectivas capitais 

dos Estados, havendo, nas principais regiões, divisões ou setores de criminalística e 

medicina legal, a fim de atenderem aos municípios do interior de cada Estado.  
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A tais setores compete a realização de todos os tipos de perícias, para os quais 

estão estruturados, no âmbito da competência da justiça estadual e, muitas vezes, 

atuando em áreas periciais definidas como federais. Para tanto, os institutos de 

criminalística possuem, em seus quadros, servidores com formação superior nas 

áreas de farmácia, ciências contábeis, química, biologia, veterinária, engenharia, 

economia, física, informática e geologia, dentre outras.  

 

Todos os esses profissionais, com conhecimentos em áreas mais específicas da 

produção da prova material, são peritos oficiais, nomenclatura mais moderna dada 

aos peritos criminais, médico-legais e odontolegais (especialistas) (ESPÍNDULA, 

2006). Estas pessoas são contratadas pelo Estado, por meio de concurso público, 

para exercer a função pericial, nos termos do artigo 159 do Código de Processo 

Penal11 (CPP). 

 

A partir do perito oficial, existem três divisões básicas: o perito odontolegal (faz ou 

complementa exames especializados relativos à arcada dentária e anexos), o perito 

médico-legista (encarregado das perícias diretamente no ser humano) e o perito 

criminal (realiza as demais perícias no campo do conhecimento científico). Sobre 

estes últimos, deve-se dizer que tal nomenclatura está consagrada nos incisos I e II 

do artigo 6o do CPP, que estabelecem: 

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 
conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais;  
II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados 
pelos peritos criminais [...] (BRASIL, 1941, p. 2). 

De acordo com Espíndula (2006), existem ainda, em alguns Estados, outras 

nomenclaturas para identificar o perito criminal, tais como perito criminalístico, perito 

químico e perito toxicologista. Todavia, a própria Associação Brasileira de 

Criminalística, por intermédio do seu Conselho de Entidades, recomendou que 

esses Estados procurem se adequar à nomenclatura única adotada no CPP. 

 

O perito está inserido no contexto da administração pública, mais especificamente 

da segurança pública, como auxiliar da justiça (CABRAL, 2003). O trabalho desses 

                                                 
11 Art. 159.  O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador 

de diploma de curso superior (BRASIL, 1941, p. 19). 
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profissionais é extremamente relevante, haja vista a importância da prova pericial 

para a convicção do magistrado, pois o fato de um processo chegar à Justiça sem 

um exame pericial é uma das razões que podem levar um juiz a absolver um réu por 

falta de prova. 

 

Assim, graças às provas periciais (materiais), além das subjetivas, é que os 

magistrados se podem posicionar diante de situações difíceis como, por exemplo, o 

caso de Alexandre Nardoni e Anna Carolina Jatobá, condenados pelo assassinato 

da menor Isabella, filha de Alexandre, nascida do seu casamento anterior, ocorrido 

no ano de 2008. 

 

Isabella teve sua vida precocemente interrompida justamente por aqueles que 

deveriam lhe dar proteção e amor, o que deixou tanto a sociedade quanto a justiça 

perplexas e indignadas.  

 

Em vista do exposto, tal crime se transformou em um dos mais emblemáticos caso 

da história jurídica do Brasil. A população e a mídia queriam, em curto espaço de 

tempo, respostas que não poderiam ser dadas naquele momento, uma vez que não 

se pode “julgar um delito sem compreendê-lo intrínseca e extrinsecamente” 

(FERNANDES; FERNANDES, 2002, p. 331); e,  

[...] para que isso ocorra, faz-se mister não só conhecer as condições 
circundantes relacionadas aos fatos que o antecederam, porém, igualmente, 
a existência e a intensidade de todos os fatores determinantes da reação 
pessoal, que contribuíram para que ele se concretizasse (FERNANDES; 
FERNANDES, 2002, p. 331). 

“Mas, para tranquilidade dos operadores do Direito, a prova pericial, aliada a outros 

importantes elementos” mostrou o caminho a ser trilhado (CEMBRANELLI apud 

CASOY, 2010, p. 10). Diante dos depoimentos desencontrados e das tentativas de 

ocultação das provas, as aulas ministradas pelo legista Paulo Tieppo e pela perita 

Rosângela Monteiro, entre outros elementos, foram decisivas para a formação do 

convencimento do juiz e para fortalecer os argumentos da promotoria (CASOY, 

2010).  
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Como se sabe, o crime supramencionado ocorreu na ausência de testemunhas e o 

convencimento do juiz se formou, principalmente, em virtude do trabalho da perícia, 

ou seja, da prova pericial. Mas não somente no caso relatado, como também em 

muitos outros, os magistrados não dispensam a prova pericial como auxiliar no seu 

processo de convencimento, como se vê no seguinte julgado: 

PERÍCIA. INTIMAÇÃO. Em atenção ao princípio do contraditório, o juiz deve 
intimar as partes a fim de possibilitar-lhes a indicação de assistentes 
técnicos e a apresentação de quesitos, após nomear seu perito responsável 
pela produção da prova pericial (art. 421, § 1º, do CPC). As partes têm o 
direito de contradizer o laudo, refutá-lo ou mesmo requerer esclarecimentos 
sobre ele, providências que só podem ser ultimadas se intimadas as partes 
para tanto. Não pode ser acolhida a alegação de ser necessária a 
demonstração do prejuízo para o fim de reconhecer a nulidade arguida, 
visto que o prejuízo foi evidenciado quando o juízo singular, ao ter como 
improcedente o pedido nos embargos à execução, expressamente se 
embasou na prova pericial obtida sem a ciência das partes. Anote-se que 
aquele juízo determinou, de ofício, a produção da prova pericial. Precedente 
citado: REsp 421.342-AM, DJ 25/11/2002. REsp 812.027-RN, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 5/10/2010 (BERTASSO, 2012, 
p. 1) 

Ante o exposto, é certo dizer que existe uma tendência dos magistrados brasileiros a 

valorizarem mais a prova pericial, em detrimento dos outros meios de prova. Sendo 

assim, é preciso que os institutos de criminalística administrem essa atividade de 

forma eficaz, de modo que a prova científica possa ser produzida de forma segura e 

confiável. Isso envolve tanto as rotinas e as normas de execução dos exames 

periciais, quanto os aspectos da estrutura administrativa existente para viabilizar a 

execução da perícia.  

 

Importa observar que, ante a violência que vem assolando o Brasil nos últimos 

tempos, a sociedade clama por celeridade na resposta e eficácia por parte do 

Estado, mediante a implementação de ações proficientes no combate à 

criminalidade. 

 

Por conseguinte, qualquer lacuna ou desatualização que exista deve ser modificada 

a fim de se criarem condições para melhor suprir a Justiça Criminal com provas 

científicas à altura das suas necessidades, por intermédio do subsídio à polícia 

judiciária, ao Ministério Público e à magistratura, dos serviços de análise de 

situações sob a ótica técnico-pericial, de fatos extrapericiais diretamente, mediante a 

emissão de pareceres e/ou relatórios técnicos. 
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Não obstante se tenha consciência disso, Espíndula (2006) chama a atenção para o 

fato de que, atualmente, uma série de fatores contribui para que se tenham 

estruturas administrativas que deixam muito a desejar no cumprimento da função 

pericial do Estado. Entre as principais deficiências, este autor elenca: 

1 – falta de investimento em equipamentos e tecnologias; 2 – reduzido 
quadro de pessoal; 3 – falta de um programa de treinamento e atualização 
dos peritos; 4 – baixos salários pagos aos peritos; 5 – vinculação dos 
órgãos periciais às estruturas policiais (ESPÍNDULA, 2006, p. 60).  

Ademais, deve-se salientar que hoje, praticamente, só as capitais são – 

relativamente – atendidas com regularidade nos exames periciais necessários, 

deixando-se a maioria dos municípios do interior sem peritos oficiais. São poucos os 

Estados que possuem uma distribuição regular de peritos nas cidades do interior, 

criando situações de extrema precariedade nas investigações e, consequentemente, 

no subsídio à Justiça criminal. Nesse ponto, vale citar Cunha (2002, p. 988), para 

quem “[...] o progresso, em qualquer lugar, dependerá da qualidade dos serviços 

públicos governamentais, aí consideradas tanto a capacidade de se responder ao 

que seja socialmente desejável, quanto a capacidade de uso adequado dos recursos 

disponíveis.” 

 

Todavia, ao contrário do que se afirma acima, a forma centralizada de administrar os 

institutos de criminalística concorre para a precarização da qualidade dos serviços 

periciais no interior dos Estados, fazendo com que os serviços judiciários prestados 

aos cidadãos aí residentes sejam de qualidade inferior à daqueles prestados aos 

que residem nas capitais. Isso reflete a falta de democracia na Justiça criminal, uma 

vez que os cidadãos das cidades do interior e zonas rurais podem sentir-se 

discriminados em relação aos das capitais. 

 

Outrossim, como bem observa Cabral (2003), a própria consciência e luta pela 

cidadania, a evolução política, social e econômica, as transformações conceituais da 

moral e dos costumes e, principalmente, a complexidade das leis, que surgem e se 

modificam a cada dia, fazem proliferar dúvidas, reivindicações e litígios de toda 

ordem. 
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Tal situação vem fazendo com que, em alguns estados da Federação, como a 

Bahia, por exemplo, esteja-se buscando a interiorização da Polícia Técnica e a 

criação de coordenadorias regionais que visem a atender, com qualidade, às 

demandas por meio do pronto atendimento dos exames, trazendo celeridade às 

respostas que subsidiam o judiciário, leia-se a Justiça (MENDES, 2009).  

 

Essa medida mostra-se relevante, haja vista que o Código de Processo Penal, 

estabelece, no parágrafo único do artigo 160, o “prazo máximo de 10 dias, podendo 

este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos peritos” 

(BRASIL, 1941, p. 20), para elaboração dos laudos periciais. 

 

O laudo pericial criminal, conforme afirma Reis (2011, p. 213), “é um dos itens mais 

importantes no estudo da Criminalística, pois é através dele que os exames são 

expressos e que a prova material do crime é manifestada”. A elaboração desse 

documento é da responsabilidade do perito oficial que efetua o exame de local ou de 

objetos envolvidos num crime. 

 

Ocorre que, não obstante o que estabelece o CPP, a complexidade das questões 

que envolvem a elaboração dos laudos periciais criminalísticos, na maioria das 

vezes, torna impraticável o cumprimento do prazo legal.  

 

As questões referidas envolvem a cadeia de custódia12, a necessidade de exames 

complementares bem como de informações oriundas de outras fontes de pesquisa, 

além de outros recursos que levam tempo para ser completados.  

 

Muitas perícias de locais ou de objetos requerem exames complementares de 

laboratório, além de outras análises, e o perito oficial só poderá começar sua análise 

global e respectiva confecção do laudo após ter em mãos todos esses resultados, o 

que demanda tempo. Esse fato evidencia a necessidade de laboratórios modernos e 

bem equipados nas unidades regionais vinculadas aos institutos de criminalística. 

 

                                                 
12 Sequência de procedimentos sistematizados desde o seu ponto de origem até o seu destino final, 

com o propósito de dar maior agilidade, garantia, segurança e confiabilidade ao material recolhido 
em local de exame e às pessoas envolvidas nesse processo (REIS, 2011, p. 209). 
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Diante de diversos problemas estruturais apresentados pela perícia oficial, aos 

poucos, algumas autoridades político-administrativas já estão se preocupando mais 

com a situação das organizações periciais. 

 

Provavelmente, essa conscientização vem ocorrendo por força do aumento dos 

índices de criminalidade, pelo que fica evidente que as investigações somente 

chegam a resultados satisfatórios quando encontram o concurso dos exames 

periciais realizados de forma correta e abrangente. 

 

Na opinião de Espíndula (2006), também os segmentos da sociedade civil 

organizada, especialmente as organizações de defesa dos direitos humanos e o 

próprio Ministério Público e Magistratura, usuários diretos da perícia, têm contribuído 

para essa pequena melhoria, por intermédio da pressão exercida contra os governos 

estadual e federal. 

 

Por consequência, hoje, o horizonte maior da criminalística e da medicina legal no 

Brasil é a busca da reconstrução de seus órgãos, buscando nos princípios da 

descentralização a autonomia administrativa, orçamentária/financeira e funcional. 

 

Vale ressaltar que a Diretriz 11 (Democratização e modernização do sistema de 

segurança pública) do terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), 

estabelece entre suas ações programáticas a promoção da  

[...] autonomia e a modernização dos órgãos periciais oficiais, por meio de 
orçamento próprio, como forma de incrementar sua estruturação, 
assegurando a produção isenta e qualificada da prova material, bem como o 
princípio da ampla defesa e do contraditório e o respeito aos Direitos 
Humanos (BRASIL, 2009, p. 107). 

Nessa linha, a autonomia administrativa visa a garantir que todos os órgãos periciais 

sejam dirigidos pelos seus próprios profissionais, pois somente o próprio especialista 

da perícia é que saberá gerenciar com eficácia esse serviço tão importante para o 

contexto da Justiça criminal. 

 

A autonomia administrativa visa a garantir que todos os órgãos periciais sejam 

dirigidos pelos seus próprios profissionais, pois somente o próprio especialista da 
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perícia é que saberá gerenciar com eficácia esse serviço tão importante para o 

contexto da Justiça criminal. 

 

A autonomia orçamentária/financeira é a que poderá garantir um orçamento próprio 

para os órgãos periciais, a fim de que seus profissionais (com autonomia 

administrativa garantida) possam gerir os recursos destinados ao setor e executar os 

respectivos recursos programados. 

 

Essa última afirmação é reforçada por Souza (2002) que julga importante transferir 

poder financeiro e decisório para setores que antes eram excluídos da estrutura de 

poder, além de possibilitar a essas instâncias decidirem o que fazer com os recursos 

e o poder que lhes foram transferidos. 

 

Dias (1975) contemporiza dizendo que “[...] se a autonomia administrativa e 

financeira dos órgãos autônomos, [...] apresenta-se de forma um tanto relativa, 

imagine-se essa, sem se revestir de determinados requisitos previstos em lei 

orçamentária”. Para esse autor, a contrapartida óbvia e natural quando se destina 

recursos para um órgão autônomo, 

[...] é a de proporcionar-lhe, também, faculdades para despender, gastar, 
realizar e cumprir programas e projetos inerentes a seus objetivos. Mas 
para poder usufruir dessa faculdade é necessário que o órgão autônomo 
seja qualificado de unidade orçamentária, sem o que vã será a concessão 
da autonomia (DIAS, 1975, p. 63). 

Em reforço às opiniões acima expressadas, vale citar Mello (1991, p. 210), para 

quem a atribuição, aos governos locais, de recursos financeiros que lhes permitam 

cumprir um papel efetivo no processo de desenvolvimento, capacitando-os 

financeiramente para a prestação dos serviços sob sua responsabilidade, é um dos 

maiores desafios para a efetivação do processo de descentralização. Para esse 

autor, a falta de recursos para que os governos locais desempenhem suas funções, 

torna-os “mera ficção de governos e, em muitos países onde isso ocorre, são 

apenas circunstâncias eleitorais ou entidades meramente desconcentradas da 

esfera superior”. 
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Acredita-se que, se existirem verbas próprias para serem alocadas diretamente para 

o custeio e investimento da perícia, certamente se criarão as condições de 

funcionalidade adequadas, priorizando a transferência dos recursos para os setores 

mais necessitados. 

 

A autonomia funcional, por seu turno, pode garantir ao perito oficial a não- 

interferência no resultado do seu trabalho, uma vez que qualquer que seja ela, direta 

ou indireta, dolosa ou culposa, é prejudicial e altamente condenável. O prejuízo, 

nesse caso, será da sociedade que não terá um trabalho executado de forma 

eficiente. 

 

Cabe ressaltar que, dentro da nova realidade democrática deste país, é patente para 

todos que ainda falta uma série de medidas a serem adotadas, em todos os níveis 

de governo e esferas de poder, a fim de se poder continuar avançando nesse 

processo de fortalecimento das instituições públicas. 

 

Não se pode negar que já foram conquistados progressos e avanços dentro dessa 

nova ordem democrática, no entanto, há muito ainda o que fazer. Particularmente, 

no segmento das instituições do sistema de segurança pública, tem-se ainda uma 

longa caminhada a ser trilhada, tendo em vista o pouco que até agora foi efetuado 

nesse sentido. 

 

É por isso que se acredita que medidas como a descentralização administrativa 

possibilitam aos órgãos periciais suprirem as suas necessidades, no sentido de bem 

cumprirem as suas obrigações de apoio à investigação e de auxiliar da Justiça. 

 

Uma perícia bem estruturada trará, como consequência, benefícios para toda a 

sociedade, especialmente por intermédio da prestação dos serviços aos demais 

órgãos que se utilizam do resultado do trabalho pericial. 

 

E considerando que a violência vem se espalhando pelo Brasil, bem como pelo 

Estado da Bahia, é fundamental que as populações das centenas de municípios 

baianos sejam bem atendidas em suas demandas pelos serviços periciais. É nesse 
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ponto que se deve reconhecer a importância da descentralização administrativa 

como modelo para os órgãos da administração pública. 

 

Imbuído dessa certeza, este trabalho se propôs a pesquisar os aspectos 

relacionados ao funcionamento da Coordenação Regional do Planalto-BA e a 

identificar, entre as atividades administrativas realizadas, aquelas que apresentam 

as características da descentralização, a fim de poder demonstrar em que medida o 

processo de descentralização administrativa se efetivou na Coordenação Regional 

de Polícia Técnica do Planalto-BA.  

 
 
4.2 COORDENAÇÃO REGIONAL DO PLANALTO: COMPETÊNCIAS E DIFICULDADES 

ADMINISTRATIVAS 
 
 
O Departamento de Polícia Técnica (DPT) foi criado em 1973 para compor a 

Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia. À época, suas atribuições 

incluíam o planejamento, a direção, o controle, a fiscalização e a coordenação dos 

serviços de polícia técnica do Estado (realização de perícias, exames, pesquisas e 

estudos no campo da polícia técnico-científica). 

 

Quando da sua criação, sua estrutura comportava a Divisão de Criminalística, a 

Divisão Médico-Legal Nina Rodrigues, a Divisão de Identificação Pedro Melo e o 

Laboratório Central de Polícia Técnica. 

 

No âmbito do DPT, à Divisão de Criminalística13 competia realizar perícias para 

apuração da prova material das infrações penais; avaliar danos e objetos vinculados 

a delitos; desenvolver intercâmbio cultural técnico-científico com os órgãos 

congêneres das outras unidades da Federação; realizar estudos e pesquisas no 

campo das ciências e materiais afins à criminalística; manter estágios de 

especialização em serviço para aprimoramento técnico-científico do pessoal e 

executar outras competências afins e correlatas. 

 

                                                 
13 Atualmente denominada Instituto de Criminalística Afrânio Peixoto (ICAP). 
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As competências da Divisão Médico-Legal Nina Rodrigues14 são elencadas no artigo 

7o, tais sejam: “a execução e controle das atividades médico-legais em todo o 

Estado da Bahia; proceder a exames periciais no campo da Medicina Legal para 

investigações de delitos; a realização de perícias em pessoas para constatação de 

infrações penais; a manutenção de estágios de especialização em serviço para 

aprimoramento técnico-científico do pessoal; o desenvolvimento de intercâmbio 

cultural com órgãos congêneres das outras unidades da Federação; a realização de 

estudos e pesquisas no campo da medicina legal e a execução de outras 

competências afins e correlatas”. 

 

Quanto à Divisão de Identificação Pedro Melo15, suas competências eram 

estabelecidas pelo artigo 8o, sejam elas: “proceder à identificação civil; fornecer, a 

pedido, documentos de identidade, folha corrida e atestado de bons antecedentes; 

proceder à identificação criminal; manutenção de intercâmbio cultural com órgãos 

congêneres das demais unidades da Federação; a realização de estudos e 

pesquisas no campo da identificação civil e criminal; a execução de outras 

competências afins e correlatas”. 

 

Por fim, ao Laboratório Central da Polícia Técnica, conforme artigo 9o da lei n. 

3118/73, competia: “a realização de exames e testes de laboratório necessários à 

interpretação da prova material; proceder a exames periciais no campo da Física e 

da Química Legal; proceder a exames periciais relativos à Biologia; a manutenção 

de estágios de especialização em serviços para aprimoramento técnico-cientifico do 

pessoal; a realização de estudos e pesquisas laboratoriais no campo da 

Criminalística; e, a execução de outras competências afins e correlatas”. 

 

É preciso registrar que, antes da criação do DPT, já se realizavam perícias criminais 

no Estado da Bahia, uma vez que o Instituto Médico Legal Nina Rodrigues (IMLNR) 

já havia sido criado, como Instituto de Investigação Criminal, em 1905, por iniciativa 

do Professor Oscar Freire, bem como já existia o Instituto de Identificação Pedro 

Mello (IIPM), criado em 1910, por meio de lei estadual, sendo sua denominação uma 

homenagem a Pedro Augusto Mello. 
                                                 
14 Hoje, Instituto Médico Legal Nina Rodrigues (IMLNR). 
15 Atual Instituto de Identificação Pedro Melo (IIPM). 
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Foi justamente a lei n. 3118/73 que, apresentando uma nova estruturação para a 

Secretaria de Segurança Pública, extinguiu os supramencionados institutos de 

“Investigação Criminal”. 

 

Vale observar que, não obstante o DPT estivesse legalmente constituído e 

centralizado na capital do Estado da Bahia, existiam vetores organizacionais 

distribuídos pelo interior do Estado. A partir de 1976, com a promulgação da lei n. 

3497, que trata da reestruturação organizacional da SSP, a finalidade do 

Departamento de Polícia Técnica passa a incluir a realização de exames, estudos, 

pesquisas e perícias, visando à investigação criminal. Com isso, suas competências, 

de acordo com o artigo 56 da referida lei, passaram a envolver: 

 
I promover o levantamento de vestígios e o reconhecimento e interpretação 

dos indícios materiais relativos à infração penal e à identidade do 
criminoso e da vítima;  

II realizar estudos e pesquisas relacionados com a atividade do 
Departamento, visando à criação, utilização ou adaptação de novas 
técnicas e métodos de trabalho; 

III proceder ao levantamento de vestígios e o reconhecimento e a 
interpretação dos indícios materiais relativos à avaliação somática e 
psíquica da vítima e do autor de infração penal; 

IV realizar estudos, exames, pesquisas, perícias e testes laboratoriais; 
V efetuar a identificação civil e criminal; 
VI colaborar na formação e aperfeiçoamento do pessoal policial civil nas 

áreas da Criminalística e da Medicina Legal; 
VII exercer outras atividades afins ou correlatas. 

 
Quanto a sua estrutura, com o artigo 57 da supramencionada lei, o DPT passou a se 

compor de Assistência Técnico-Policial (ATP), Divisão de Coordenação e Controle 

(DCC), Laboratório Central de Polícia Técnica (LCPT), Instituto de Criminalística 

“Afrânio Peixoto” (ICAP), Instituto de Identificação “Pedro Mello” (IIPM) e Instituto 

Médico-Legal “Nina Rodrigues” (IMLNR). 

 

Assim, desde 1976, o DPT foi oficialmente inserido nas atividades de polícia técnica 

no interior do Estado, por meio da Divisão de Coordenação e Controle (DCC), que 

tinha, entre suas competências, a de coordenar, avaliar e orientar os programas e 

trabalhos cometidos aos órgãos regionais da Polícia Técnica. 

 

Com a referida lei, buscou-se atender a uma demanda crescente da sociedade por 

serviços públicos púbicos de qualidade, incluindo-se nesse contexto a prestação dos 
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serviços referentes à perícia oficial. Com isso se estaria atendendo aos 

pressupostos no artigo 1o da lei 3497/76, no que diz respeito à proteção de pessoas 

e patrimônios, assegurando os direitos e garantias individuais e prevenção e 

repressão da criminalidade, todas estas sendo finalidades da SSP. A interiorização 

das atividades de polícia técnica, naquele momento, visava a suprir a necessidade 

de atendimentos regionalizados nas áreas dos municípios baianos, com o intuito de 

descentralizar para melhor desenvolver os trabalhos periciais (MENDES, 2009). 

 

Segundo a mesma fonte, com a lei n. 6.074/91, o DPT passou a se subordinar 

diretamente à Secretaria de Segurança Pública, tendo por finalidade a realização de 

perícias criminalísticas e médico-legais e a identificação civil e criminal.  

 

Em virtude da crescente demanda pelos serviços periciais, visando a implantar 

efetivamente e a dotar o Estado da Bahia de uma estrutura descentralizada de 

coletas de provas materiais que auxiliassem a Justiça no decorrer dos inquéritos e 

dos respectivos processos, a Polícia Técnica promoveu a renovação do seu quadro 

de pessoal. 

 

Tal renovação se iniciou com um concurso, realizado no ano de 1995, quando foram 

inseridos na instituição peritos criminalísticos e médico-legais a serem lotados na 

capital e interior e, posteriormente, em 1999, conclamaram-se novos profissionais 

para tomarem posse e exercerem essas mesmas funções nas cidades-sedes de 

regionais de Polícia pelas cidades do interior. 

 

Em 20 de dezembro de 2004, por meio da lei n. 9.289, que altera a finalidade, a 

estrutura organizacional e de cargos em comissão do Departamento de Polícia 

Técnica, unidade da Secretaria da Segurança Pública (SSP) e dá outras 

providências, cria-se a Diretoria do Interior do Departamento de Polícia Técnica que 

tem por finalidade coordenar, supervisionar e controlar as ações de polícia técnica, 

no interior do Estado. 

 

Por meio da efetivação da Diretoria do Interior do Departamento de Polícia Técnica, 

deu-se continuidade a planejamentos que envolviam, dentre outros quesitos, a 

estruturação física de coordenadorias, o aparelhamento, a ampliação dos recursos 
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humanos especializados e a melhoria da logística, com a finalidade de aprimorar o 

desempenho da Polícia Técnica nessas regiões. 

 

Com isso, o Estado obedece a uma das recomendações gerais da Diretriz 13 

(Prevenção da violência e da criminalidade e profissionalização da investigação de 

atos criminosos) do terceiro Programa Nacional dos Direitos Humanos (PNDH-3), 

segundo a qual: “Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a ampliação das 

unidades de perícias para o interior, garantindo-se o atendimento universal da 

perícia oficial, principalmente para exames de corpo de delito e de local de crime” 

(BRASIL, 2009, p. 114). 

 

A Diretoria do Interior de Polícia Técnica, subordinada diretamente à Diretoria Geral 

do DPT (Anexo A), atualmente, possui sua estrutura subdivida em nove 

coordenações (decreto n. 10.186 de 20 de dezembro de 2006), sendo três unidades 

gestoras (administrativas), situadas na capital do Estado, funcionando no prédio do 

Instituto de Criminalística Afrânio Peixoto (ICAP), no segundo andar, que são: a 

Coordenação de Perícia Criminalística, a Coordenação de Perícia Médico-Legal e a 

Coordenação de Perícia de Laboratório Forense e seis grandes regionais de Polícia 

Técnica do interior, unidades gestoras denominadas Coordenação Regional do 

Oeste, do Nordeste, da Mata Sul, da Chapada, do Planalto e do Grande Recôncavo. 

 
Essas coordenações regionais surgiram como suporte às coordenadorias, em 

virtude de se ter verificado uma demanda crescente pelos trabalhos periciais ao 

longo da sua interiorização pelos municípios baianos, tendo-as sob sua gerência.  

 

As coordenadorias, em número de 26, de fato, são unidades menores, distribuídas 

estrategicamente pelo interior do Estado, com a finalidade de promover o 

atendimento das atividades relacionadas à perícia oficial em todos os 417 

municípios baianos.  

 

O quadro gestor da Diretoria do Interior, envolvendo a Coordenação e as 

Coordenadorias Regionais de Polícia Técnica, está estruturado conforme o 

organograma no Anexo B. 
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Ocorre que, de acordo com o que se observa nas CRPT, subordinadas às 

mencionadas coordenações, faltam princípios básicos de gestão como a elaboração 

de diagnósticos dos problemas enfrentados, planejamento estratégico e 

monitoramento sistemático de resultados (MENDES, 2009). Acontece que, 

concordando com Soares (2008, p. 116),  

[...] sem planejamento (sem dados e diagnósticos, rotinas, estruturas 
organizacionais apropriadas e pessoal preparado), não há estipulação de 
metas, sem as quais tampouco pode haver avaliação, o que, por sua vez, 
impede o monitoramento corretivo de todo processo de trabalho das 
Coordenações. 

Como seria difícil analisar o trabalho de todas essas coordenações regionais, pelo 

número de municípios abrangidos por cada uma delas, este trabalho desenvolve um 

estudo do caso da Coordenação Regional do Planalto.  

 
 
A criação da Coordenação Regional de Planalto, resultante da reestruturação sofrida 

pelo DPT, em 2004, teve por objetivo descentralizar, supervisionar e dar suporte 

técnico, científico e administrativo às cinco coordenadorias regionais em atividade. 

No entanto, isso não tem sido observado na prática. 

 

A escolha das cidades sedes das coordenações regionais, quando da criação da 

Coordenação Regional do Planalto, obedeceu a critérios relacionados à 

representatividade política da cidade, ao grau de urbanização e de desenvolvimento 

econômico, à localização estratégica na área geográfica do Estado, à demanda 

preexistente quando do início da interiorização, realizada em 1976. 

 

O município onde se localiza a sede da Coordenação Regional do Planalto, 

localizada no Sudoeste do Estado da Bahia, foi estrategicamente escolhido, 

concorrendo com outros municípios da região, que posteriormente se tornaram 

sedes de coordenadorias regionais de Polícia Técnica a ela subordinadas: Brumado, 

Guanambi, Itapetinga, Jequié e Vitória da Conquista. Fato é que a sede da 

coordenação foi estabelecida na cidade de Vitória da Conquista, cidade de 

características comerciais, agropastoris e industriais relevantes a época da criação. 
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A Coordenação Regional do Planalto funciona no Distrito Integrado de Segurança 

Pública (DISEP) de Vitória da Conquista, localizado na rua Humberto de Campos, no 

205, no bairro Jurema. Neste prédio, a Secretaria de Segurança buscou, atendendo 

a planejamento do governo estadual, integrar órgãos de segurança tais como a 

Polícia Militar, a Polícia Civil, a Polícia Técnica e o Corpo de Bombeiros, a fim de 

otimizar o atendimento das demandas policiais.  

 

É importante frisar que, na estrutura do DISEP, foram implantados órgãos 

estratégicos vinculados às forças policiais e que têm a função de coordenar, dirigir, 

controlar, planejar, ou seja, fazer um modelo de gestão integrado. 

 

A área reservada ao DPT, no DISEP, é subdividida em três salas, inicialmente 

projetadas para que ali funcionasse somente a administração da coordenação. No 

entanto, atualmente, tais salas são destinadas ao coordenador; ao atendimento e à 

realização de exames médicos de lesões. 

 

O coordenador regional do Planalto tem, entre suas competências, de acordo com o 

inciso XVI do artigo 42, do decreto n. 10.186/2006: 

a) planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a atividade de polícia 

judiciária/técnica, no âmbito de sua competência; 

b) cumprir e fazer cumprir as ordens e instruções emanadas dos seus 

superiores hierárquicos; 

c) promover o suprimento dos recursos administrativos de material, pessoal 

e equipamentos necessários ao desempenho das unidades que lhe são 

subordinadas; 

d) zelar pela disciplina, aplicando ou propondo a aplicação das penalidades 

previstas em legislação própria; 

e) zelar pelos equipamentos e instalações físicas das Delegacias/PC e das 

Coordenações Regionais/DPT (BAHIA, 2006, p. 39). 

Não obstante, o coordenador regional evidencia que ações de execução que 

deveriam ser realizadas pelos coordenadores das coordenadorias regionais o 

sobrecarregam, assim como há atividades logísticas que dificultam a execução das 

tarefas de planejamento, organização e direção. 
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Faz-se necessário pontuar que, no ano de 2007, visando a atenuar esse quadro de 

deficiências, foi efetuado um concurso público e foi promovida a capacitação de 

novos profissionais para atuarem na Coordenação Regional do Planalto. 

 

No que diz respeito aos recursos humanos, mencione-se que o setor competente 

está centralizado na capital do Estado, razão pela qual existe uma perda de 

flexibilidade na mobilidade dos profissionais entre as coordenadorias, quando se 

trata de atender a fluxos de demanda elevada. Verifica-se também que a formatação 

dos últimos concursos públicos realizados engessou a transferência de profissionais 

entre coordenadorias regionais. Logo, o coordenador tem dificuldade de cumprir sua 

função no que tange ao suprimento de recursos humanos na sua área de atuação.  

 

Ademais, tal fato gerou situações discrepantes, como se pode conferir no Anexo C, 

no qual se pode constatar que, no ano de 2007, por exemplo, enquanto um perito 

criminal da cidade de Jequié era responsável por 540 procedimentos (perícias 

internas e externas), na cidade de Vitória da Conquista, este mesmo profissional 

atendia a 257 e, na cidade de Guanambi, a 96 procedimentos. Tais situações se 

repetem com relação às perícias médico-legais, como se vê no Anexo D.  

 

Além das dificuldades relacionadas ao suprimento de recursos humanos, outras 

ainda podem ser citadas, tais como as precárias condições de infraestrutura, a não- 

aplicação de recursos financeiros no serviço, as interferências políticas que resultam 

em predominância de interesses particulares sobre o coletivo, a falta de apoio 

político dos gestores e a falta de recursos materiais. Todos esses fatores, segundo 

Marangon (2009), dificultam a descentralização. 

 

Além disso, durante a visita à Coordenação Regional do Planalto, percebeu-se que 

ali não existe um almoxarifado para suprir suas necessidades imediatas, bem como 

as das coordenadorias que lhe estão vinculadas. 

 

A situação relatada gera uma demanda contínua para o coordenador regional, de 

deslocamento entre a sede e a capital do Estado, no intuito de providenciar, por 

meio dessa logística, o suprimento dos materiais e de viabilizar a realização dos 

exames complementares das coordenadorias regionais.  
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Nesse contexto, todos perdem, seja a instituição, que não consegue aperfeiçoar 

seus recursos, sejam os profissionais, que se sobrecarregam juntamente com seus 

gestores locais, originando uma divisão frente àqueles que não executam atividades 

para as quais estão preparados em virtude da carência de casuística local, 

privilegiando esses últimos. 

 

Vale ressaltar que, embora seja competência legal do referido coordenador 

“promover o suprimento dos recursos administrativos de material, pessoal e 

equipamentos necessários ao desempenho das unidades que lhe são 

subordinadas”, ao realizá-la de forma pessoal, evidenciando a carência estrutural 

daquela coordenação, prejudica-se a realização de funções estratégicas tais 

como: “planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a atividade de polícia 

judiciária/técnica, no âmbito de sua competência” (BAHIA, 2006). 

 

Com relação à alínea d do inciso XVI16, do artigo 42, é importante observar que não 

existe estrutura de corregedoria na coordenação regional, situação que impede a 

conclusão de procedimentos disciplinares naquela instância. Quando há 

necessidade de adoção de medidas disciplinares, faz-se uma comunicação à 

Corregedoria da Polícia, na capital, que desloca uma equipe para realizar os 

procedimentos administrativos necessários. Assim como em Vitória da Conquista, as 

demais coordenadorias possuem deficiências visíveis de estrutura. 

 

Das cinco coordenadorias visitadas, verificou-se, em todas elas, que a Polícia 

Técnica funciona no interior de complexos policiais (Polícia Civil).  Contudo, a 

Coordenadoria Regional de Itapetinga funciona no prédio da própria Polícia Civil, 

não possuindo unidade imobiliária autônoma para a realização dos seus serviços. 

Para esta última, o acesso se dá pela área de carceragem. 

 

O funcionamento das estruturas de Polícia Técnica inseridas nos complexos 

policiais, inicialmente, visavam à segurança dos ambientes e da realização dos 

procedimentos de análise e de seus resultados, exigência necessária em virtude da 

custódia dos vestígios criminais.  

                                                 
16 “[...] d) zelar pela disciplina, aplicando ou propondo a aplicação das penalidades previstas em 

legislação própria” [...] (BAHIA, 2006). 
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Muitas vezes, a administração sinaliza a necessidade de espaços individualizados e 

construídos especificamente de acordo com a necessidade laboratorial, que envolve 

os procedimentos periciais. Todavia, cabe observar que a segurança é fator 

preponderante na escolha desses locais, subsistindo sua relevância frente às 

demais necessidades estruturais, tal qual a de uma edificação projetada 

especificamente para a perícia. 

 

Apesar do objetivo precípuo da referida coordenação, cuja estrutura organizacional 

pode ser vista no Anexo E, algumas das suas coordenadorias ainda necessitam de 

melhorias em diversos aspectos, por exemplo, na estruturação física, na 

comunicação, na padronização de exames periciais, no controle administrativo, na 

informação, nos procedimentos administrativos e na logística, para seu pleno 

funcionamento.  

 

Na cidade de Vitória da Conquista, na Avenida Brumado, n. 1500, no bairro 

Alvorada, existe um prédio no qual funciona a Coordenadoria Regional de Vitória da 

Conquista. Esse prédio compõe-se de mais de 15 salas e, atualmente, encontra-se 

com um incipiente número de equipamentos em relação à demanda por exames 

periciais que possibilitem a efetiva realização dos mesmos.  

 

Para obedecer ao critério da padronização de procedimentos, tanto essa 

coordenadoria e todas as demais devem estar equipadas e estruturadas para 

atender de forma paritária com a estrutura da capital, mas o que se verifica é a 

carência de laboratórios, a precariedade da estruturação de uma gerência de 

recursos humanos, a ausência de orçamento próprio, além da falta de um programa 

de capacitação dos coordenadores por meio de cursos na área de gestão. 

 

A consequência dos fatos mencionados é que muitos procedimentos 

complementares ou de natureza especializada, são enviados à capital do Estado, 

por meio de requisições de exames periciais, como os que se vê no Anexo F. 

 

Além da falta de materiais, a carência de pessoal é outro problema enfrentado nas 

coordenadorias regionais, especialmente nas do Planalto, apesar do concurso 

realizado no ano de 2006, visto que algumas vagas destinadas ao interior do Estado 
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não foram preenchidas, principalmente na área de medicina legal. Além disso, outro 

problema observado nas CRPT é o estado em que se encontram seus veículos: 

estão velhos, sucateados, portanto não apropriados à atividade pericial.  

 

Cabe registrar que cada uma das coordenações regionais possui uma caminhonete 

de cabine dupla, com tração 4x4, com a qual o seu coordenador se desloca 

constantemente para as respectivas coordenadorias, para dar suporte técnico, 

científico e administrativo aos coordenadores de cada uma delas e também para 

coletar os materiais que precisam ir à sede para exames específicos. 

 

Nesse contexto, o sentimento de insegurança vem crescendo assustadoramente, 

principalmente nos grandes centros urbanos, onde as questões sociais como o 

desemprego, a falta de moradia, a precariedade da educação e da implementação 

das garantias constitucionais relacionadas no art. 6o  da Constituição federal17 

influenciam a qualidade de vida da população.  

 

Essa baixa qualidade de vida tem levado muitos indivíduos ao desespero, 

aumentando consideravelmente a violência e a criminalidade. Isso tem causado 

inquietação aos governantes, aos membros da Justiça e a todos que atuam na área 

de segurança pública. 

 

Dessa maneira, a cada dia se confirma a inquestionável importância da perícia 

criminalística cuja utilidade hoje é reconhecida em todo o interior do Estado. Mas 

para que as grandes regionais18 possam cumprir seus objetivos muito ainda há que 

se fazer.  

 

Conforme informação da Diretoria do Interior do DPT, a Coordenação Regional do 

Planalto engloba 99 municípios, sendo eles atendidos pelas cinco regionais 

mencionadas: Brumado (22 municípios), Guanambi (18 municípios), Itapetinga (13 

municípios), Jequié (27 municípios) e Vitória da Conquista (18 municípios). Os 

                                                 
17 Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 26, de 2000). 

18 Coordenações Regionais. 
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municípios englobados por cada uma das mencionadas coordenadorias, como se vê 

no Apêndice D, possuem uma população total de 2.074.059 habitantes (IBGE, 

2010). 

 

A estrutura de Polícia Técnica existente na Coordenação Regional do Planalto para 

atender a supramencionada população, com base em relatório da Diretoria Geral do 

DPT, atualmente é composta por 25 peritos criminais, 16 médico-legais e três peritos 

odontolegais, além de 34 peritos técnicos (auxiliares de perícia) e apoio 

administrativo (secretárias, auxiliares de serviços gerais e outros).  

 

Nas coordenadorias regionais ligadas à Coordenação Regional do Planalto são 

realizados os seguintes exames: perícias na área de crime contra a vida, de crime 

contra o patrimônio, de engenharia legal, de acidentes de veículos, de balística, 

identificação de veículos, perícias em celulares, documentoscopia e meio ambiente, 

como também perícia de constatação de maconha e cocaína.  

 

Vale salientar que, segundo dados estatísticos da diretoria do interior, a média de 

perícias médico-legais do interior é de 35.943 perícias/ano, no período entre 2007 e 

2010, enquanto as perícias criminais realizadas respondem em média por 34.322 

procedimentos nesse mesmo período. No mesmo período, a Coordenação Regional 

do Planalto respondeu por 5.325 das perícias médico-legais em média, ou seja 

14,82% e 6.707 perícias criminais ou a 19,54% do quantitativo total do interior do 

Estado. 

 

As perícias na área de crimes contra a vida são aquelas nas quais se buscam 

provas materiais em local de morte violenta. Nesse caso, cabe ao perito oficial 

analisar a provável origem da morte, por intermédio do exame perinecroscópico e 

necroscópico do cadáver (DOREA; STUMVOLL; QUINTELA, 2006). 

 

O bom resultado final do trabalho do perito, nesse caso, dependerá da sua 

habilidade em identificar e coletar tudo que possa ter algum tipo de relação com o 

caso sob exame, avaliando, posteriormente, de que maneira o material recolhido 

poderá contribuir para esclarecer o fato. 
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Ressalte-se, com base em Dorea (2012), que toda e qualquer coisa pode servir 

como indício. Destarte, coleta-se tudo e depois procede-se à seleção do que será 

analisado mais detalhadamente com a ajuda de equipamentos diversos, lentes de 

aumento, profissionais de outras especialidades e, principalmente, dos peritos que 

integram os quadros dos laboratórios forenses. 

 

Os crimes contra o patrimônio, conforme definição de Espíndula (2006, p. 226), “são 

todos os delitos praticados cuja intenção do autor seja a de obter vantagem (ilícita) 

pecuniária ou patrimonial, por intermédio da apropriação de objetos, bem ou 

valores”. São exemplos desse tipo de crime os furtos em residência, prédios 

comerciais e outras edificações.  

 

O trabalho do perito também envolve a fase de busca, coleta e preservação dos 

vestígios materiais, a fim de serem analisados e estudados no próprio local ou em 

fase posterior, quando houver necessidade de exames complementares. 

Considerando-se que esta é a fase mais delicada dos exames, na qual se corre o 

risco de perder ou adulterar alguns vestígios se não forem seguidas as técnicas e 

metodologias de forma correta, procedimental, pode-se afirmar a necessidade de 

relevante conhecimento, não só na materialização da prova, como na posterior 

realização de exames complementares no intuito de determinar a autoria do crime. 

  

Quanto à engenharia legal, com base em Tocchetto e Espíndula (2005), são 

numerosos os quesitos relativos a cada tipo de exame de sua atribuição. Podem-se 

citar, a título de exemplo, os exames em locais de incêndios em geral (exceto os 

resultantes de acidentes de trânsito, furtos e os casos relacionados com sabotagem, 

terrorismo ou subversão); de explosões (exames de explosão em geral); de 

acidentes do trabalho (exames com atribuição para determinar a causa do evento, 

isto é, se foi decorrente de fator pessoal de insegurança, de fator de risco, de 

condições inseguras de trabalho ou de ação insegura de terceiros); de periclitação 

de vida (exames de constatação de locais relacionados com perigo à integridade 

física e vida de terceiros); de eletroplessão (exames com atribuição para determinar 

a causa do evento, decorrente de contato inadvertido ou não, com a rede elétrica de 

alta e baixa tensão ou por fulguração); de desabamentos, deslizamentos e 

desmoronamentos (exames com finalidade de determinar as causas de ocorrências, 
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principalmente, em edificações, obras de construção civil, aterros sanitários e 

outros); de perigo de desabamento (exames com finalidade de determinar as causas 

de riscos potenciais de tais ocorrências, principalmente em obras de construção 

civil), além de outros. 

 

Nota-se que, para a realização dos procedimentos periciais expostos acima, exige-

se a graduação na área de engenharia com todas as suas ramificações, cada 

especialista atuando em sua respectiva área. 

 

No que tange à perícia oficial, nos casos de acidentes de veículos, esta é realizada a 

fim de descobrir o que o local da ocorrência mostra, ou seja, por meio dos elementos 

difusos reunidos, procura-se revelar o passado pelo presente, ou ainda, inferir os 

aspectos dinâmicos pelos aspectos estáticos (ARAGÃO, 2011).   

 

Em outras palavras, o trabalho do perito oficial nos casos dos acidentes de trânsito é 

estabelecer a maneira pela qual se deu o acidente, ou seja, a forma de interação, ou 

ainda, a orientação ou posições relativas dos veículos no preciso momento no qual 

interagiram por impulsão ou por oposição, pela confrontação entre os setores com 

deformações visíveis nas carrocerias. Tais deformações podem ser frontais, 

semifrontais, geradas por fricção lateral, oblíqua ou transversal e variações. 

 

Aragão (2011) reconhece que, quando acontece um acidente de tráfego, surge um 

problema de cunho jurídico cível e/ou penal. Isso torna ainda maior a 

responsabilidade dos peritos oficiais que, havendo morte ou não, normalmente 

desfrutam do local nos primeiros momentos da ocorrência, quando, em regra, todos 

os elementos técnicos estão presentes. Desse modo, portanto, os resultados da 

apuração realizada por esses profissionais podem ser utilizados em processos 

judiciais, em programas de prevenção de acidentes e no planejamento do trânsito, o 

que demanda conhecimento técnico. 

 

O trabalho da balística forense, por sua vez, envolve as ocorrências com armas 

classificadas como perfurocontundentes, que são as que produzem lesões que 

causam, ao mesmo tempo, perfuração e ruptura de tecidos, com ou sem laceração e 
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esmagamento. Enquadram-se nesse tipo de lesão as produzidas pelos projetis 

expelidos por armas de fogo (TOCCHETTO, 2011). 

 

Desse modo, de acordo com o supracitado autor, a balística forense, por meio dos 

exames dos peritos oficiais, visa a provar a ocorrência de infrações penais e, 

principalmente, a esclarecer o modo como ocorreram tais infrações. Como ele 

salienta: “Seu conteúdo é, por natureza, eminentemente técnico, mas sua finalidade 

específica é jurídica e penal, motivo pelo qual recebe tal denominação” 

(TOCCHETTO, 2011, p. 3). 

 

Com base na mesma fonte, o profissional que cuida da balística forense precisa ser 

um especialista que detenha profundo conhecimento de armas de fogo, bem como 

do alcance e direção dos projetis que elas expelem, além dos efeitos que produzem. 

 

Ademais, o sucesso quanto aos resultados dos exames periciais realizados na área 

da balística forense dependerá, em grande parte, de como foi realizado o exame do 

local do fato. Um exame malfeito ou coleta e preservação inadequadas dos materiais 

relacionados com a balística poderão prejudicar definitivamente qualquer outro 

exame pericial posterior. 

                                                                                                                                                                                                                                               

Quanto à identificação de veículos, trata-se da verificação de acordo com a 

gravação do número gravado no chassi ou monobloco, além de etiquetas 

destrutíveis no caso de tentativa de sua remoção, coladas em diversos 

compartimentos do veículo, tais como assoalho, para-brisas, entre outros.  

 

Tais identificações e a localização das gravações, segundo Quintela e Laitano 

(1998), são depositadas com antecedência de 30 (trinta) dias, junto ao 

Departamento Nacional de Trânsito, segundo os modelos básicos, para fins de 

controle reservado e apoio das vistorias periciais procedidas pelos órgãos 

integrantes do Sistema Nacional de Trânsito e por órgãos policiais. 

 

Sendo assim, a rápida e correta identificação de um veículo pelo perito oficial 

depende do seu conhecimento dos critérios de identificação veicular definidos por lei 

para cada modelo básico. 
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A documentoscopia pode ser definida como a “parte da criminalística que estuda os 

documentos para verificar se são autênticos e, em caso contrário, determinar a sua 

autoria” (MENDES, 2003, p. 1), ou seja, trata-se de uma disciplina que não se 

satisfaz apenas com a prova da ilegitimidade do documento, mas também procura 

determinar quem foi o autor da falsificação e os meios empregados para sua 

confecção. 

 

Cabe observar que a documentoscopia é uma disciplina complexa, dividida em 

diversas áreas, como grafotécnica, mecanografia, alterações de documentos, 

exame de moedas metálicas, exame de selos, exame de papel-moeda, exame de 

papéis, exame de tintas, exame de instrumentos escreventes e outros exames 

relacionados (MENDES, 2003). 

 

Trata-se da utilização de diferentes técnicas de exames, componentes da perícia 

gráfica, que, para serem empregadas com a eficácia e a rapidez que a sociedade e 

a justiça necessitam, dependem do uso de equipamento moderno, de material 

adequado e de profissionais capacitados, o que, muitas vezes, só se encontra nas 

capitais dos Estados.  

 

Nas perícias em celulares, obtêm-se dados relativos a chamadas (realizadas, 

recebidas, perdidas), mensagens de texto e de voz, agenda, informações que são 

transcritas no laudo pericial. 

 

Já as perícias de meio ambiente, de acordo com Espíndula (2006), são realizadas a 

fim de se confirmar a ocorrência de crime contra o ambiente e contra os que nele 

vivem (fauna e flora). Como informa este autor, o fato de a titularidade da ação penal 

nesses casos ser exclusiva do Estado faz com que seja atribuída aos Institutos de 

Criminalística a tarefa de realizar as perícias correspondentes.  

 

Em outras palavras, os exames periciais comprobatórios do fato noticiado é que vão 

caracterizar o crime ambiental, possibilitando-se dar início à ação judicial 

correspondente. Por conseguinte, os peritos criminais devem ser dotados de 

conhecimentos adequados sobre meio ambiente e respectivas constatações sobre 
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as suas possíveis degradações, a fim de reunirem condições para desempenhar 

com eficiência a sua tarefa.  

 

Considerando todo o exposto, deve-se mencionar a atual falta de estrutura 

operacional para que os coordenadores regionais possam executar exames 

específicos, o que os obriga a encaminhar o material em análise para os institutos e 

para o Laboratório Central da sede, em Salvador (ANEXO F). 

 

É importante salientar que alguns tipos de procedimentos periciais são iniciados de 

forma incompleta, isto é, realiza-se apenas a coleta de dados e vestígios para 

posterior exame na capital do Estado. Isso ocorre com os exames complementares 

relacionados a perícias laboratoriais, quando necessitam de exames específicos, 

relacionados às análises que as coordenações não têm condições de fazer por falta 

de estrutura (toxicologia, química forense, bromatologia forense, genética forense, 

entomologia forense, análise instrumental, física, hematologia, dentre outros). 

 

As peças questionadas, o material a ser periciado, na impossibilidade de ser 

periciadas no próprio local, têm que ser trazidas à sede do DPT, em Salvador, pelos 

coordenadores das grandes regionais. Assim, a precariedade interfere no 

desenvolvimento administrativo gerencial dos coordenadores, posto que eles 

ocupam seu tempo realizando atividades não prioritárias, em desacordo com sua 

função administrativa, quando poderiam estar se dedicando, por exemplo, ao 

planejamento e à execução de projetos que lhes competem.  

 

Tal fato contraria o pensamento de Mintzberg (1995, p. 300), quando observa que 

“[...] dirigir de maneira racional um grande número de homens exige planejamento e 

o planejamento exige um nível elevado de estabilidade e de calma”. 

 

No intuito de ampliar a gama de procedimentos periciais realizados, a estruturação 

da Coordenação Regional do Planalto deve seguir critérios de racionalidade quando 

da escolha dos equipamentos a serem encaminhados para as sedes, tanto das 

coordenadorias quanto da própria coordenação, visto que a análise do custo 

financeiro pode inviabilizar esse investimento em virtude do corte de gastos 

promovido pelo Poder Executivo.  
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É evidente que o processo de descentralização, iniciado com a reestruturação do 

DPT, busca, por meio de conceitos da nova gestão pública, atender às demandas 

sociais na área de perícias no interior do Estado. Essa ideia se reforça com base no 

inciso 1 e 2º do art. 3º da lei 6074/91, onde se lê que 

  

[...] na gestão do serviço público serão observadas dentre outras, a seguinte 
diretriz: a adoção de critérios de eficiência, racionalidade e presteza que 
favoreçam a boa prestação de serviço, em termos de qualidade, segurança 
e confiabilidade e a desconcentração e a descentralização espacial, visando 
o atendimento direto e imediato da população, com a redução de custos e a 
eliminação de controles superpostos; 

 

Contudo, a estratégia para a otimização dos objetivos deve ser analisada, não 

somente quanto à descentralização da totalidade dos procedimentos, o que pode 

inviabilizar a utilização de determinados equipamentos de alta tecnologia nas 

coordenações, mas também quanto à descentralização de forma parcial, que vise a 

atender com eficiência as demandas locais.  

 

As estruturas organizacionais das coordenações e coordenadorias, no atendimento 

de suas demandas, devem primar pelo princípio da padronização, verificando-se, 

constantemente, se as perícias estão sendo feitas atendendo a critérios técnicos 

efetivos, normatizados, buscando a qualidade em todos os trabalhos realizados, 

como também garantindo que a população baiana, independentemente de onde 

esteja, disponha de serviços eficientes. 

 

Ressalte-se que a eficiência desses serviços deve ser analisada considerando 

critérios, teoricamente, encontrados na capital do Estado, onde o DPT possui a sua 

melhor estruturação. 

 

Em Salvador, o Instituto de Criminalística Afrânio Peixoto (ICAP possui onze 

coordenações periciais, denominadas conforme suas especialidades: Coordenação 

de Perícias de Crimes contra a Vida, Coordenação de Balística Forense, 

Coordenação de Computação Forense, Coordenação de Identificação de Veículos, 

Coordenação de Documentoscopia, Coordenação de Engenharia Legal, 

Coordenação de Perícias de Acidentes de Veículos, Coordenação de Perícias de 
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Patrimônio, Coordenação de Apoio Técnico, Coordenação de Fonética Forense e 

Coordenação de Desenho e Topografia.  

 

A visão estratégica de descentralização administrativa das atividades periciais 

desenvolvidas pelo DPT procura atender, de forma plena, a realização desses 

procedimentos de forma eficiente nas coordenações regionais distribuídas pelo 

interior do Estado. 

 

A decisão de descentralizar os procedimentos deve levar em consideração a relação 

custo-benefício, visto que a teoria possibilita que o processo de descentralização 

seja gradual e contínuo, buscando a efetividade e a padronização, ao longo das 

regiões atendidas. 

 

Em outras palavras, o gestor local da Coordenação Regional do Planalto deve 

garantir o atendimento, com qualidade, das demandas periciais estruturalmente 

descentralizadas, buscar ampliar a gama de procedimentos fortalecendo a ideia 

contínua de descentralização, avaliar constantemente as condições estruturais 

necessárias a essa ampliação, inclusive determinando por meio da relação 

demanda-atendimento, o dimensionamento correto das estruturas e dos recursos 

humanos necessários para que se alcance o ideal do trabalho realizado. 

 

Diante disso, Cavalcante (2011) afirma que o que se espera de sistemas políticos 

mais competitivos e com maior participação política e social, é que os gestores 

locais sejam mais propensos a adotar um comportamento responsável em relação à 

política pública. 

 

Em consonância com essa posição, o autor enumera as condições necessárias para 

tanto: a existência de um sistema político afirmativamente comprometido com a ideia 

de transparência na administração local, a garantia de aporte regular de recursos 

financeiros, além da existência de coesão e organização social e de um governo 

central cujo administrador atue com neutralidade. 

  

Com base no exposto, faz-se necessário, para organizar a Coordenação Regional 

do Planalto, iniciar um levantamento atualizado das dificuldades encontradas para o 
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pleno exercício das suas competências. É evidentemente necessário que exista a 

participação efetiva do corpo profissional existente na coordenação, subsidiando e 

legitimando as decisões do coordenador, por meio de reuniões com o objetivo de 

diagnosticar e planejar a mudança necessária. Isso porque, 

Enquanto prevalecerem o centralismo, a autoridade demasiadamente 
limitada, a hierarquia e as regras “tradicionais”, como reflexo, apenas 
parcial, das fragilidades organizacionais na administração pública, 
serão enormes os constrangimentos à capacidade dos gestores 
públicos em gerir (REZENDE; CUNHA, 2005, p. 94-95). 

É importante entender que, para assegurar-se maior agilidade nos procedimentos 

periciais, com o intuito de atender às demandas, a descentralização efetiva é 

colocada como uma alternativa positiva, visto que o prazo legal, considerando os 

mecanismos de prorrogação, é de dez dias, entre a realização e a conclusão dos 

procedimentos periciais, mediante a emissão do laudo pericial. 

 

As carências estruturais evidenciadas e a impossibilidade de realização, no interior, 

da totalidade dos tipos periciais já realizados na capital, geram a necessidade do 

envio de material para os institutos em Salvador, a fim de realizarem os exames 

laboratoriais complementares, ou o deslocamento de equipes especializadas da 

capital para o interior para a execução de perícias mais complexas. 

 

É, portanto, imprescindível a realização de um planejamento de gestão que 

contemple a execução de projetos de reestruturação, capacitação e modernização 

da Coordenação Regional do Planalto. 

 

As deficiências evidenciadas criam uma necessidade de inter-relação com a capital, 

o que demonstra a importância de uma logística adequada, capaz de atender as 

condições ideais de transporte, custódia e armazenamento dos materiais a serem 

periciados. 

 

Para isso é necessária a constituição de um setor de transporte, no qual exista um 

responsável pela manutenção e guarda dos veículos envolvidos, estrutura 

administrativa com pessoal e apoio para o deslocamento, garantindo a cadeia de 

custódia. 
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Atualmente, o coordenador regional do Planalto utiliza um veículo -  a caminhonete 

destinada a seu próprio deslocamento - , para o transporte dos materiais até a 

capital do Estado. Muitas vezes, esse veículo é conduzido por ele mesmo, ou por 

um perito técnico (auxiliar de perícia). Por isso, nunca é demais enfatizar que a 

necessidade do deslocamento constante do coordenador, meramente para realizar 

atividades de transporte, afasta-o das suas competências estratégicas necessárias 

ao bom andamento da regional. 

 

A ausência de uma estrutura de transporte, assim como o subdimensionamento dos 

meios existentes, muitas vezes, impede o coordenador de enviar os materiais. É 

frequente, por exemplo, incidência de defeitos nos veículos, por falta de 

manutenção, pela idade da frota e em virtude das extremas condições de trabalho 

(trânsito em estradas mal pavimentadas, sobrecarga de utilização, inadequação do 

uso para finalidades periciais). 

 

Como se conclui a partir do material consultado na pesquisa bibliográfica, a 

descentralização deve ser precedida de formas de legitimação dos processos 

envolvidos, sejam eles administrativos, orçamentários ou funcionais. 

 

Deve-se salientar que o discurso, como mecanismo legitimador de relação de poder 

na instituição, assim como para órgãos externos à perícia, tem se tornado uma 

vitrine, onde se apresenta um sistema de excelência da pericia oficial do Estado da 

Bahia. Esse fato, analisado de forma transparente, não pode ser considerado 

inteiramente verdadeiro, haja vista que, no interior, os profissionais que ali trabalham 

e a sociedade, continuam carentes de uma concreta produção de provas objetivas 

com maior qualidade. 

 

Então, faz-se necessário a criação ou alteração de legislação específica que permita 

ao gestor local desempenhar suas atividades atuando, efetivamente, no sentido de 

resolver os problemas pontuais existentes. Um fator mencionado durante a pesquisa 

foi a formatação dos últimos concursos realizados pelo DPT.  

 

O direcionamento de recursos humanos para uma determinada localidade dificulta a 

transferência de profissionais entre coordenadorias ou coordenações, o que 



80 
 
promove o engessamento do processo de gestão, frente às mudanças de demandas 

periciais existentes no Estado da Bahia ao longo dos anos. 

 

Existem casos de coordenadorias regionais subdimensionadas, nas quais a falta de 

efetivo para atendimento das perícias transfere para o Coordenador regional a 

responsabilidade por esses procedimentos. Esta situação gera um fato absurdo: 

pela ausência de profissionais lotados para atender aquela localidade, obriga-se 

aquele que tem o cargo de confiança e que, teoricamente, deve estar 24h à 

disposição, a atender às demandas pessoalmente. 

 

A situação descrita cria nova dificuldade para o perito oficial, como também aos 

coordenadores, quando, em virtude da alta demanda pericial, o atendimento célere 

prioriza o afastamento da obrigação institucional, contribuindo, sobremaneira, para a 

responsabilização individual do profissional. 

 

Do mesmo modo, tal situação dificulta o desenvolvimento satisfatório da gestão, 

quando afasta o gestor do campo estratégico e o faz realizar atividades da área de 

execução (operacionais). 

 

Vê-se, assim, que a meritocracia não e observada nesse contexto. Ao contrário, são 

disputados cargos por interesses menores, tais como o de acumular tempo para a 

aposentadoria, manutenção de privilégios e fortalecimento de grupo de interesses. 

Para esses, a busca incessante pelos cargos comissionados se reveste de uma 

busca pela segurança financeira, afastando a visão coletiva e institucional de 

evolução dos mecanismos de gestão para os quais foram criados. 

 

Para confirmar as afirmações realizadas com base na observação do autor deste 

trabalho, foi realizada pesquisa de campo cujos resultados são mostrados a seguir. 

 

4.3 PERCEPÇÕES SOBRE OS PARÂMETROS DA DESCENTRALIZAÇÃO 

 

Para facilitar a visualização dos resultados, apresenta-se a análise das entrevistas e, 

em seguida, a dos questionários aplicados aos peritos por meio da construção de 
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tabelas com números absolutos e gráficos com números relativos, comentados para 

cada questão, individualmente.  

 

4.3.1 Análise das entrevistas com coordenadores e d iretores 
 

Os entrevistados, com base na metodologia de Bardin (1994), foram categorizados 

conforme suas funções no DPT, nos Quadros 2, 3 e 4. Em seguida, com base nos 

recortes realizados nas entrevistas, foram analisadas as seguintes unidades de 

registro ligadas ao tema em estudo: autonomia, controle, padronização, 

comunicação, transparência, orçamento e participação. 

 

CÓDIGO FUNÇÃO 

C01 Coordenador da Coordenadoria Regional 01 

C02 Coordenador da Coordenadoria Regional 02 

C03 Coordenador da Coordenadoria Regional 03 

C04 Coordenador da Coordenadoria Regional 03 (Interino) 

C05 Coordenador da Coordenadoria Regional 04 

C06 Coordenador da Coordenadoria Regional 05 

Quadro 2 – Coordenadores das coordenadorias regionais entrevistados. 
Fonte: Elaboração do autor (2012). 
 

 

CÓDIGO FUNÇÃO 

C07 Coordenador da Coordenação Regional do Planalto 07 

C08 Coordenador da Coordenação Regional do Planalto 08 

Quadro 3 – Coordenadores da Coordenação Regional do Planalto entrevistados. 
Fonte: Elaboração do autor (2012). 
 

 

CÓDIGO FUNÇÃO 

D01 Membro de diretoria 01 

D02 Membro de diretoria 02 

D03 Membro de diretoria 03 

Quadro 4 – Diretores e Vice-diretor do DPT entrevistados. 
Fonte: Elaboração do autor (2012). 
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4.3.1.1 Autonomia 

 

Após o exame das definições de Mintzberg (1995), Falleti (2006), Pereira (2009), 

Souza (2002) e Dias (1975), evidenciou-se que a autonomia é um dos parâmetros 

essenciais para que se reconheça a descentralização, pois, quando se delega a 

execução de um planejamento a alguém de um nível inferior da hierarquia, é 

necessário se dar também autonomia para que se tomem as medidas necessárias 

para tal execução e com isso promover um descongestionamento de funções. 

 

O poder, sem autonomia, deixa a administração pública engessada e tendente à 

ineficácia pela baixa qualidade dos serviços que seus órgãos irão prestar por meio 

dos seus servidores. Isso é importante em diversas áreas da administração pública, 

mas especialmente na de segurança, na qual os servidores prestam seus serviços 

para que a ordem seja mantida e a justiça trabalhe com mais agilidade, sem o 

excesso de burocracia que torna esses serviços desacreditados junto à sociedade. 

 

No entanto, nas respostas dadas nas entrevistas percebeu-se que não existe 

consenso entre os coordenadores das coordenadorias quanto à autonomia 

administrativa, tampouco aqueles que afirmam tê-la reconhecem que não é apenas 

parcial, como se pode conferir:  

[...] a gente não tem autonomia pra resolver nada. [...] a única autonomia 
que eu [...] tinha aqui [...] é dos funcionários terceirizados, [...]. E o 
funcionário em comissão que é indicação minha. Mas até um período atrás, 
antes dessa gestão estadual atual. Na primeira gestão do atual governador, 
teve uma interferência política e ai tirou essas duas pessoas e colocou 
quem eles queriam. Agora depois [...] do ano passado pra cá é que eu 
consegui colocar gente de minha confiança. Nem isso eu tinha, essa 
autonomia pra indicar, pessoas que não são concursadas e que podem ser 
indicadas por alguém, [...]. Agora que eu comecei a ter (C01). 

[...] nossas decisões são limitadíssimas. [...] Restringem-se, pode se dizer a 
nível de micro ali mesmo pra administrar o pessoal, com escala de plantão, 
ou assinar um ofício, se limita basicamente a isso [...] (C02). 

[...] essa falta de autonomia está ligada a falta de planejamento. Quando há 
um planejamento, dentro do planejamento já se estabelece até onde cada 
um pode ir. Já que não tem planejamento não tem autonomia. O 
pressuposto de autonomia é o planejamento. Para que haja um precedente, 
para que saiba quem é que pode e quem é quem não pode; até onde vai, 
até onde não vai. Então sem planejamento, tudo a frente vai por terra. [...] 
(C03).  
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[...] o Estado é descentralizado mentirosamente, porque não adianta você 
delegar a alguém ou atribuir a alguém um cargo sem dar a ele condições 
efetivas de executar aquilo para o qual, isso você tem apenas a esfera do 
departamento de Polícia técnica (C04). 

Não vejo [...] autonomia do gestor. Vejo sim autonomia dos profissionais na 
execução de suas atividades operacionais, o médico nos seus exames no 
corpo, o perito criminal nos locais, e o odontolegal também. Nesse tempo 
que tenho aqui, e olhe que não é pouco, nunca sofri interferência na 
produção da prova, do meu trabalho, [...] (C05). 

Autonomia, [...] é um caso concreto, o rabecão de Vitória da Conquista 
estava quebrado, prontamente passei para a DI os orçamentos, 
comunicação oficial, tudo. Vinte dias depois que eu havia passado me 
perguntaram se o rabecão estava quebrado. Por que saiu na mídia. Se eu 
tivesse autonomia o rabecão já estaria consertado, rodando e não teria 
saído na mídia. Você descentraliza Você entrega veículos, equipamentos, 
mas você não dá autonomia para que o local possa fazer a manutenção 
daquele veículo ou equipamento (C06). 

As opiniões dos coordenadores da Coordenação Regional do Planalto não 

são diferentes. Ao serem inquiridos sobre a autonomia da coordenação regional eles 

observaram: 

Atualmente essas grandes regionais funcionam meramente como um elo de 
ligação das Regionais, das CRPT com a Diretoria do Interior lá em 
Salvador. A questão da autonomia em si, como ela não tem poderes para 
agir de forma descentralizada, fica pouca atividade para ela, fica pouca 
atividade mesmo (C07). 

[...] nós temos autonomia de fazer permutas, de fazer o controle e fazer até 
uma simples mudança de falta de luva cirúrgica, por exemplo. O 
Coordenador da Macro pode fazer uma permuta e atender aquela regional 
que necessita. Autonomia que eu já expliquei que infelizmente, lá na ponta, 
amigos meus Coordenadores tem autonomia administrativa nesse sentido 
assim de ter poder aquisitivo de adquirir o equipamento para poder fazer 
uma perícia. [...] Autonomia no geral a gente tem controlado, no que se diz, 
em determinados procedimentos (C08).  

Os depoimentos dos membros da diretoria, por seu turno, deixam claro que a 

autonomia que a coordenação regional e as coordenadorias regionais têm, hoje, é 

apenas administrativa, como se vê: 

 

[...] a gente não está dando passos muito longos, são passos pequenos, 
estamos fazendo autonomia de serviços e agora buscando a autonomia 
financeira (D01). 
 
É importante existir, mas não existe. Por que é tudo centralizado aqui. Nem 
a diretoria do interior tem orçamento dela. [...]. Ela devia ter um setor de 
orçamento dela como um setor de pessoal, um setor de RH, tudo ela 
poderia ter dela para quando a gente precisasse ou as coisas chegassem 
aqui, chegasse tudo muito mais rápido e mais detalhado. [...] tudo tem que 
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ser direcionado para o orçamento do DPT. [...] Quando falamos em 
autonomia das coordenações pensamos em orçamento para as 
coordenações. Imagine que o nível superior ainda não tem orçamento 
(D02). 
 
A gente vem zelando pela hierarquia, ou seja, na Coordenação Regional de 
Vitória da Conquista, o seu Coordenador tem autonomia para gerir. Ele toma 
as decisões, ele faz funcionar da maneira dele. [...] E ele tem acima dele, [...] 
a Coordenadora da macrorregional, que está ali por ter mais experiência, por 
já conhecer as regionais, os trâmites de cada regional e essa figura do grande 
regional ela é importante porque ela passa a ser parte da Diretoria do Interior 
naquela região. Num Estado desse tamanho não dá pra administrar de 
Salvador, não dá pra você ficar de Salvador achando ou se iludindo que está 
a par da problemática de cada regional dessa (D03). 
 
 

Percebe-se, nos depoimentos dos membros das diretorias, que o DPT, no que diz 

respeito à autonomia financeira, ainda contraria a Diretriz 11 do PNDH-3/2009, quanto a 

dotar os órgãos periciais de orçamento próprio, como forma de incrementar sua 

estruturação e assegurar uma produção qualificada da prova material. 

 

Destaque-se que, nas organizações, a maturidade para se criar a possibilidade de 

gerar graus de autonomia administrativa deve ser continuamente construída, 

visando a ampliar os horizontes da organização. Nesse sentido, o DPT já se 

encontra em um nível que lhe permite ultrapassar obstáculos mais expressivos e 

que visivelmente estão dificultando a aplicação de conceitos da nova gestão pública, 

voltada para a busca de resultados, de um controle institucional pleno, baseado na 

participação do corpo técnico-profissional, sendo este um fator motivador dessa 

reestruturação administrativa extremamente necessária. 

 

4.3.1.2 Controle e padronização 

 

Para admitir o controle como parâmetro de descentralização, este trabalho se 

baseou em Mintzberg (1995), Otayek (2007), Souza (2002), Dias (1975), Ferlie et al. 

(1999) e Sano e Abrúcio (2008). Com base no que esses autores afirmam, é lícito 

concluir que, na descentralização, o controle dos processos decisórios deve passar 

a pessoas que não ocupam, necessariamente, posição de chefia na linha 

hierárquica, gerando uma autonomia que deve ser controlada pelo poder central. 

Qualquer estrutura centralizada carece da capacidade de controle sobre os órgãos 

subordinados.  
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Ao longo da pesquisa, constatou-se que o controle dos resultados é parte do novo 

modelo de gestão que vem se implantando no Brasil e que depende em grande 

parte da padronização. Todavia, não se pode dizer que esse requisito está 

preenchido nas coordenadorias pesquisadas, como se pode verificar nos 

depoimentos dos seguintes entrevistados: 

[...] Nossa produção é laudo. O parâmetro meu aqui é que se entreguem 
todos os laudos e no menor tempo possível. Então, quanto mais efetiva é a 
realização dos laudos e menor o tempo que se dure pra isso, que a gente 
fica mais satisfeito ou menos satisfeito de acordo com o resultado. Então, a 
cobrança basicamente é isso (C01). 

[...] essa padronização, ela existe, mas não é muito cobrada, [...]. Temos 
esses laudos todos padronizados, aqueles tópicos, seguindo uma certa 
diagramação, [...] É uma padronização para a Bahia inteira. [...] eu criei uma 
padronização, nós nos adequamos à padronização estadual, só que quando 
chega um perito de fora que foi transferido, quando a gente vai ver os 
laudos dele estão totalmente fora da padronização (C01). 

[...] a gente entende que o DPT precisa padronizar os seus procedimentos. 
Isso é uma necessidade que eu já falei com os diretores e já falei com 
colegas. Nós temos que padronizar para que o nosso serviço saia da 
mesma forma. Não se tenha um laudo pericial em Conquista e tenha outro 
em Itapetinga (C03). 

O controle é sobre a produtividade, se foi feita a perícia e se foi feito o 
laudo, se o funcionário compareceu ao plantão, se trabalha corretamente, 
sempre assim, não um controle de ações, de planejamento que não tem 
certo. [...] Padronização, não tenho conhecimento, mas temos trabalhos de 
qualidade na regional. (C05). 

Ainda carece de muita coisa nesse item de padronização. Eu até a algum 
tempo atrás em conversas com a diretoria, sugeri que fosse feita uma 
padronização até de procedimentos. Não só de procedimentos periciais, 
mas de procedimentos administrativos, mas não avançou, não foi efetivado 
e não foi implementado (C07). 

Pelos depoimentos acima, percebe-se que o controle não é exercido sobre a 

qualidade do que se produz, mas tão somente sobre a quantidade em relação à 

demanda de determinado período de tempo. Por outro lado, outros relatos atestam a 

falta de controle pelo poder central, como se vê: 

Acho que eles (coordenadores da regional do Planalto e outras) deviam ser 
mais cobrados da Diretoria, eles deviam estar mais em campo. Tem que 
botar eles para rodar e para trabalhar mais ainda. Porque seria interessante 
a visita deles aqui na regional constantemente [...] (C03). 

[...] controle externo: a única coisa que acontece é que, quando acontece 
algo de repercussão, é projetado um quarto poder, nesse caso, a mídia e 
que aí você tem um controle da sociedade; fora isso, normalmente a 
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sociedade não interage muito [...]; o controle mesmo da sociedade frente ao 
Departamento a gente não sente, nem o controle nem sequer uma 
aproximação muito grande. Bem como da DI ou da direção do próprio DPT 
[...]. Aconteceu isso? Já é depois. Não é algo prévio é algo posterior [...]; 
Toda vez que eu me reporto à Grande Regional do Planalto, ela 
prontamente vai se reportar a Diretoria do Interior [...] (C06). 

 

Importa observar que, sem a padronização, é difícil exercitar o controle, e a 

necessidade dessa padronização é sentida e expressa pelos coordenadores das 

coordenadorias regionais. 

 

4.3.1.3 Comunicação  

 

De acordo com Vasconcellos (1979), a dificuldade de comunicação, principalmente 

se vier associada à dispersão geográfica, é uma das condicionantes para a 

descentralização, ou seja, é necessário descentralizar para que a comunicação se 

torne mais fácil e produza efeitos mais positivos. 

 

Todavia, apesar das competências do coordenador regional estarem elencadas em 

lei, na entrevista realizada com um dos coordenadores regionais que estiveram na 

função entre 2007 e 2011, ele comentou que as atividades de planejamento, em sua 

gestão, eram prejudicadas pela deficiência de comunicação existente entre as 

coordenadorias e a centralização das ações de sua competência na Diretoria do 

Interior. Em suas palavras, a comunicação: 

Foi feita sempre de forma improvisada, funciona de forma improvisada, 
comunicação só via telefone, não tem uma sistemática, não tem uma 
orientação, não tem sequer um manual de procedimentos do que cada 
unidade deve fazer inclusive a Grande Regional e não tem nenhuma 
comunicação oficial, a não ser comunicação que você procura fazer via 
telefone, pessoalmente, mas só isso (C07). 

Nas palavras dos coordenadores das coordenadorias também se percebe a dificuldade 

no que tange a comunicação com a Grande Regional do Planalto, como se vê: 

[...] Aqui tem um problema sério. [...] Eu coloquei a internet aqui, 
praticamente particular, que eu consegui com um pessoal de um provedor 
local, que eles colocassem aqui uma internet [...] para funcionar “0800”. E 
ela até fazia parte [...] da internet do Estado. Só que não colocaram. Então, 
tem um computador que está aqui desde que eu comecei, tem mais de 10 
anos, travando direto, já fiz esse pedido várias vezes, nunca chegou. Chega 
aqui um netbook e não tem internet, não adianta nada. [...] É, tem telefone 
[...] Aquele telefone que você está vendo ali é um telefone particular, tirei da 
minha casa e coloquei aqui. Nem telefone tinha. E a linha também, era uma 
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linha que era do município, e essa linha foi tirada de um ambiente que era 
do município para cá [...] (C01). 

[...] acho que tem que ter uma comunicação com o centro melhor, até para 
agilidade, [...]. [...] na verdade, o que acontece é: existe a comunicação 
através dos e-mails. Então, [...] a comunicação, ela é esporádica. [...] 
deveria ter uma maior comunicação da Grande Regional, com as regionais. 
[...] quanto às atribuições, devia ser mais efetivo como gestor, [...], 
promovendo uma comunicação mais estreita entre os peritos, os 
coordenadores regionais, no sentido de [...] dar um andamento maior às 
regionais [...] (C02). 

É de forma precária. [...] poderia ser bem melhor, poderia ter um canal 
aberto de internet, de e-mail, poderia ter uma comunicação mais célere. [..] 
você tem que ligar e às vezes você não consegue falar. Você não tem e-
mail, não trabalhamos com internet aqui. [...] A gente tem que ter [...] um 
canal aberto [...]. Essas ferramentas, e-mails, internet, isso a gente usa 
muito pouco. E o próprio telefone aqui, [...] eu, como coordenador, não 
tenho um telefone institucional. [...] Se eu quero receber ligações do DPT eu 
tenho que pagar um deslocamento. Se eu quero falar com o DPT que eu 
estou fora [...] eu tenho que ligar às minhas custas. [...] Como é que eu 
coordeno vários municípios, uma região vasta com muitas ocorrências e 
não tenho um celular para eu falar com o meu DPT, com os policiais, com a 
Polícia civil, com quem quer que seja, com a clientela, eu tenho uma 
clientela aqui. [...] Como é que eu atendo meus clientes sem um telefone do 
Estado na minha mão para trabalhar. Então, falta muita coisa. Precisamos 
evoluir muito (C03). 

Perguntado como se dá a comunicação entre a coordenadoria, a Coordenação 

Regional do Planalto e a Diretoria do Interior, o entrevistado C04 foi bem sucinto 

respondendo: “Parca, exígua e ineficiente”. O entrevistado C05 também respondeu 

de forma sintética: “Somente de acordo com a necessidade, através geralmente, de 

telefone”. E no mesmo sentido foi a resposta do próximo coordenador: 

Comunicação é basicamente comunicação por ofícios, e uma coisa que 
existe muito entre a Diretoria do Interior e a Coordenação Macro, 
coordenação regional, como uma questão verbal, porque eu aprendi que no 
Estado não existe. Se não está no papel, não existe. Faz tal coisa, não faz 
tal coisa. Inclusive quando me perguntaram se o rabecão estava quebrado 
eu já tinha comunicado verbalmente e prescrito à mesma pessoa que me 
perguntou se estava quebrado. A comunicação pode ser melhorada, tem 
que ter uma melhora e eu achei interessante a comunicação via e-mail. [...] 
Você tem uma comunicação registrada, uma comunicação rápida, célere, 
não precisa esperar um fax chegar, um malote chegar, coisas desse 
sentido, a comunicação pode ser acelerada [...] (C06). 

E mesmo um dos diretores entrevistados admite: 

Nós temos hoje [...] propostas, [...] mas hoje, basicamente, os velhos 
métodos: telefone e fax [...]. Se eu pudesse, nenhuma regional tinha fax, eu 
sou obrigado, porque eu recebo comunicações de delegacias pras regionais 
via fax. Nós não temos nas nossas regionais ainda, links de Internet que 
facilitem, [...] já solicitamos cada regional com seu link para facilitar a 
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comunicação. Nós temos que aproveitar a tecnologia e facilitar a 
comunicação, tem que ser online. Nós geramos muito papel desnecessário 
(D03). 

Com base no exposto, é importante denotar que a falha de comunicação e a 

dificuldade de resposta à crise estrutural podem gerar uma desmotivação nos 

profissionais que laboram na coordenação do Planalto e nas demais coordenações 

que possuem as mesmas deficiências. A resposta a essa evidente situação seria a 

profissionalização contínua dos quadros operacionais e de gestão. 

 

Como se pode perceber, no quesito comunicação, ainda não se pode afirmar a 

descentralização do DPT. Ao contrário, as dificuldades de comunicação apontadas 

revelam a necessidade de descentralizar, de fato. 

 

4.3.1.4 Transparência 

 

A leitura dos textos de autores como Heringer (2002), Souza (2002) e Cavalcante 

(2011) evidencia que a transparência nos negócios públicos nasce do aumento da 

participação popular na busca de soluções para seus problemas, ou seja, da criação 

de mecanismos democráticos de gestão e de políticas públicas participativas, por 

agentes locais de órgãos descentralizados, que tenham autonomia (poder de 

decisão) para tanto.  

 

Na visão desses autores, resultariam dela a aproximação entre o poder público e os 

cidadãos, bem como ocorreria o aumento da eficiência e da eficácia dos 

procedimentos a serem realizados pelos órgãos públicos. As condições para que 

isso se concretize, no entanto, como já se mencionou, são que se tenha um sistema 

político afirmativamente comprometido com a ideia de transparência na 

administração local, o aporte de recursos financeiros, além de coesão e organização 

social e de um governo central com administrador neutro.  

 

A transparência é um fator norteador da nova organização pública, contudo, e não 

especificamente na área de segurança, permite o acesso aos mecanismos de 

gestão, às formas de gerenciamento, o que pode gerar críticas ao sistema, que 
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efetivamente não está preparado para a execução da moderna administração da 

perícia oficial. 

 

Considerando-se o acima exposto, foram examinadas as respostas dos 

entrevistados, referentes à questão que abordou a participação da sociedade local 

junto ao órgão DPT, buscando a integração dos serviços com a comunidade, a 

transparência, a legitimidade das ações e o interesse público. Quando questionados 

se existe essa aproximação, em algum momento, tanto pela sociedade, como pelos 

profissionais das coordenadorias, como pelos representantes políticos da respectiva 

região, foram observadas as seguintes respostas: 

[...] político [...] só nos contata para adiantar laudo, liberar veículo ou corpo. 
A influência política aqui é mais de cobrança [...] a gente tem tido [...] uma 
colaboração do Ministério Público e do Juizado que se dispôs a resolver 
nossos problemas de material que a gente precisa, verbas inclusive. Tem 
feito descentralização de verba, indenizações cíveis, eles estão transferindo 
[...], para poder comprar material de insumo ou material permanente. [...] 
Não consegui fazer nada ainda, mas tem essa promessa. Já foram 
selecionadas algumas dessas indenizações, está na mão do Juizado para 
comprar uma relação de materiais que eu fiz, que eu estou precisando, 
como um frigobar, [...] cadeira [...] impressora colorida [...], um estabilizador 
de energia [...]. Então, [...] agora é que estou conseguindo que eles 
colaborem com alguma coisa. Mas é assim, nada efetivamente prático, só 
que tem uma promessa grande, já foi colhido o dinheiro e eles estão na fase 
de licitação para comprar (C01). 

[...] Logo quando foi reativada esta coordenação houve um [...] órgão que 
hoje tem em quase todo município, acredito Conselho de Segurança [...] 
Então, houve a participação no sentido de criar, de dar condições, para 
funcionar. Os vereadores também, logo na criação [...]. A Câmara de 
Dirigentes Lojistas me deu uma menina pra ir me ajudando [...]. A imprensa 
também nos cobra até algumas coisas [...] da execução, agilidade [...]. 
Porque normalmente a pessoa, a parte interessada, vai até no setor de 
imprensa, às vezes até reclamar erradamente que tá atrasando, [...] E, às 
vezes, não quer entender que eu só tenho um perito, [...] Que as regionais 
são desfalcadas [...] (C02).  

Veja-se que, no primeiro depoimento, não se fala em gestão participativa 

quanto à população: somente se percebe uma colaboração no sentido de recursos 

materiais. No segundo caso, fica evidente que a ajuda recebida foi somente na 

criação da coordenadoria e a menção à insatisfação dos cidadãos denota a 

inexistência de política pública participativa. Os outros depoimentos não são 

diferentes, como se vê: 

[...] o DPT [...], não tem sido valorizado o quanto deveria. Então, a 
comunidade, por conta dessa valorização que o próprio Estado não dá, [...], 
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vê o DPT como polícia, às vezes nem sabe que é Polícia Técnica. [...]. O 
Estado e a instituição não se mobilizam para que a gente tenha 
reconhecimento. Por conta disso, a sociedade não procura, não tem 
posicionamento. [...] na minha coordenação nós temos uma perícia muito, 
muito grande, que é complicada [...], nós não temos a estrutura de IML. As 
perícias, as necropsias da região são feitas em Conquista a muitos 
quilômetros daqui da sede, [...], aí a comunidade reclama. Isso gera um 
problema muito grande para a sociedade local. Os mortos têm que ir para 
Conquista e demoram de retornar. E os familiares para chorarem esse 
morto, para velar esse morto, demora, [...]. Sem IML realmente, o DPT tem 
sido vitima, [...] de muitas reclamações criticas e cobranças por parte da 
comunidade e o DPT, a nossa coordenação tem feito contatos com 
prefeitura com Estado com a administração. [...], o que eu posso fazer é 
muito pouco [...], mas é muito difícil a questão política, não seria uma coisa 
simples, se a política majoritária de quem está no topo quiser, é rápido, [...], 
mas até o momento não está sendo feito, [...] (C03).  

[...] eles não sabem nem o que é o DPT. [...] Começa que a administração 
coloca o nome de perito para todos os profissionais. Chama perito o 
responsável pela equipe e chama perito o auxiliar, isso já é um problema 
sério de reconhecimento, [...] para o reconhecimento da sociedade isso faz 
uma diferença enorme, [...]. O prefeito da cidade o gestor da cidade não 
sabia o que era a perícia [...]. [...] eu fui intimado num caso e houve uma 
troca de juízes e aí a audiência foi com outra juíza. Ela perguntou: ‘Nós 
temos aqui um profissional que se precisar fazer um exame nós podemos 
requisitar?’ [...] ela era juíza de direito estabelecida e não sabia que nós 
temos um serviço de perícias. [...] nós não promovemos em horário nobre 
nosso trabalho que é um trabalho que tem um valor extraordinário e que a 
população seria nosso grande aliado na hora da gente valorizar a nossa 
classe. A gente teria que começar arrumando a casa (C04).  

Dos dois depoimentos acima se pode inferir que a população nem reconhece 

o DPT em sua cidade, tampouco conhece o trabalho da perícia. Portanto, não se 

pode falar em política pública participativa nem em transparência. No mesmo sentido 

foram as opiniões dos outros coordenadores das coordenadorias regionais, como se 

pode conferir: 

[...] nesse momento presente é que o Ministério Público tem procurado o 
DPT no sentido de ajuda, [...] Essa é a única participação que a sociedade 
tem em relação às perícias. [...] nas dificuldades que eu tenho tido aqui de 
gerenciamento por necessidade física de alguma coisa, eu tenho tido ajuda 
da prefeitura. Quando preciso fazer uma limpeza nos jardins, uma pintura, 
solicito e eles conseguem resolver com mais rapidez que Salvador (C05). 

Há um mês atrás eu tive aqui o vice-prefeito, o prefeito, vários vereadores, 
visitando o DPT para a liberação de corpos carbonizados não identificados. 
[...] depois disso ninguém mais veio aqui. Quando teve a tragédia em 
Brejões, quando morreram 33 pessoas veio o vice-prefeito aqui, várias 
outras pessoas, acabou-se aquela necessidade momentânea, todo mundo 
saiu. Não existe realmente uma interação [...]. Tentativa de participação no 
conselho de segurança do município, muitas vezes muito fechado, para 
você conseguir a mínima abertura para participar desse conselho, para você 
ficar reconhecido, para que a sociedade também esteja aqui dentro é muito 
difícil. [...] Mas, interação com a comunidade local ou das regiões que a 
gente abrange, não há (C06). 
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As respostas dos coordenadores da Coordenação Regional de Planalto, por 

sua vez, foram no seguinte sentido: 

“[...] da participação social, o que eu tenho é o seguinte, existe aqui um 
Conselho de Segurança. Esse Conselho de Segurança sempre coloca o 
DPT a participar. [...] Eu acho que a gente tem que participar de tudo. Eu 
acho que não dá para ser polícia técnica se você não tem uma relação 
aberta com o Ministério Público. O Ministério Público é o nosso grande 
parceiro. Nós conseguimos muita coisa com o Ministério Público em outros 
locais. [...] A relação com o judiciário tem que ser excelente com a Polícia 
Civil, tem que ser maravilhosa. Agora o atendimento do público tem que ser 
fundamental” (C07). 

“[...] na Bahia, todos esses órgãos Ministério Público, Conselho Tutelar, 
imprensa, respeitam demais nosso órgão. [...] Existe participação, quanto 
menor a regional, eu estou falando no nosso Estado. Quanto menor a nossa 
regional, mais apoio ele tem de uma prefeitura. [...]. Nós estamos 
conseguindo uma reforma agora e eu não procurei os políticos, mas o órgão 
que tem responsabilidade pela cidade, a prefeitura [...]. A comunidade 
precisa de um local decente. Então, é aí que entra as parcerias” (C08).  

Pode-se perceber, nos poucos depoimentos dos que admitem alguma 

participação da população na administração das suas coordenadorias, que esta se 

limita ao apoio no que toca ao fornecimento de recursos materiais e financeiros 

irrisórios, por parte de políticos e autoridades locais, não exatamente de membros 

da comunidade. Isso foge ao objetivo de busca da solução dos seus problemas por 

meio de uma política pública participativa. 

  

4.3.1.5 Orçamento 

 

Analisando os textos de Souza (2002) e a Diretriz 11 (Democratização e 

modernização do sistema de segurança pública) do terceiro Programa Nacional de 

Direitos Humanos (PNDH-3), verificou-se que dar aos governos locais e regionais 

autonomia nas decisões sobre como gastar e como arrecadar, equivale a atribuir-

lhes responsabilidades no que tange aos cidadãos daquelas circunscrições. Com tal 

autonomia nas questões fiscais, é possível definir-se localmente parte do tamanho 

global dos orçamentos. 

 

No mesmo sentido, a Diretriz 11 do PNDH-3 estabelece que a autonomia e a 

modernização dos órgãos periciais oficiais devem ser estabelecidas por meio de 

orçamento próprio, como forma de incrementar sua estruturação, assegurando a 
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produção isenta e qualificada da prova material. Ou seja, a autonomia orçamentária/ 

financeira deverá garantir que os profissionais dos órgãos periciais possam gerir os 

recursos destinados ao setor e executar os respectivos recursos programados.  

 

Todavia, ao entrevistar os coordenadores das coordenadorias regionais, bem como 

os coordenadores da Coordenação Regional do Planalto, obtiveram-se as seguintes 

respostas a respeito de orçamento próprio: 

 
Não existe isso não. [...] Acho que tem uns três anos que entrou uma verba 
para despesas miúdas. Me parece que foi de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
a última verba que eu recebi (C01). 

Não, não, esse é o meu grande sonho, enquanto eu tiver Coordenador lá. E 
mesmo quando não tiver eu acho que é o sonho também de outro. Ter essa 
autonomia, essa verba própria, verba da coordenação, não da grande 
regional, porque ai vai ficar complicado de qualquer jeito [...] (C02). 

[...] pelo que me consta não tem essa parte de orçamento, o que gera mais 
uma vez a falta de autonomia. Não tem orçamento, às vezes, em que eu 
precisei, quando nós tivemos aqui necessidades, foi solicitado para a 
coordenação da grande regional, não obtivemos êxito em conseguir verbas 
(C03).  

Não, não tenho conhecimento. Acho que deveria ter autonomia financeira 
[...]. A maneira de descentralizar para mim, seria isso. É ter autonomia e 
entre elas a autonomia financeira. Quando queremos resolver usamos a 
inteligência, o interesse e o recurso. Tudo, na administração precisa de 
recursos [...] (C05). 

Tinha sim uma verba há anos atrás, cerca de cinco anos atrás, a qual parou 
de ser recebida, não me lembro por qual motivo e, por consequência, até 
hoje não recebe, ou seja, não tem recurso (C06).  

As respostas dos coordenadores da Coordenação Regional do Planalto não foram 

diferentes, como se pode ver: 

Não. Como eu disse anteriormente, a ideia inicial era que ela funcionasse 
como órgão gestor, que tivesse um orçamento e que pudesse aplicar os 
recursos nas CRPT integrantes dessa Grande Regional, mas desde quando 
foi criada, há seis, sete anos atrás, não funciona dessa maneira, de forma 
que muito pouco pode fazer para ajudar a  melhorar os serviços das CRPT 
(C07) . 

Não, não tem recurso nenhum. Até material de consumo como detergente 
sabão, tudo que é utilizado é a sede que nos fornece. [...] E quanto aos 
recursos que a gente usa, o combustível é utilizado de forma controlada 
pela Saeb também, outra secretaria, então a gente não tem recurso próprio 
(C08).  
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A opinião de membro da diretoria do DPT é no mesmo sentido. Assim, confira-se: 

É importante existir, mas não existe. Por que é tudo centralizado aqui. Nem 
a Diretoria do Interior tem orçamento dela. [...] como ela é muito grande ela 
já devia ter a parte dela [...] devia ter um setor de orçamento dela [...] para 
quando a gente precisasse, as coisas chegassem aqui chegasse mais 
rápido. Então, eu acho que a diretoria do interior poderia ter, mas não existe 
isso, tudo tem que ser direcionado para o orçamento do DPT (D02).  

Já outro diretor, no que tange ao orçamento próprio, declarou:  

 

[...] eu tentei sistematizar, e a gente tá concluindo agora, que a figura do 
grande Regional, ele tem, todos eles já têm aprovado, oitocentos reais, pra 
três meses. Esses oitocentos reais ficam centralizados na Grande Regional 
(D03).  

Isso confirma as declarações de todos os outros entrevistados, cujas respostas 

foram transcritas acima.  

 

4.3.1.6 Participação  

 

Para realizar a análise dos depoimentos dos entrevistados sobre o parâmetro 

participação, foram consultados Motta (1994), Mintzberg (1995) e Rezende e Cunha 

(2005). Na visão desses autores, a descentralização concede mais poder a 

funcionários de níveis hierárquicos mais baixos, facilitando uma participação 

democrática e permitindo um melhor funcionamento desses níveis pela rapidez com 

que os problemas são resolvidos e pela maior proximidade da decisão em relação 

ao problema. 

 

Se é assim, entende-se como necessária a participação efetiva do corpo profissional 

existente na coordenação, subsidiando e legitimando as decisões do coordenador, 

por meio de reuniões, com o objetivo de diagnosticar e planejar mudanças, pois o 

centralismo e o excesso de autoridade constrange a capacidade de gerir dos 

gestores públicos.  

 

No entanto, o que os coordenadores indicam com seus depoimentos é o contrário. 

Quando questionados se, como coordenadores, participam de algum movimento de 

planejamento da Grande Regional e da regional em que estão lotados, em alguma 

esfera, responderam:  
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Não participo e não tenho conhecimento se o do Planalto participa (C01). 

Não. Quando a gente sabe, a gente já é comunicado de tais e tais medidas 
através da Diretoria do Interior, através da Diretoria Geral, de alguns 
procedimentos ou mudança, mas não que a gente tenha que ir lá e opinar o 
que acha disso, como implementar isso, não (C02).  

Efetivamente, não (C04).  

Eles participam dentro de sua função. Aqui na regional os peritos fazem 
reuniões, acertam formas de melhor atender, claro, buscam as 
necessidades da prestação de um bom serviço e passam para mim. Eu fico 
sabendo o que tem de dificuldades e tento resolver com a equipe. Nossa 
equipe sempre aponta o problema e a solução junto, na maioria das vezes 
(C05). 

Nota-se que o único coordenador que admitiu alguma participação referiu-se a 

reuniões internas, praticamente entre peritos oficiais e o coordenador da respectiva 

coordenadoria regional. Já na opinião dos coordenadores da Coordenação Regional 

do Planalto: 

“Poderia ser melhor, porque eu achava que deveria ser sistemático isso aí, 
deveria ter as atividades, as reuniões, os relatórios, prestar contas [...]. Vem 
acontecendo de uma forma informal através de contato do coordenador da 
Grande Regional com os coordenadores das CRPT (C07). 

[...] temos que fazer reuniões, uma cabeça só pensante não resolve nada 

(C08). 

 

Pode-se perceber que os coordenadores da coordenação regional admitem que o 

tipo de participação que se tem hoje é insuficiente para que se possa considerá-las 

como características de descentralização. Em alguns momentos, fica explícita a 

centralização do planejamento nos órgãos diretivos superiores. 

 

Atualmente, verifica-se que a Diretoria do Interior concentra ações de direção, 

coordenação, planejamento e controle das demandas do interior. Contudo, vem 

procurando criar mecanismos que permitam a participação dos coordenadores das 

coordenações e coordenadorias correlatas, na construção dos objetivos e diretrizes 

a serem implementados com vistas a melhorar a qualidade dos trabalhos 

executados, como se vê em seu depoimento: 

Esse período de sete meses a gente está tentando estabelecer essa 
linguagem única, como agir de uma maneira similar na hora que tem que 
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tomar decisões. Quando foge a normalidade a gente senta e discute pra 
poder ter uma posição que seja não do diretor, mas de um grupo que tá ali, 
lógico que o Diretor tem que acabar sempre [...] dando a última palavra [...]. 
Coordenador da Grande Regional é fundamental; nós temos reuniões 
mensais com esses Coordenadores. Eles [...] são responsáveis por trazer a 
realidade de cada regional dessas para Diretoria (D03). 

Nas palavras do diretor do Interior, todavia, fica subentendido que, nas reuniões 

mencionadas, das quais participam apenas os coordenadores das coordenações 

regionais, estes se limitam a passar para o diretor os problemas de suas 

coordenações, para que a última palavra seja dada por ele, no sentido da solução. 

Não se trata, então, de diagnosticar e planejar mudanças.  

 

Para reforçar as informações obtidas com as entrevistas apresentadas, foi realizada 

uma pesquisa com os peritos oficiais das coordenadorias abrangidas pela 

Coordenação Regional de Planalto. Os resultados obtidos estão apresentados e 

analisados a seguir. 

 

4.3.2 Pesquisa realizada com os peritos criminais e  médico-legais 

 

Primeira questão: A descentralização institucional administrativa ocorre quando a 

atividade meramente administrativa, ou o seu exercício, se desdobra do corpo 

orgânico central da administração para outra pessoa. Você percebe essa 

característica na Coordenação Regional do Planalto e em suas coordenadorias 

correlatas? 

 

 

Sim Não 
12 16 
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Figura 1  – Percepção dos pesquisados sobre a existência da descentralização 

institucional administrativa na Coordenação Regional do Planalto e 
coordenadorias correlatas. 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

A Figura 1 deixa evidente que a maior parte dos pesquisados (57%) acredita que 

não houve uma descentralização administrativa efetiva da administração da 

Coordenadoria Regional de Polícia Técnica do Planalto a partir de 2007.  

Isso se justifica pelo fato de que, não obstante a Coordenação Regional de Polícia 

Técnica do Planalto ter sido criada para proporcionar maior agilidade por parte da 

administração frente às dificuldades geradas pela demanda pericial do interior do 

Estado da Bahia, a evolução dos procedimentos periciais, desde a sua criação, em 

2004, não foi proporcional ao aumento de demanda, como também não evoluíram 

significativamente as estruturas físicas, de equipamentos e tecnológica necessários 

a busca constante da eficiência dos procedimentos periciais. 

Vale acrescentar que essa regional coordena cinco coordenadorias que deveriam 

perceber, de forma objetiva, a mão do gestor na solução de problemas e no 

pensamento de novas perspectivas para o trabalho pericial. No entanto, a opinião 

emitida pelos pesquisados que responderam negativamente sugere que as 

atividades de planejamento, coordenação e execução, não vêm sendo observadas 

na sua plenitude.  
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De fato, como se viu nas entrevistas realizadas com os coordenadores, a 

coordenadoria não possui recursos financeiros alocados para atuar frente às 

diversidades inerentes à gestão administrativa descentralizada. Esse fato reduz 

bastante a solução de pequenos problemas, como também não permite ao gestor 

solucionar outras carências cruciais. 

Ademais, grande parte das decisões administrativas ainda é efetuada na capital do 

Estado, de forma a privilegiar o poder inerente ao diretor do Interior do 

Departamento de Polícia Técnica e sua equipe. A falta de objetivos e metas claros 

dificulta o desempenho da administração descentralizada. 

Isso ressalta a importância do domínio das ferramentas de gestão, que passa pela 

capacitação do gestor para atuar de forma ordenada e consciente, com base em 

critérios procedimentais pré-existentes que viabilizem o ordenamento de atos, 

buscando a atuação legítima. 

Cabe admitir que as coordenadorias regionais subordinadas à Regional do Planalto 

já executam de forma descentralizada uma gama relevante de procedimentos 

periciais importantes ao atendimento dos processos criminais locais. Contudo, gerir 

a efetivação da prova pericial de forma ampla, ultrapassa a realização de 

procedimentos periciais externos relacionados a crimes contra a vida, acidentes de 

veículos, engenharia legal, crime ambiental, dentre outros, quando se está tratando 

da prova cientifica. 

Tal prova permeia diversas áreas do conhecimento que, de forma integrada, 

materializam a determinação do fato, da autoria, da dinâmica de um ilícito penal. 

Isso inclui, de forma afirmativa, a estruturação e o aparelhamento das 

coordenadorias de Polícia Técnica para agregar laboratórios especializados em 

exames complementares necessários à execução dos trabalhos periciais, além de 

adquirir equipamentos que produzam resultados necessários à conclusão dos 

trabalhos periciais. Tudo isso deve surgir da capacidade de enxergar a possibilidade 

de evolução e o ponto de partida é a existência de uma equipe de profissionais, 

concentrada no planejamento originado de diagnósticos consistentes e escritos de 

forma clara e racional. 
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O profissional que está responsável por essa demanda é o coordenador da Regional 

do Planalto, que não possui as ferramentas para proporcionar essa evolução, nem 

veículo administrativo para o transporte de materiais de perícias das cinco 

coordenadorias a ele subordinadas, atuando de forma desordenada, tentando 

resolver os problemas emergentes, quando deveria assumir posicionamento 

estratégico de definição de um planejamento estruturado. 

Também não existe um setor de recursos humanos na Regional do Planalto. Essa 

situação evidencia que grande parte da demanda relacionada à verificação, 

alteração e encaminhamento dos pleitos dos peritos oficiais da coordenação deve 

ser enviada à capital do Estado, ou solucionada por outros meios de comunicação 

que propiciem uma decisão por parte da Diretoria do Interior. Isso evidencia a falta 

de autonomia do coordenador para o remanejamento de profissionais dentro de sua 

área de atuação (Planalto) e para atuar de forma racional frente às demandas 

periciais das cinco regionais a ele subordinadas.  

Acredita-se que tal situação leva a maior parte dos peritos a julgar que, embora o 

coordenador da Grande Regional do Planalto seja o representante da Diretoria de 

Polícia Técnica do Interior na localidade, ele tem sua área de atuação limitada, seja 

por capacidade pessoal de interagir, seja pela pouca representatividade diante 

desses órgãos, ou ainda por restrições impostas pela DI. 

Segunda questão: A estrutura administrativa da Coordenação do Planalto permite 

um melhor funcionamento permanente dos níveis hierárquicos mais baixos 

(coordenadorias regionais) em virtude da celeridade na resolução de problemas e da 

maior proximidade da decisão em relação ao problema? 

 

Sim Não 

4 24 
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Figura 2  – Percepção dos pesquisados sobre o melhor funcionamento 

permanente das coordenadorias regionais em virtude da 
celeridade na resolução de problemas e da maior proximidade 
da decisão em relação ao problema. 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

Repete-se, na segunda questão, a maior parte de respostas negativas (86%) por 

parte dos pesquisados. É importante frisar que essa tendência encontra lastro nas 

entrevistas realizadas com os cinco coordenadores regionais subordinados ao 

coordenador regional do Planalto, que emitiram opiniões relevantes quanto ao 

auxilio da Regional Planalto nas suas administrações locais. 

Saliente-se que as equipes periciais das cinco coordenadorias regionais 

subordinadas à Regional do Planalto desempenham suas atividades de forma 

satisfatória, atuando nos casos para os quais estão estruturadas para o 

desempenho de um bom trabalho pericial. 

Todavia, dentre essas coordenadorias percebe-se a falta de padronização no critério 

estrutura. Enquanto a Regional de Polícia Técnica de Vitória da Conquista possui 

um prédio autônomo, com dois pavimentos com mais de 500m2 de área construída, 

dotado de diversas salas para a implantação de laboratórios, áreas administrativas, 

almoxarifado, dentre outros, a Regional de Polícia Técnica de Itapetinga possui duas 

pequenas salas com cerca de 10% dessa área, situada no interior do prédio da 

delegacia de Polícia Civil. 
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Somente esse fato pode não demonstrar a importância do espaço, já que se poderia 

considerar realidades populacionais e de estatísticas periciais bastante diversas. 

Contudo, mesmo em Vitória da Conquista, o espaço disponível não é plenamente 

utilizado. A carência de equipamentos, móveis, informatização e o descuido com a 

manutenção é evidente e deve ser levada em consideração quando se sabe que 

esta cidade é uma das mais importantes, política, social e economicamente na 

Bahia. 

A falta de investimentos na Coordenação Regional do Planalto é patente, e é fato 

notório que, mesmo na sede onde está lotado o coordenador da Regional de Polícia 

Técnica do Planalto, caso da cidade de Vitória da Conquista, as dificuldades para 

observar uma coerência administrativa são extremas. 

Isso deve ser levado em consideração quando é afirmada a ausência de recursos 

financeiros por que passam os gestores locais. Essa carência de estrutura física e 

de recursos disponíveis para a gestão fortalece a ideia de que o administrador não 

consegue desempenhar bem suas funções, subsidiando os demais coordenadores 

subordinados quanto a suas necessidades primordiais. 

Além desse contexto organizacional, deve-se perceber que dificuldades tais como a 

falta de meios de transporte dimensionados para a necessidade da gestão, a 

carência de linhas telefônicas em coordenadorias regionais da Polícia Técnica, como 

também a falta de ligação com a rede mundial de computadores dificulta em muito a 

realização de intervenções rápidas por parte do gestor regional maior na localidade. 

Sabe-se que os materiais de escritório e de limpeza necessários ao funcionamento 

das funções administrativas da Regional do Planalto, assim como os de suas 

coordenadorias subordinadas são originários do almoxarifado central, localizado na 

capital do Estado.  

Esse fato, corroborado pela necessidade de envio de objetos a serem periciados em 

Salvador, dificulta a execução das tarefas de gestão por parte do coordenador do 

Planalto. A logística implementada para o transporte envolve cinco regionais de 

polícia técnica, localizadas em cinco municípios com distâncias médias, relativas à 
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sede em Vitória da Conquista, de aproximadamente 150km. Não há como 

administrar as dificuldades de forma célere e eficiente se o gestor não dispõe desse 

veículo nos dias e horas em que os problemas surgem, já que esse está a serviço 

dos que estão desenvolvendo outras atividades de execução que não relacionadas 

com as atribuições principais do gestor. 

Assim, pode-se dizer que estar próximo do fato e produzir uma decisão célere é 

importante, mas não se consegue atender a essa demanda sem a autonomia 

necessária, seja financeira, de gerenciar os recursos humanos, seja de estrutura 

administrativa condizente com a relevância dos trabalhos periciais executados. 

Terceira questão: A centralização administrativa consiste em reduzir os centros de 

decisão a um número mínimo, situando-os o mais perto possível da cúpula 

administrativa (DPT Salvador). A descentralização consiste em situar os centros da 

decisão (Coordenação Regional do Planalto) o mais próximo possível dos órgãos de 

execução (coordenadorias regionais). Com base nessas informações, você 

considera a Coordenação Regional do Planalto descentralizada? 

 

Sim Não 

8 20 
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Figura 3  – Percepção dos pesquisados sobre a descentralização da 
Coordenação Regional do Planalto. 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
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Diante do percentual de 71% de respostas negativas, devem-se observar alguns 

fatores que contribuem para a visão desses pesquisados. Primeiro, deve-se lembrar 

que o objetivo inicial do DPT evoluiu para a desconcentração de serviços periciais, 

com o posterior avanço para a descentralização administrativa da gestão das 

coordenações regionais de Polícia Técnica, de modo a permitir uma ação ampla da 

direção da Polícia cientifica voltada para o atendimento das demandas do interior do 

Estado, para o que foram criadas as seis coordenações regionais de Polícia 

Técnica. 

  

Tais coordenações deveriam funcionar como unidades administrativas gestoras, 

dando suporte às 26 coordenadorias regionais de polícia técnica existentes, estas, 

sim, unidades desconcentradas de serviços. Na visão da Diretoria do Interior de 

Polícia Técnica (DI), as coordenações seriam minidiretorias avançadas, com 

autonomia de gestão e de transformação dos trabalhos periciais nos municípios 

baianos. 

 

Mas essa lógica idealizada é desconstruída em vista da falta de recursos 

financeiros, da falta de capacitação gerencial e da carência estrutural em que se 

encontram as coordenações regionais. 

 

Atrelado a isso, observa-se que o discurso de investimento na área de segurança se 

afasta da prática percebida no dia a dia da polícia, quando, frente às enormes 

carências, o Estado encontra-se endividado e continuamente realizando 

contingenciamentos, seja de forma extrema quando considerando o contexto do 

Brasil, ou de forma privilegiada quando, de quatro em quatro anos, a prática se 

repete no período coincidente com os anos eleitorais. 

 

Dessa maneira, os entrevistados não podem considerar descentralizada a estrutura 

de uma regional de polícia técnica, quando a realidade encontrada em seus locais 

de trabalho não está em consonância com os parâmetros estudados ao longo do 

referencial teórico deste trabalho.  
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A autonomia financeira, por exemplo, que poderia permitir ao gestor local definir as 

prioridades de execução das ações frente às demandas, não existe. Isso ocasiona 

um engessamento do poder de decisão do gestor. 

 

O setor de recursos humanos, que deveria gerir as necessidades de profissionais 

imbuídos do trabalho diário na coordenadoria, inexiste, gerando uma demanda de 

execução ao próprio coordenador, visto que este é quem vai desempenhar de forma 

concentrada mais essa atribuição operacional, inviabilizando a sua visão do todo. 

 

Os profissionais multidisciplinares, peritos oficiais, reconhecidos especialistas nas 

áreas afins, mas com limitações administrativas originadas pela falta de capacitação 

para gerenciar a falta de estrutura física e de equipamentos, poderiam ampliar suas 

atuações com o uso de ferramentas tecnológicas, absorvendo o entendimento de 

que a perícia é um serviço público e deve ser encarado com a relevância que valora 

o interesse público.  

 

Muitos dos peritos oficiais, diante da realidade local, com ênfase na carga de 

trabalho extensa e do reduzido número de profissionais existente, da falta de 

capacitação constante, da impossibilidade de vislumbrar investimentos por parte de 

um governo cada vez mais atolado em dívidas, percebem uma falta de perspectiva 

de evolução profissional. Alguns deles, numa visão individualista, buscam fortalecer 

seus rendimentos em trabalhos fora da instituição. Outros, numa perspectiva de 

natureza coletiva, vislumbram que o seu conhecimento está sendo subutilizado pela 

instituição na solução das demandas criminais. Ambas as atitudes se originam da 

desmotivação provocada por um estado de coisas que não conseguem mudar. 

 

Cumpre observar que uma situação comum entre os coordenadores regionais é a 

pouca diferença salarial entre o profissional plantonista e o de cargo comissionado. 

Os comissionados recebem cerca de 10% a mais para assumirem inúmeras 

atribuições e responsabilidades. Esse fator, muitas vezes, retira das áreas 

estratégicas pessoas que poderiam colaborar de forma substancial para a evolução 

da gestão da perícia baiana. 
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Outro fator determinante, quando se percebe a pouca agilidade da coordenação 

frente às dificuldades, está na carência de gerenciamento de informações. Na era 

digital, muitos controles administrativos são feitos em livros, por escrito e, muitas 

vezes, para se interpretar uma situação tem-se a necessidade de levantar 

informações manualmente. Esse fato contribui para a falta de informações que 

subsidiem as decisões do gestor local. 

 

A proximidade dos fatos não converge para a teoria de que aquele que está mais 

próximo do problema tem maiores possibilidades de enxergá-lo e resolvê-lo, quando 

não se tem recursos para isso. Por outro lado, a falta de estrutura administrativa 

dificulta a ação do gestor para atuar de forma ampla, planejando, coordenando, 

dirigindo a sua coordenação. 

 

O DPT central, com base na visão de futuro do governo do Estado, descentralizou 

procedimentos periciais para 26 coordenadorias regionais de Polícia Técnica 

(CRPT), legitimou essa ação por legislação, atos normativos e fortaleceu essas 

ideias, nos últimos anos, por meio do PPA, transferindo profissionais para os 

municípios sedes das coordenadorias regionais de Polícia Técnica. Contudo, não 

planejou de forma estruturada o envio de recursos e a flexibilização do poder de 

decisão dos gestores responsáveis por essa relevante empreitada. 

 

As razões que impediram a efetivação desses passos complementares estão sendo 

desvendadas ao longo da pesquisa quando se percebe que os coordenadores 

regionais não têm conhecimento de um planejamento que vise a nortear as ações 

locais. Quando questionados sobre a existência de um planejamento estratégico do 

DPT, todos informaram desconhecer o uso dessa ferramenta por parte da 

administração geral. 

 

Dentre eles, um afirmou ter tido acesso a planejamento quando, em viagem à sede 

do DPT, em Salvador, foi chamado para digitar um documento que se intitulava 

Planejamento. Isso demonstra o amadorismo com que é encarada a administração 

das organizações públicas. É fato que isso não aponta um erro individual de um 

gestor específico, mas sim de um sistema de informações desorganizado, originado 

historicamente dentro da instituição. 
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Esta desorganização dificulta a solução de problemas básicos de gestão, transfere 

responsabilidades reais da instituição, como órgão, para o profissional, em termos 

operacionais, pessoais, quando este tem que ultrapassar os seus limites, atendendo, 

sem a estrutura necessária, a demandas periciais ao longo do Estado.  

 

Quarta questão: Considerando que o problema central da descentralização, do 

ponto de vista administrativo, é a autoridade do planejamento (quem, na hierarquia 

da organização, decide o que deve ser feito), a Coordenação Regional do Planalto 

executa o planejamento das suas atividades e as ações a serem implementadas nas 

coordenadorias regionais a ela subordinadas (Brumado, Guanambi, Itapetinga, 

Jequié e Vitória da Conquista)? 

 

Sim Não 

4 24 
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Figura 4  – Percepção dos pesquisados sobre a forma como a Coordenação 
Regional do Planalto executa o planejamento das suas atividades 
e as ações a serem implementadas nas coordenadorias regionais 
a ela subordinadas.  

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

Os percentuais mostrados na Figura 4 estão em total consonância com o que foi 

informado nas entrevistas pelos coordenadores. A Coordenadoria Regional de 
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Polícia Técnica do Planalto não realiza planejamento e isso se confirmou na busca 

constante, nos últimos dois anos, de informações sobre o trabalho de planejamento 

da Diretoria do Interior e suas inter-relações com as coordenações e coordenadorias 

regionais. 

Uma pesquisa documental foi realizada com o intuito de subsidiar a existência de 

planejamento e não foram localizados elementos concretos que permitissem afirmar 

sua existência.  

No período entre 2007 e 2010, o autor realizou trabalhos monográficos de 

especialização voltados para a área administrativa do Departamento de Polícia 

Técnica do Estado da Bahia e não localizou o planejamento estratégico dessa 

organização. Buscou, em conversas com as diretorias de institutos e a direção geral, 

à época, informações no sentido de afirmar sua existência e não obteve êxito. 

Isso demonstra que a falta de relevância do planejamento estratégico é histórica no 

DPT e os diretores não vislumbraram, até então, a capacidade de transformação 

que pode ser gerenciada através desse planejamento.  

É importante salientar que, assim como define objetivos, metas e ações a serem 

implementadas, também permite o controle por parte da sociedade e por parte dos 

profissionais que atuam na organização do desempenho desse planejamento e do 

atingimento dos objetivos, visando aos resultados esperados. 

Diante disso, é importante afirmar também que, na Coordenadoria Regional do 

Planalto, não existe um planejamento estruturado. Os coordenadores das cinco 

coordenadorias regionais de Polícia Técnica subordinadas executam a gestão de 

forma individual, baseada no conhecimento pessoal, muitas vezes sendo 

desenvolvida por instinto. 

Essa administração artesanal não permite uma evolução do sistema de 

gerenciamento de informações, como também limita a atuação dos gestores 

empíricos, não capacitados pela organização para esta função. 
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Vale ressaltar que o planejamento está atrelado ao diagnóstico inicial que servirá de 

referência para a construção da solução das dificuldades apresentadas 

relativamente ao desempenho institucional. Poucos coordenadores informaram o 

contato com a diretoria do interior por meio de reuniões. Salientam que, para o 

deslocamento entre as coordenadorias, a coordenação e a diretoria em Salvador, 

existe um custo financeiro que, muitas vezes, impede essa movimentação, de 

maneira que as datas agendadas são desmarcadas, dificultando as programações 

de viagens, dentre outras dificuldades. 

Percebe-se que a participação nesse tipo de gestão amadora não é incentivada, 

visto que existem muitas carências básicas a serem solucionadas, o que pode gerar 

criticas contundentes aos órgãos diretivos. Esse fato cria dificuldades, juntamente 

com as falhas de comunicação entre os gestores na mudança estrutural a ser 

implementada. 

Quinta questão: Considerando que os condicionantes para a descentralização são, 

em suma: o grau de diversificação tecnológica dos serviços, o grau de 

interdependência das atividades, a frequência de execução da atividade, a clareza 

de objetivos e a facilidade em medir resultados, a importância da atividade face aos 

objetivos, as mudanças ambientais e a necessidade de respostas rápidas, a 

dispersão geográfica e a dificuldade de acesso e comunicação, a dificuldade em 

interagir com o ambiente, o volume da demanda, as flutuações na demanda, a 

capacidade do fator humano, a estrutura informal e o clima organizacional, pergunta-

se: Todos esses condicionantes estão atendidos na Coordenação Regional do 

Planalto? 

 

Sim Não 

4 24 
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Figura 5  – Percepção dos pesquisados sobre a existência dos condicionantes 

da descentralização na Coordenação Regional do Planalto  
Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 
 

Diante do alto percentual de respostas negativas (86%), observa-se a carência de 

parâmetros atendidos pela Coordenação Regional do Planalto para ratificar seu nível 

de descentralização. 

Já se viu, nesta dissertação, que a perícia criminal é um trabalho relevante para a 

decisão do magistrado no processo criminal. Ela está baseada na ciência, na 

possibilidade de afirmação, com base nos estudos realizados no local, da 

materialidade, da autoria e da dinâmica de um crime.  

Também já se salientou que, por ser multidisciplinar, a atividade pericial possui 

profissionais das mais variadas áreas de graduação. Isso aumenta a capacidade de 

discussão, até por conta do grau de interação entre as atividades periciais 

existentes. 

Um exemplo simplificado pode ser visto quando o perito oficial comparece ao local 

de crime e, durante a análise inicial do perímetro, encontra marcas de pneumáticos 

de veículo, manchas de sangue, certa quantidade de substância entorpecente, 

material genético existente sob as unhas da vítima (pelos, sangue, resíduos e 

outros), reservatório com líquido no qual pode ser detectada a existência de veneno, 

restos de alimentos que podem indicar outras pesquisas. Rapidamente evidencia-se 

a necessidade de análises específicas e periciais nas seguintes áreas: engenharia 
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legal, hematologia forense, análise instrumental, genética forense, química forense, 

bromatologia forense, demonstrando a inter-relação necessária para desvendar um 

único fato criminoso que pode ser desmembrado em diversas análises para que sua 

materialidade seja definida em conjunto. 

Percebe-se que a criminalidade tem evoluído e também se tem especializado 

continuamente. A conjuntura do Brasil, nos últimos anos, favoreceu a inclusão 

social. Contudo, as mazelas públicas anteriormente observadas, a corrupção e o 

tráfico de drogas fazem com que a ocorrência de crimes aumente ano a ano. Para 

atuar frente a essa demanda crescente, a perícia necessita de um aporte de 

investimentos relevantes na sua estruturação. Os governos têm que demonstrar 

aproximação entre o discurso afirmativo voltado para a segurança pública com a 

execução dos projetos nesta área. 

É importante entender que a perícia criminal precisa estar onde o crime aconteceu e 

que o fato deixou indícios que devem ser analisados. Isso faz com que as equipes 

tenham que se deslocar, tanto para áreas urbanas quanto rurais, considerando as 

dificuldades de acesso, de clima, pluviométricas, as mudanças regionais que 

interferem nas razões de atuação da criminalidade. 

Esses são alguns dos fatores que devem ser considerados pelo gestor da 

Coordenadoria Regional do Planalto quando estiver planejando a evolução da sua 

estrutura física na regional, dos recursos humanos e financeiros, dos equipamentos 

necessários à realização dos trabalhos. Esse é o contexto objetivo, devendo ser 

considerada também a motivação da equipe pericial, a perspectiva do grupo e seus 

interesses coletivos, a busca pela efetividade dos procedimentos frente à sociedade 

local atendida, entre outros fatores. 

A complexidade dessa situação apresentada denota a relevância do trabalho do 

coordenador Regional de Polícia Técnica, atuando no interior do Estado, 

fortalecendo a imagem de referência que tem o DPT para essa ampla região, já que 

essa organização, segundo a Secretaria de Comunicação Social do Governo do 

Estado da Bahia, é referência nacional em perícia criminal, posicionada entre as três 
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melhores estruturas periciais do Brasil, juntamente com Brasília e São Paulo 

(SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2011). 

Sexta questão: Caso tenha respondido que não, assinale qual(is) do(s) 

condicionante(s) abaixo não é(são) atendido(s) 

 

Tabela 1 -  Condicionantes de descentralização inexistentes  
na Coordenação Regional do Planalto segundo os peritos entrevistados 

Opções Valores 
absolutos 

Valores 
relativos 

O grau de diversificação tecnológica dos serviços 24 85,71% 

O grau de interdependência das atividades 12 42,86% 

A frequência de execução da atividade 12 42,86% 

A clareza de objetivos e facilidade em medir resultados 24 85,71% 

A importância da atividade face a objetivos 8 28,57% 

As mudanças ambientais e necessidades de respostas rápidas 20 71,43% 

A dispersão geográfica e dificuldade de acesso e comunicação 8 28,57% 

A dificuldade em interagir com o ambiente 8 28,57% 

O volume da demanda 12 42,86% 

As flutuações na demanda 12 42,86% 

A capacidade do fator humano 12 42,86% 

A estrutura informal 8 28,57% 

O clima organizacional 4 14,29% 

Fonte: Elaboração do autor (2012). 
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Figura 6  – Especificação pelos pesquisados dos condicionantes da 

descentralização não observados na Coordenação Regional do 
Planalto.  

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

 

Embora a maioria dos condicionantes mencionados tenha obtido um percentual de 

ausência significativo, percebe-se que o grau de diversificação tecnológica dos 

serviços (85,71%), a clareza de objetivos e facilidade em medir resultados (85,71%) 

e as mudanças ambientais e necessidades de respostas rápidas (71,43%) foram 

predominantes entre os pesquisados. 

 

No que diz respeito ao grau de diversificação tecnológica dos serviços, deve-se dizer 

que, para atender ao aumento de demanda dos crimes existentes e tipificados no 

Código Penal, a busca por vestígios e o estudo e interpretação desses elementos 

faz com que os peritos oficiais tenham que se utilizar de equipamentos de análise 

hematológica, química, física, instrumental, balísticos, aparelhos para análise de 

áudio e vídeo, documentos, dentre outros, cada vez mais avançados. Isso requer 

investimento na compra e manutenção, requer a capacitação constante de 
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profissionais frente a essas novas tecnologias, gerando a necessidade de aplicação 

contínua de recursos. 

Na perícia, inseridos no sistema de segurança, percebe-se que se faz parte da 

estatística de 5% a 10% de solução dos crimes: basta ver a conclusão de inquéritos 

e de processos com definição de autoria e materialidade (FUNARI, 2011). Diante 

desse descalabro, observa-se a necessidade de evoluir cada vez mais para 

melhorar um serviço que se torna cada dia mais relevante diante da reafirmação do 

Estado democrático de direito, fruto de uma Constituição cidadã, voltada para o 

interesse público. 

 

Quanto à clareza de objetivos e à facilidade em medir resultados, observa-se que 

um estudo científico, realizado pela Secretaria de Segurança Pública, juntamente 

com as polícias Militar e Civil, constatou que a criminalidade na Bahia cresceu 

50,7% nos últimos quatro anos (GARCIA, 2011). Por outro lado, o Departamento de 

Polícia Técnica realizou o seu último concurso em 2006 e na sua história somente 

foram realizados três concursos públicos. A quantidade de perícias realizadas na 

Coordenação Regional do Planalto ultrapassa a média de perícias indicada pela 

ONU (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIMINALÍSTICA, 2011), ocasionando uma 

sobrecarga de trabalho, o que prejudica diretamente a qualidade dos trabalhos 

realizados. 

A falta de planejamento e a carência de procedimentos de avaliação periódica dos 

profissionais operacionais, peritos oficiais e dos gestores não permite uma avaliação 

coerente de como está o desempenho dos profissionais frente a essas novas 

demandas.  

Já as mudanças ambientais e as necessidades de respostas rápidas, remetem ao 

fato de que a escala de plantão de 24h x 72h muitas vezes é ultrapassada, seja em 

virtude da demanda no plantão, ou pela busca pelo atendimento amplo e célere 

quando o profissional tem que levar trabalhos para casa no intuito de atender ao 

prazo legal de 10 dias, objetivamente, ou com incessantes prorrogações em virtude 

da complexidade dos casos existentes. 
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Contribui para a ampliação dessas intempéries a extensão territorial da Bahia, 

composta por 417 municípios atendidos pelos serviços periciais do DPT pelas 26 

(vinte seis) coordenadorias regionais demarcadas sobre o mapa do Estado. 

Acredita-se, assim, que os fatos acima relatados fortalecem a carência dos 86% dos 

entrevistados sobre esses e outros condicionantes apresentados que não são 

atendidos pela Coordenação Regional de Polícia Técnica do Planalto. 

Sétima questão: Considerando a descentralização como transferência do poder 

central para outras instâncias de poder, você considera que a Coordenação 

Regional do Planalto possui autonomia administrativa? 

 

Sim Não 

0 28 
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Figura 7  – Opinião dos pesquisados sobre a Coordenação Regional do 
Planalto possuir autonomia administrativa.  

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

O questionamento realizado acima objetivou determinar o grau de autonomia e o 

poder de decisão do gestor da Coordenação Regional do Planalto, sendo 

encontrado o percentual de 100%, ou seja, a totalidade das 28 repostas aos 

quesitos apresentados definiram, de forma contundente, que a Coordenação 

Regional do Planalto não possui autonomia administrativa. 
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Essa verificação confirma as interpretações anteriores, que concluem que existe a 

carência de estrutura física padronizada e dimensionada para os serviços periciais, 

de recursos financeiros necessários à efetivação da gestão, de capacitação contínua 

dos profissionais, incluindo-se no contexto cursos de gestão, já que os cargos de 

coordenação são direcionados para peritos oficiais com formação variada, 

interdisciplinar. 

A profissionalização da gestão é fator relevante e complexo frente a outras 

demandas existentes, mas é um dos caminhos mais rápidos para a mudança 

racional da organização do DPT, frente às diversidades da segurança pública, 

citando entre elas os próprios vícios organizacionais. 

As estruturas administrativas, quando buscam a valorização do profissional, a 

inserção de novas tecnologias e a ampliação da participação conjunta na solução 

dos problemas, abrem um novo rol de opções. Muitas vezes, estruturas 

organizacionais arcaicas, dominadas por uma minoria ou por organizações inseridas 

na organização maior, pulverizam os verdadeiros interesses institucionais. 

É fato que a desordem, o caos organizacional, permite a “fuga do controle gerencial” 

das informações necessárias para a melhoria e a implantação de um modelo de 

gestão. Privilégios, para ser garantidos necessitam de alienação constante dos 

mecanismos de domínio. Algumas vezes, a participação efetiva leva a uma quebra 

de paradigmas. Por que se deveria disseminar conhecimento se a classe 

privilegiada não tem interesse em agregar mais conhecimento? Por que tornar 

deficiências transparentes se, na verdade, não se tem interesse na transformação? 

Por que delegar poder a entes descentralizados, podendo gerar uma força contrária 

ao status quo, quando, suprimindo recursos, gera-se a necessidade de trabalho 

incessante pela própria subsistência? Esses questionamentos são norteadores da 

necessidade de mudança gradual da mentalidade pública na base das 

organizações. 

Oitava questão: A descentralização administrativa é uma estratégia para reestruturar 

o aparato estatal, com o objetivo de ganhar agilidade e eficiência, além de aumentar 

a eficácia das ações das políticas sociais pelo deslocamento, para esferas 



115 
 
periféricas, com maior aproximação de seu público alvo. Baseado nessa afirmativa, 

você verifica na sua atividade profissional a concretização desses objetivos? 

 

Sim Não 

8 20 
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Figura 8  – Opinião dos pesquisados sobre a concretização do objetivo de 

ganhar agilidade e eficiência, além de aumentar a eficácia das 
ações das políticas sociais pelo deslocamento, para esferas 
periféricas, com maior aproximação de seu público alvo.  

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

Em todas as discussões, até este momento, observou-se que a descentralização 

administrativa na administração pública é um vetor norteador constitucional, diante 

da ideia política de autonomia dos órgãos federados que estruturam o Brasil. Essa 

lei maior norteia leis inferiores, sejam constituições estaduais, leis ordinárias, 

decretos, diante de uma realidade da administração, quando tratando de grandes e 

complexas organizações.  

 

O decreto n. 200/67 reafirma o objetivo das instituições públicas, baseado nos 

princípios administrativos explícitos no art. 37 da Constituição federal de 1988, 

como, também, regulamenta as formas de atuação e flexibilização do serviço público 

para a realidade brasileira.  
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A descentralização é instrumento racional de ação dos gestores governamentais, 

diante das dificuldades encontradas em realizar um serviço de qualidade, nas 

esferas em que, diferentemente da iniciativa privada, a eficiência deve ser medida 

com base no atendimento das suas funções e competências a fim de atender ao 

interesse público. Nesse aspecto, percebe-se que um coordenador regional de 

Polícia Técnica do interior, sem os recursos necessários, encontra-se impossibilitado 

de tomar, muitas vezes, decisões simples. 

 

A correlação entre agilidade e eficiência no serviço público é um fator contínuo de 

análise do grau de efetividade do referido serviço. O sistema de segurança pública é 

um dos cenários em que esses parâmetros devem ser analisados. Durante a 

pesquisa, foi observada a incipiente autonomia do gestor local, as falhas de 

comunicação existentes entre a Regional do Planalto, as suas coordenadorias 

subordinadas e a diretoria do interior, a escassez de recursos necessários à solução 

dos entraves operacionais e administrativos, a carência de padronização dos 

procedimentos periciais e administrativos e a falta de um sistema de gerenciamento 

de informações. 

 

Ademais, falar em agilidade para o grupo de profissionais envolvidos com o patamar 

operacional de uma empresa, assim entendido o DPT, é verificar a existência de 

condições de trabalho, a estrutura, o quadro de recursos humanos compatível com a 

necessidade da instituição, os investimentos constantes em equipamentos, a 

situação que permita auxiliar a materialização dos vestígios, contribuindo para a 

correlação destes com os tipos penais existentes. 

 

Em virtude das carências evidenciadas, verifica-se que as diretrizes das políticas 

públicas elencadas no PNDH-3, assim como as ações necessárias para sua 

efetivação, não foram implementadas a contento na área de atuação da 

Coordenação Regional do Planalto. Isso ocasiona a perda de qualidade do serviço e 

a falta de celeridade no atendimento e finalização das perícias oficiais, com a 

emissão do laudo pericial que, efetivamente, traduza-se em uma ferramenta de 

auxílio à conclusão do processo criminal. 
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Parte desses entraves sofre a influência da exígua participação do DPT nos 

conselhos comunitários de segurança, na inter-relação entre este órgão e o 

Ministério Público e nos demais órgãos de representação social da comunidade 

local, como foi acentuado nas entrevistas. 

 

Concomitantemente, a falta de autonomia por parte do gestor local, a falta de um 

planejamento estruturado dentre outras constatações feitas neste trabalho permitem 

afirmar que a realização da perícia, ao longo dos municípios baianos, gera um 

conflito constante entre a busca da eficiência e a relação estrutura x laudos periciais, 

fato que justifica os percentuais apresentados na Figura 8.  

 

Contrapondo-se à análise feita acima, as entrevistas subsidiaram a ideia de que 

investir na estruturação das coordenações regionais cria a possibilidade de evoluir 

em suas ações de gestão, ampliando suas autonomias, sendo inclusive utilizadas 

como instrumentos de transformação de uma visão deformada existente nas áreas 

em que o contato político interfere de forma irracional nas estruturas 

organizacionais. 

 

Essas reflexões podem ser complementadas, sugerindo os motivos pelos quais um 

coordenador regional de polícia técnica do interior, seja Planalto, ou as cinco 

demais, deva estar subsidiado por um planejamento estratégico, um setor 

responsável por projetos, um gerenciamento de informações periciais ágil e 

eficiente, mecanismos de comunicação amplos, uma estrutura de corregedoria forte, 

um sistema de avaliação periódico, aplicando a transparência e governança 

necessárias a evolução de órgão de segurança. 

 

Nona questão: As decisões de alocação de recursos e execução de ações são 

tomadas mais frequentemente no âmbito da Coordenação Regional do Planalto? 

 

Sim Não 

0 28 
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Figura 9  – Opinião dos pesquisados sobre o fato das decisões de alocação de 

recursos e execução de ações serem tomadas mais 
frequentemente no âmbito da Coordenação Regional do Planalto. 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

Esta questão foi formulada para fortalecer a ideia de autonomia e o conhecimento do 

repasse de recursos para a administração local do Planalto, visando a permitir 

condições palpáveis ao gestor local de desempenhar as funções de coordenação, 

planejamento e execução das ações periciais criminais. 

 

Diante dos 100% de respostas negativas, percebe-se que a ausência de autonomia 

foi ratificada pelos profissionais operacionais daquela coordenação. Este fato é 

confirmado pela grande necessidade de acesso à Diretoria do Interior para decidir 

sobre execuções de caráter simples, tais como compras de materiais de consumo e 

pequenos gastos de manutenção, como também pela crescente demanda de 

ligações telefônicas dos próprios coordenadores regionais diretamente à Diretoria do 

Interior, quebrando a hierarquia em relação ao coordenador da Regional Planalto em 

alguns momentos, fato confirmado pela falta de operacionalidade e ineficiência das 

ações do coordenador local. 

 

Décima questão: A descentralização se fundamentou na premissa de que não 

adianta concentrar todo o planejamento da segurança nas mãos de alguém distante 

da realidade local. Existe o entendimento de que só os que convivem diariamente 

com os problemas podem propor soluções efetivas e colocá-las em prática. Você 
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verifica a participação do Coordenador Regional do Planalto inserido no contexto 

global de planejamento da Diretoria de Polícia Técnica do Interior (BA)? 

 

Sim Não 

16 12 
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Figura 10  – Opinião dos pesquisados sobre verificarem a participação do 

Coordenador Regional do Planalto inserido no contexto global de 
Planejamento da Diretoria de Polícia Técnica do Interior (BA). 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

No período de 2007 a 2011, o Coordenador Regional do Planalto informou em 

entrevista não ter participado de reuniões ou discussões relacionadas a 

planejamento, como também evidenciou que a relação com a diretoria era de 

simples sinalização das deficiências com ações paliativas e não estruturadas para a 

solução das dificuldades a longo prazo. 

 

O fato é que, na Coordenação Regional do Planalto, poucos investimentos foram 

realizados nas estruturas físicas, sendo, contudo, agraciada com novos profissionais 

oriundos do concurso de 2007. 

 

A ausência de integração entre o coordenador da Regional Planalto e a Diretoria do 

Interior nesse período denota a falta de estrutura para a execução de uma boa 

gestão com características participativas, relacionadas às diretrizes a serem 
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seguidas para o modelo de ação implementado na estruturação das coordenações e 

coordenadorias regionais. 

 

Diante da contínua sinalização das carências da Coordenação Regional do Planalto 

por todos os coordenadores das coordenadorias regionais a ela subordinadas e da 

transferência dessas informações, anualmente, seja pelo gestor do Planalto ou das 

coordenadorias, sem a efetiva intervenção da Diretoria do Interior, no sentido de 

proporcionar condições à transformação da realidade de carências evidenciadas, 

houve uma desmotivação dos profissionais operacionais, bem como dos 

estratégicos (comissionados), culminando na mudança de coordenação ocorrida em 

julho de 2011. 

 

A nova coordenação tenta, nesse primeiro momento abrir novos canais de 

comunicação com a diretoria, já que foi legitimada por esta, fortalecendo a ideia de 

implantação de uma nova visão de trabalho. Isso, contudo, está em fase inicial de 

acompanhamento, extrapolando o recorte dado a esse tema. 

 

Décima primeira questão: A descentralização eficiente apresenta características 

básicas de administração pública gerencial, haja vista ser “orientada para o cidadão 

e para a obtenção de resultados”. Você verifica a fiscalização por parte do 

coordenador regional do Planalto da qualidade dos serviços executados nesta 

coordenação? 

 

Sim Não 

16 12 
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Figura 11  – Opinião dos pesquisados sobre verificarem a fiscalização por parte 

do Coordenador Regional do Planalto da qualidade dos serviços 
executados nesta Coordenação. 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

Esta é uma questão interessante, já que não se observa uma avaliação periódica do 

corpo pericial de forma padronizada e contínua. O sistema de avaliação está 

relacionado diretamente com o estágio probatório dos profissionais, no período dos 

três primeiros anos de trabalho, ou dos mesmos, quando no tempo de atendimento 

das demandas periciais ou na emissão dos respectivos laudos. 

 

É importante frisar que se faz necessária uma avaliação conjunta da coordenação 

na sua totalidade, considerando tanto a realidade dos profissionais operacionais, 

como também dos gestores, já que existe uma relação direta entre a eficiência dos 

mecanismos de gestão e a possibilidade de ampliação de atendimento com 

qualidade em relação às perícias solicitadas. 

 

Quando 57% dos entrevistados responderam que existe fiscalização, pensavam na 

realização dos procedimentos periciais, que é uma demanda institucional direta, 

enquanto a fiscalização da evolução das condições de trabalho ofertadas, da 

capacitação contínua, da análise dos resultados relacionados com as carências 

evidenciadas, das ações do gestor local e a análise ampla da eficiência da 

coordenação não são avaliadas. 
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Atualmente, com base nas entrevistas, percebe-se que a representatividade social 

local não exerce a cidadania na sua completude, buscando conhecer os organismos 

públicos colocados à sua disposição, pré-definindo como alvo apenas aqueles que 

diretamente fazem uso dos serviços periciais. O incentivo à participação do gestor 

local diante de comissões de segurança, conselhos comunitários, reuniões com 

ONG, visitas ao Ministério Público, ao Judiciário podem gerar novas demandas que, 

inicialmente causam receio, em virtude das deficiências administrativas elencadas, 

mas que, a médio prazo, podem legitimar as transformações pretendidas. 

 

Décima segunda questão: Ao transferir a decisão para os agentes locais da 

administração das coordenações regionais, garante-se que os órgãos regionais 

tenham autonomia para formular políticas específicas para os diversos territórios que 

compõem a sua área de atuação, estabelecer prioridades e planejar o atendimento 

das demandas, aumentando, assim, a eficiência e a eficácia dos procedimentos. 

Você tem conhecimento deste modelo de ação sendo praticado na Coordenação 

Regional do Planalto? 

 

Sim Não 

4 24 
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Figura 12  – Opinião dos pesquisados sobre verificarem um modelo de atuação 

que envolva autonomia das Coordenações Regionais para 
formular políticas específicas para os diversos territórios que 
compõem a sua área de atuação.  

Fonte : Elaboração do autor (2012). 



123 
 
O percentual de 86% de respostas negativas encontra lastro na situação atual em 

que o gestor local não possui efetivamente recursos mínimos necessários à 

administração da Coordenação Regional do Planalto. 

 

Formular políticas específicas para os diversos territórios que compõem a sua área 

de atuação, estabelecer prioridades e planejar o atendimento das demandas, 

aumentando, assim, a eficiência e a eficácia dos procedimentos é competência legal 

do coordenador das coordenadorias regionais de Polícia Técnica. Adquirir condições 

para essa implementação é ampliar a legitimidade para atuar, a capacidade de 

integrar-se politicamente com o sistema de segurança pública, tentando viabilizar 

essas atribuições.  

 

É fato que muitos atos necessários a esse tipo de intervenção interferem em 

atribuições legítimas da Diretoria do Interior, sendo desta forma evidente a 

necessidade de um trabalho conjunto de equipe que vise aos objetivos propostos. 

 

Décima terceira questão: O modelo de gestão orientado pelo Plano Plurianual (2008-

2011) descrito seria a condição básica para a sua consolidação, “como o marco 

inicial das mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais que a Bahia necessita 

e que o Governo do Estado assumiu”, a fim de romper “com a ineficácia, o descaso 

e a grande morosidade do setor público na prestação de serviços” (BAHIA, 2007, p. 

67). Para você, a Coordenação Regional do Planalto busca praticar ações que 

rompem com a ineficácia, o descaso e a grande morosidade do setor público na 

prestação de serviços? 

 

Sim Não 

20 8 
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Figura 13  – Opinião dos pesquisados sobre verificarem se a Coordenação 

Regional do Planalto busca praticar ações que rompem com a 
ineficácia, o descaso e a grande morosidade do setor público na 
prestação de serviços. 

Fonte : Elaboração do autor (2012). 
 

O percentual de 71% de respostas afirmativas demonstra que a visão positiva 

prevalece. As ações negativas relacionadas a descaso e morosidade são 

contundentes quando externadas a respeito de qualquer organização ou 

profissional. Deve-se entender que, entre as diretrizes do PPA, o discurso 

governamental e a execução das ações que podem transformar a segurança pública 

e a perícia na Coordenação Regional do Planalto. Deve haver clareza e 

aproximação para que possibilitem a efetivação de resultados concretos que 

interfiram positivamente nos índices de solução dos processos penais com autoria, 

materialidade e decisões favoráveis a aplicação da Justiça. 

 

É evidente que a descentralização não corrigirá todos os ruídos provocados pelo 

sistema, caso não se fortaleçam os mecanismos de controle internos e externos. Por 

isso, é perceptível a força do componente político na transformação dessa realidade. 

O poder executivo deve continuamente legitimar as ações administrativas 

direcionadas para a mudança dessa realidade, pois, caso contrário, os níveis 

estratégicos não conseguirão implementá-las. 

 

Importa observar, também, que a nova gestão pública, voltada para a avaliação e 

para a busca constante de resultados, não pode ser percebida exclusivamente como 

a tentativa de aproximação da organização pública, frente à lógica das empresas 
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privadas, mas afirmar que existe a necessidade constante de mudanças 

administrativas quando a administração tradicional não obtém respostas claras, 

mesmos quando se alternam as estruturas de poder ao longo dos anos.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Iniciou-se este estudo com o objetivo de investigar em que medida o processo de 

descentralização administrativa se efetivou na Coordenação Regional de Polícia 

Técnica do Planalto-BA. 

 

O estudo dos conceitos de centralização, descentralização, concentração e 

desconcentração permitiu identificar na organização estudada características de 

desconcentração e descentralização administrativa, de forma parcial. 

 

Ao pesquisar os determinantes e as vantagens da descentralização administrativa, 

concluiu-se que esta deve ser considerada como uma alternativa relevante para a 

administração pública, funcionando como um instrumento de democratização, capaz 

de promover o desenvolvimento de modelos econômicos sociais mais justos, em 

virtude da mudança que se opera entre as relações entre o Estado e a sociedade.  

 

A pesquisa de campo evidenciou que o discurso de eficiência no atendimento e nas 

etapas da estruturação da Polícia Técnica no interior se afasta das ações 

administrativas concretas que poderiam viabilizar essa evolução.  

 

Também se constatou que as melhorias observadas nas coordenadorias 

subordinadas ao Planalto, no período estudado, foram inexpressivas, contrapondo-

se à ideia de evolução estratégica ampla voltada para a melhoria dos serviços. Outro 

fato verificado durante a pesquisa se refere às altas demandas das coordenadorias 

regionais em relação ao pequeno número de profissionais nelas lotados. 

 

Isso torna obrigatório reconhecer que a democratização tão almejada pela visão 

estratégica das organizações públicas, quando se motivaram a descentralizar os 

procedimentos periciais e a sua gestão, não se tem confirmado, além do que, falta a 

contínua participação do corpo profissional no diagnóstico de dificuldades e soluções 

a serem implantadas no DPT para a modificação desse quadro de carência de 

investimentos, de planejamento, de formação dos profissionais e de integração das 

coordenadorias na transformação da realidade local. 
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A pesquisa também levou a concluir que a população não tem sido representada de 

forma efetiva por meio dos seus órgãos de controle e, também, pelas autoridades 

representativas, situação evidenciada pelo contínuo desconhecimento por parte de 

agentes políticos em relação ao que se produz no Departamento de Policia Técnica. 

Comprovou-se que as autoridades somente comparecem às coordenadorias 

regionais subordinadas ao Planalto para tratar de demandas pessoais ou de 

catástrofes relacionadas a fatos expostos pela mídia, quando ocorrem situações 

extremas e de grande comoção social na localidade. 

 

Tanto as entrevistas quanto a observação participante permitiram concluir que o teor 

do discurso, contrastando com a ausência da democratização dos serviços periciais, 

mostram que a prevalência do investimento na estrutura do DPT da capital do 

estado frente às cidades do interior, tornam as estruturas de atendimento pericial no 

interior um serviço de segunda linha.  

 

Quanto ao fator planejamento, verificou-se que a sua ausência, além de dificultar o 

norteamento das ações do DPT para o futuro, também impede, no que se refere a 

seu quadro profissional, o controle e a avaliação continuada das metas a serem 

implementadas.  

 

No que se refere à relação de proximidade entre as realidades locais e o gestor da 

coordenação do Planalto e de suas coordenadorias, reconheceu-se a falta de 

recursos, de estrutura e de legitimação das ações da gestão descentralizada, 

situação que afasta o gestor local da possibilidade de tomada de decisões, 

impedindo que faça parte de uma cúpula estratégica intermediária. 

 

Constatou-se que, dentro do período estudado (2007-2011), as gestões do DPT não 

conseguiram implementar, medidas efetivas de curto, médio e longo prazos visíveis 

e transparentes, legitimadas pelo PPA do governo do estado.  

 

O estudo também mostrou a necessidade de transferir atribuições para outros 

agentes, de maneira a permitir aos diretores o desempenho de suas funções 

estratégicas, viabilizando a evolução contínua das estruturas periciais 

descentralizadas.  
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Ficou evidente a dificuldade que os gestores locais têm para fortalecer o 

conhecimento, por meio de cursos de capacitação na área de gestão e também em 

áreas procedimentais estratégicas. 

 

A situação atual, revelada por esta pesquisa, mostra a necessidade de se transferir 

autoridade, autonomia, estrutura, recursos, que lhe permitam monitorar 

continuamente as informações necessárias a uma boa gestão, o que torna 

fundamental a implantação de um sistema de gerenciamento de informações efetivo 

nas coordenações regionais integrados com as coordenadorias e com a diretoria do 

interior. 

 

Logo, a organização DPT deve ampliar a discussão interna sobre o assunto 

descentralização, democratizar as informações e permitir que o sistema não crie 

contrapoderes que impeçam a sua evolução. Estes têm que ser afastados por serem 

danosos ao departamento. 

 

Quanto à padronização, ficou evidente que os mecanismos existentes não atendem 

à complexidade e à logística dos trabalhos periciais realizados nas vinte e seis 

coordenadorias regionais de Polícia Técnica do Estado da Bahia.  

 

No que tange à comunicação, verificou-se que ela não estabelece uma sintonia 

entre os diversos níveis hierárquicos, suas coordenações e os níveis superiores da 

gestão, condição necessária para que o diagnóstico implementado para a melhora 

da qualidade dos trabalhos não sofra ruídos entre os diversos patamares da gestão.  

 

Portanto, ficou evidente a inexistência de coerência na organização pública frente às 

diretrizes explícitas e implícitas na Constituição federal de 1988, como também nas 

novas políticas públicas que se pautam pela eficiência, eficácia e efetividade na 

realização dos serviços praticados por essas instituições e, ainda, pela inexpressiva 

evolução dos mecanismos de controle e pela pouca participação de novos atores 

que possibilitem ampliar a governança na área pericial. 
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Nesse ponto, vale repetir o problema desta pesquisa, que questiona: em que medida 

o processo de descentralização administrativa se efetivou na Coordenação Regional 

do Planalto? 

 

Para responder a essa pergunta, deve-se recordar as considerações que tornam 

visíveis a necessidade de melhor estruturação e aparelhamento da coordenação 

regional do planalto; implantação da autonomia administrativa dos gestores 

regionais; construção do planejamento estratégico; implantação de um sistema de 

gerenciamento de informações periciais eficiente; melhoria dos sistemas de 

avaliação e controle; desenvolvimento de ações que promovam a participação dos 

profissionais de perícia nos processos de gestão; fortalecimento da logística 

necessária à materialização da prova pericial robusta e célere, baseada na 

qualidade dos trabalhos periciais; implantação de uma cadeia de custódia que 

permita fortalecer a relevância da prova pericial e responsabilização frente às novas 

demandas do sistema de justiça criminal. 

 

Deste modo, é possível afirmar que os serviços periciais estão parcialmente 

desconcentrados, ao longo das 26 coordenadorias, contudo, a Coordenação 

Regional do Planalto, órgão de administração superior regional, não está 

descentralizada administrativamente. 

 

Portanto, urge que um novo trabalho seja elaborado, com mais aprofundamento, 

com o objetivo de apresentar uma proposta de modelo de descentralização padrão 

para ser aplicado ao DPT para fortalecimento das ações da sua Diretoria do Interior 

contribuindo, desse modo, para que este órgão possa atuar com a eficiência e 

celeridade das quais a comunidade baiana tanto necessita. 
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APÊNDICE A – MODELO DE QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PE RITOS 
OFICIAIS 

 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS – FGV 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
EMPRESAS – EBAPE 

MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 

QUESTIONÁRIO 

 

Gostaria de contar com sua cooperação para o preenchimento das questões abaixo. 

Sua opinião servirá como instrumento de pesquisa para o Trabalho Monográfico 

intitulado “Descentralização Administrativa: Estudo de Caso da Coordenação 

Regional de Polícia Técnica do Planalto-BA” do Mestrado em Administração Pública 

com Ênfase em Criminalística. 

 

1 A descentralização institucional administrativa ocorre quando a atividade 

meramente administrativa, ou o seu exercício, se desdobra do corpo orgânico 

central da Administração para outra pessoa. Você percebe essa característica na 

Coordenação Regional do Planalto e em suas Coordenadorias correlatas? 

(    ) Sim    (    ) Não 

2 A estrutura administrativa da Coordenação do Planalto permite um melhor 

funcionamento permanente dos níveis hierárquicos mais baixos (Coordenadorias 

Regionais) em virtude da celeridade na resolução de problemas e da maior 

proximidade da decisão em relação ao problema? 

(    ) Sim    (    ) Não 

3 A centralização administrativa consiste em reduzir os centros de decisão a um 

número mínimo, situando-os o mais perto possível da cúpula administrativa (DPT 

Salvador). A descentralização consiste em situar os centros da decisão 

(Coordenação Regional do Planalto) o mais próximo possível dos órgãos de 

execução (Coordenadorias Regionais). Com base nessas informações, você 

considera a Coordenação Regional do Planalto descentralizada? 

(    ) Sim    (    ) Não 
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4 Considerando que o problema central da descentralização, do ponto de vista 

administrativo, é a autoridade do planejamento (quem na hierarquia da organização 

decide o que deve ser feito), a Coordenação Regional do Planalto executa o 

planejamento das suas atividades e as ações a serem implementados nas 

Coordenadorias Regionais a ela subordinadas (Brumado, Guanambi, Itapetinga, 

Jequié e Vitória da Conquista)? 

(    ) Sim    (    ) Não 

5 Considerando que os condicionantes para a descentralização são, em suma: o 

grau de diversificação tecnológica dos serviços; o grau de interdependência das 

atividades; a 140frequência de execução da atividade; a clareza de objetivos e 

facilidade em medir resultados; a importância da atividade face a objetivos; as 

mudanças ambientais e necessidades de respostas rápidas; a dispersão geográfica 

e dificuldade de acesso e comunicação; a dificuldade em interagir com o ambiente; o 

volume da demanda; as flutuações na demanda; a capacidade do fator humano; a 

estrutura informal e o clima organizacional. Todos esses condicionantes estão 

atendidos na Coordenação Regional do Planalto? 

(    ) Sim    (    ) Não 

6 Caso tenha respondido que não, assinale qual (is) dos condicionantes não é (são) 

atendido (s)? 

(    ) o grau de diversificação tecnológica dos serviços; 

(    ) o grau de interdependência das atividades;  

(    ) a frequência de execução da atividade;  

(    ) a clareza de objetivos e facilidade em medir resultados;  

(    ) a importância da atividade face a objetivos;  

(    ) as mudanças ambientais e necessidades de respostas rápidas;  

(    ) a dispersão geográfica e dificuldade de acesso e comunicação;  

(    ) a dificuldade em interagir com o ambiente;  

(    ) o volume da demanda;  

(    ) as flutuações na demanda;  

(    ) a capacidade do fator humano;  

(    ) a estrutura informal 

(    ) o clima organizacional. 
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7 Considerando a descentralização como transferência do poder central para outras 

instâncias de poder, você considera que a Coordenação Regional do Planalto possui 

autonomia administrativa? 

(    ) Sim    (    ) Não 

8 A descentralização administrativa é uma estratégia para reestruturar o aparato 

estatal, com o objetivo de ganhar agilidade e eficiência, além de aumentar a eficácia 

das ações das políticas sociais pelo deslocamento, para esferas periféricas, com 

maior aproximação de seu público alvo. Baseado nessa afirmativa, você verifica na 

sua atividade profissional a concretização desses objetivos? 

(    ) Sim    (    ) Não 

 

9 As decisões de alocação de recursos e execução de ações são tomadas mais 

frequentemente no âmbito da Coordenação Regional do Planalto? 

(    ) Sim    (    ) Não 

 

10 A descentralização se fundamentou na premissa de que não adianta concentrar 

todo o planejamento da segurança nas mãos de alguém distante da realidade local. 

Existe o entendimento de que só os que convivem diariamente com os problemas 

podem propor soluções efetivas e colocá-las em prática. Você verifica a participação 

do Coordenador Regional do Planalto inserido no contexto global de Planejamento 

da Diretoria de Polícia Técnica do Interior (BA)? 

(    ) Sim    (    ) Não 

 

11 A descentralização eficiente apresenta características básicas de administração 

pública gerencial, haja vista ser “orientada para o cidadão e para a obtenção de 

resultados”. Você verifica a fiscalização por parte do Coordenador Regional do 

Planalto da qualidade dos serviços executados nesta Coordenação? 

(    ) Sim    (    ) Não 

 

12 Ao transferir a decisão para os agentes locais da administração das 

Coordenações Regionais, garante-se que os órgãos regionais tenham autonomia 

para formular políticas específicas para os diversos territórios que compõem a sua 

área de atuação, estabelecer prioridades e planejar o atendimento das demandas, 
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aumentando, assim, a eficiência e a eficácia dos procedimentos. Você tem 

conhecimento deste modelo de ação sendo praticado na Coordenação Regional do 

Planalto? 

(    ) Sim    (    ) Não 

  

13 O modelo de gestão orientado pelo Plano Plurianual (2008-2011) descrito seria a 

condição básica para a sua consolidação, “como o marco inicial das mudanças 

políticas, econômicas, sociais e culturais que a Bahia necessita e que o Governo do 

Estado assumiu”, a fim de romper “com a ineficácia, o descaso e a grande 

morosidade do setor público na prestação de serviços” (BAHIA, 2007, p. 67). Para 

você a Coordenação Regional do Planalto busca praticar ações que rompem com a 

ineficácia, o descaso e a grande morosidade do setor público na prestação de 

serviços? 

(    ) Sim    (    ) Não 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DA ENTREVISTA REALIZADA COM OS  
COORDENADORES DA COORDENAÇÃO E DAS COORDENADORIAS 
REGIONAIS DE POLÍCIA TÉCNICA, SUBORDINADAS À DIRETO RIA DE 
POLÍCIA TÉCNICA DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS – FGV 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
EMPRESAS – EBAPE 
MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

 

Gostaria de contar com sua cooperação para conceder entrevista que servirá como 

instrumento de pesquisa para o Trabalho Monográfico intitulado “Descentralização 

Administrativa: Estudo de Caso da Coordenação Regional de Polícia Técnica do 

Planalto-BA” do Mestrado em Administração Pública com Ênfase em Criminalística. 

 

1 O que o(a) Senhor(a) entende por descentralização institucional administrativa? 

 

2 Em sua opinião, é importante para o DPT a descentralização da gestão dos 

procedimentos periciais? Porque? 

 

3 Considerando que a descentralização administrativa trabalha correlacionada com 

planejamento, autonomia, controle, avaliação periódica, comunicação e 

padronização, como você observa a presença de cada uma dessas características 

na execução das atividades da Coordenação Regional do Planalto? 

 

4 O Coordenador Regional do Planalto participa do planejamento fortalecendo os 

objetivos institucionais do DPT, junto à Diretoria do Interior? Explique. 

 

5 O modelo de gestão aplicado na Coordenação Regional do Planalto proporciona 

ao coordenador regional autonomia de decisões? 

 

6 É verificada a participação da sociedade local (políticos, ONGs, Conselhos 

Comunitários e outros) junto ao órgão DPT, buscando a integração dos serviços com 

a comunidade, a transparência, a legitimidade das ações e o interesse público? 
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7 A Coordenação Regional do Planalto, em virtude da celeridade na resolução de 

problemas e da maior proximidade da decisão em relação a estes, permite um 

funcionamento eficiente das Coordenadorias Regionais a ela relacionadas? Explique 

como. 

 

8 A Coordenação Regional do Planalto possui orçamento próprio ou recebe recursos 

financeiros cuja aplicação corrobore a autonomia da gestão?  

 

9 A equipe de profissionais que atua nas Coordenadorias Regionais subordinadas à 

Coordenação do Planalto participa da administração local influenciando nas 

decisões dos Coordenadores Regionais? 

 

10 Descreva o funcionamento da Coordenação Regional do Planalto-BA. �

 

11 Em que medida o processo de descentralização administrativa se efetivou na 

Coordenação Regional de Polícia Técnica do Planalto-BA? 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DA ENTREVISTA REALIZADA COM O DIRETOR E 
VICE-DIRETOR DE POLÍCIA TÉCNICA (SALVADOR) E DIRETO R DE POLÍCIA 
TÉCNICA DO INTERIOR 

 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS – FGV 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
EMPRESAS – EBAPE 
MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

 

Gostaria de contar com sua cooperação para conceder entrevista que servirá como 

instrumento de pesquisa para o Trabalho Monográfico intitulado “Descentralização 

Administrativa: Estudo de Caso da Coordenação Regional de Polícia Técnica do 

Planalto-BA” do Mestrado em Administração Pública com Ênfase em Criminalística. 

 

 

1 Considerando que a descentralização administrativa trabalha correlacionada com 

planejamento, coordenação, autonomia, controle, avaliação periódica, comunicação 

e padronização em nível de administração local, o(a) Senhor(a) percebe essas 

características nas Coordenações Regionais de Polícia Técnica e em suas 

Coordenadorias correlatas? Quais? 

 

2 Em sua opinião, é importante para o DPT a descentralização da gestão dos 

procedimentos periciais? Porque? 

 

3 No que diz respeito à gestão de pessoas, quais os critérios utilizados para 

recrutamento, seleção e promoção, nas Coordenações e Coordenadorias 

Regionais? 

 
4 É verificada a participação da sociedade local (políticos, ONGs, Conselhos 

Comunitários e outros) junto ao órgão DPT, buscando a integração dos serviços com 

a comunidade, a transparência, a legitimidade das ações e o interesse público? 

 

5 Em que medida o processo de descentralização administrativa se efetivou na 

Coordenação Regional de Polícia Técnica do Planalto – BA? 
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APÊNDICE D – NÚMERO DE HABITANTES POR MUNICÍPIO COM PONENTE DAS COORDENADORIAS SUBORDINADAS À 
COORDENAÇÃO REGIONAL DO PLANALTO 

 
Vitória da 
Conquista POPULAÇÃO   Brumado POPULAÇÃO   Guanambi POPULAÇÃO  

1 Anagé  25.314 1 Barra da Estiva  21.110 1 Botuporã  11.098 

2 Barra do Choça  34.065 2 Aracatu  13.599 2 Caculé  22.014 

3 Belo Campo 15.902 3 Boquira  21.788 3 Caetité  47.078 

4 Boa Nova  15.389 4 Brumado 63.307 4 Candiba 13.188 

5 Bom Jesus da Serra 9.739 5 Caturama  8.791 5 Guanambi 77.738 

6 Caetanos  13.214 6 Dom Basílio 11.328 6 Ibiassucê 9.839 

7 Cândido Sales  27.590 7 Érico Cardoso  10.852 7 Igaporã  15.123 

8 Caraíbas  10.102 8 Guajeru  10.144 8 Iuiú  10.874 

9 Condeúba  16.739 9 Ibicoara  17.213 9 Lagoa Real 13.626 

10 Cordeiros  8.047 10 Ibipitanga  18.124 10 Licínio de Almeida  12.077 

11 Encruzilhada 23.279 11 Ituaçu  7.685 11 Malhada  15.994 

12 Jacaraci  13.575 12 Jussiape 41.840 12 Matina  10.786 

13 Mirante  10.505 13 Livramento de Nossa Senhora  6.978 13 Mortugaba  12.086 

14 Planalto 24.830 18 Presidente Jânio Quadros  14.672 18 Urandi  16.271 

15 Piripá  13.598 14 Macaúbas  8.340 14 Palmas de Monte Alto  20.731 

16 Poções 44.010 15 Maetinga  20.818 15 Pindaí  15616 

17 Tremedal  16.500 16 Malhada de Pedras 13.651 16 Sebastião Laranjeiras 10.363 

18 Vitória da Conquista  295.277 17 Paramirim 12.817 17 Tanque Novo 16.105 

 TOTAL: 617.675 19 Rio de Contas 11.870  TOTAL: 350.607 

   20 Rio do Antônio 19.902    

   21 Rio do Pires  21.110    

   22 Tanhaçu  13.599    

    TOTAL: 354.829    
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 Itapetinga POPULAÇÃO  Jequié POPULAÇÃO 

1 Caatiba 12.300 1 Aiquara  4.602 
2 Firmino Alves 5.385 2 Apuarema 7.443 
3 Ibicuí  15.618 3 Barra do Rocha  6.258 
4 Iguaí  24.537 4 Brejões  14.282 
5 Itambé  22.819 5 Contendas do Sincorá 4.604 
6 Itapetinga  67.717 6 Cravolândia 5.036 
7 Itarantim 18.548 7 Dário Meira  12.820 
8 Itororó  19.581 8 Ibirataia  18.881 

  9 Macarani  16.593 9 Ipiaú  44.215 
10 Maiquinique  9.170 10 Irajuba 7.002 
11 Nova Canaã  15.904 11 Iramaia 11.978 
12 Potiraguá  9.826 12 Itagi 13.038 
13 Ribeirão do Largo  8.289 13 Itagibá  15.180 

 TOTAL: 246.287 14 Itaquara  7.678 
   15 Itiruçu  12.610 
   16 Jaguaquara 51.012 
   17 Jequié  151.820 
   18 Jitaúna 14.115 
   19 Lafaiete Coutinho 3.901 
   20 Lajedo do Tabocal  8.305 
   21 Manoel Vitorino  14.369 
   22 Maracás 24.578 
   23 Nova Itarana  7.438 
   24 Planaltino  10.363 
   25 Santa Inês  25.011 
   26 Ubatã  7.443 
    TOTAL: 505.361 

 
 

 

Total = 2.074.059 



 

ANEXOS
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ANEXO A – ORGANOGRAMA DO DPT  
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ANEXO B – ORGANOGRAMA DA DIRETORIA DO INTERIOR DO D PT 
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ANEXO C – QUADRO ESTATÍSTICO DA RELAÇÃO DE PERÍCIAS  CRIMINAIS/PERITOS CRIMINAIS, PERÍODO DE 2007-
2011, NA COORDENAÇÃO REGIONAL DO PLANALTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração do autor, adaptada do quadro estatístico da CRPT/DPT/DI. 
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ANEXO D - QUADRO ESTATÍSTICO DA RELAÇÃO DE PERÍCIAS MÉDICO-LE GAIS/PERITOS MÉDICO-LEGAIS, PERÍODO 
DE 2007-2011, NA COORDENAÇÃO REGIONAL DO PLANALTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração do autor, adaptada do quadro estatístico da CRPT/DPT/DI. 
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ANEXO E – ORGANOGRAMA DA COORDENAÇÃO REGIONAL DO PL ANALTO 
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ANEXO F – REQUISIÇÕES DE EXAMES PERICIAIS E LABORATORIAIS  (2007-
2011) 
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